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Ficam as acionistas da Álcool do Paraná Terminal Portuário S.A. convocadas a se 
reunirem presencialmente em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 
28 de abril de 2025, às 10:15 horas, na sede social da Companhia, situada no 
Município de Paranaguá, Estado do Paraná, na Avenida Bento Rocha, n.º 1.371, 
térreo, Dom Pedro II, CEP 83221-565, para deliberar sobre a seguinte ordem do 
dia: (i) exame, discussão e votação do Relatório da Administração e das 
Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024; (ii) deliberação sobre a destinação do resultado do exercício; e 
(iii) eleição dos membros da Diretoria e fixação da respectiva remuneração. 
Paranaguá, 09 de abril de 2025. Paulo Meneguetti - Diretor Presidente.

ÁLCOOL DO PARANÁ TERMINAL PORTUÁRIO S.A.
CNPJ n.º 04.087.783/0001-43  NIRE 41.300.069.832

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

BRADO LOGÍSTICA E PARTICIPAÇÕES S.A.
Edital de Convocação: Assembleia Geral Ordinária e

Extraordinária a ser Realizada em 30 de Abril de 2025

CNPJ Nº 12.341.618/0001-02 - NIRE Nº 41300080861

O Conselho de Administração da Brado Logística e Participações S.A., sociedade por ações, 
com sede na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, na Rua Emílio Bertolini, nº 100, Bloco A, 
com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE  
41.300.080.861, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.341.618/0001-02 (“Companhia”), vem, 
através de seu Presidente, Sr. Eudis Furtado Filho, convocar os Acionistas da Companhia para 
reunirem-se em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“Assembleias Gerais”), nos ter-
mos dos artigos 123 e 124, da Lei das Sociedades Anônimas, artigo 7º, §2º do Estatuto Social da 
Companhia e Cláusula 7.2 do Acordo de Acionistas da Companhia, a ser realizada, em primeira 
convocação, no dia 30 de abril de 2025 (quarta-feira), às 09h00min, de forma exclusivamente 
digital, por meio de videoconferência via plataforma Microsoft Teams, as orientações e os dados 
para conexão na Plataforma Digital, incluindo a senha de acesso necessária, serão enviados aos 
acionistas que manifestarem interesse em participar remotamente por meio do e-mail governan-
cacorporativa@brado.com.br, para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do 
dia: Em Assembleia Geral Ordinária: 1) Análise e aprovação das contas dos administradores, do 
Balanço Patrimonial e das demonstrações financeiras da Companhia, relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; 2) Análise e aprovação da proposta para destinação do 
resultado da Companhia, referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 
3) Eleição dos membros do Conselho de Administração para o exercício 2025 e respectivos su-
plentes. Em Assembleia Geral Extraordinária: 1) Fixação da remuneração máxima global e anual 
dos Conselheiros Independentes e Externos da Companhia para o exercício social de 2025; 2) 
Fixação da remuneração máxima global dos administradores da Companhia para o exercício so-
cial de 2025 e consignar que a remuneração dos administradores da Companhia se dará exclu-
sivamente por meio da Brado Logística S.A. (“BRADO L”), subsidiária integral da Companhia. 
Atenciosamente, Curitiba, 08 de abril de 2025; Eudis Furtado Filho - Presidente do Conselho de 
Administração - Brado Logística e Participações S.A.

Aos Administradores e Acionistas da
MODELO PARTICIPAÇÕES S/A.
Curitiba/PR
Opinião com Ressalva
Examinamos as Demonstrações Contábeis da MODELO PAR-
TICIPAÇÕES S/A., que compreendem o Balanço Patrimonial 
em 31 de dezembro de 2024, e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido, dos fl uxos de 
caixa e dos resultados abrangentes para o exercício fi ndo naquela 
data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e 
demais notas explicativas. Em nossa opinião, exceto quanto aos 
possíveis efeitos decorrentes do mencionado no parágrafo Base 
para Opinião com Ressalva sobre as Demonstrações Contábeis, 
as Demonstrações Contábeis acima referidas apresentam, ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e fi nanceira da MODELO PARTICIPAÇÕES S/A., em 31 
de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações para o 
exercício fi ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para Opinião com Ressalva A MODE-
LO PARTICIPAÇÕES S/A. não realizou os procedimentos de 
atualização previstos na NBC TG 1000 (R1), Item 34 – Ativida-
des Especializadas para seus ativos biológicos, com saldo de R$ 
2.551 mil, não sendo possível a mensuração do eventual efeito 
desta atualização em 2024.     A MODELO PARTICIPAÇÕES 
S/A. não realizou o teste de recuperabilidade de seus Ativos 
Imobilizados, previsto na NBC TG 01 (R4) – Redução ao Valor 
Recuperável dos Ativos, não sendo possível mensurar o valor 
de eventuais efeitos nas Demonstrações Contábeis. Decorrente 
de eventual efeito, por equivalência patrimonial refl exa, dos in-
vestimentos mantidos nas investidas, mencionados na Nota Ex-
plicativa nº. 5, de aspectos constantes nas opiniões modifi cadas 
emitidas para as investidas Passaúra & Fernandes Agronegócios 
S/A. e Irmãos Passaúra S/A.: Redução ao Valor Recuperável dos 
Ativos: as Sociedades Passaúra & Fernandes Agronegócios S/A. 

e Irmãos Passaúra S.A. não realizaram o teste de recuperabilidade 
previsto na NBC TG no 01 (R4) – Redução ao Valor Recuperável 
dos Ativos, não sendo possível mensurar o valor de eventuais 
efeitos nas Demonstrações Contábeis da investidora; A auditoria 
foi conduzida de acordo com as Normas Brasileiras e Internacio-
nais de Auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção “Responsabilidades do 
Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis”. Somos 
independentes em relação à MODELO PARTICIPAÇÕES S/A., 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Códi-
go de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva.  Outras 
Informações que Acompanham as Demonstrações Contábeis e o 
Relatório do Auditor  A Administração da Companhia é responsá-
vel por essas e outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as Demonstrações Contá-
beis não abrange o relatório da administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.  
Em conexão com a Auditoria das Demonstrações Contábeis, nos-
sa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as Demonstrações Contábeis ou com o nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório 
da administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Admi-
nistração e da Governança pelas Demonstrações Contábeis A Ad-
ministração da MODELO PARTICIPAÇÕES S/A. é responsável 
pela elaboração das Demonstrações Contábeis e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a 

elaboração de Demonstrações Contábeis livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das Demonstrações Contábeis, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das Demonstrações Contábeis, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.  Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das Demonstrações Contábeis. Responsabilidades 
do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as Demonstrações 
Contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir Relatório de Auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e 
Internacionais de Auditoria, sempre detecta as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas Demonstrações Contábeis. Como parte 
da auditoria realizada e de acordo com as Normas Brasileiras e 
Internacionais de Auditoria, exercemos julgamento profi ssional 
e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além 
disso: · Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevan-
te nas Demonstrações Contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 

fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi -
cação, omissão ou representações falsas intencionais; · Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a efi cácia dos controles internos da Empresa; · Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração; · Concluímos sobre a adequação do uso, pela Ad-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza re-
levante, devemos chamar atenção em nosso Relatório de Audito-
ria para as respectivas divulgações nas Demonstrações Contábeis 
ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive 
as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que 
identifi camos durante nossos trabalhos.

Curitiba (PR), 14 de março de 2025.
PSW BRASIL AUDITORES INDEPENDENTES

CRC-PR nº 5.196/O-2
CVM nº 9458

GEOVANI GOMES ZAGOTO
Contador

CRC-PR-035.215/O-3

 MODELO PARTICIPAÇÕES S/A

BALANÇOS PATRIMONIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO - (Em Milhares de Reais)

AtivoAtivo

Demonstração do Resultado dos Exercícios  fi ndos em 31 de dezembro
(Em Milhares de Reais)

Demonstração do Resultado dos Exercícios  fi ndos em 31 de dezembro
(Em Milhares de Reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa dos Exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro (Em Milhares de Reais)
Demonstração dos Fluxos de Caixa dos Exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro (Em Milhares de Reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos 
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro. (em milhares de reais).

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos 
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro. (em milhares de reais).

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 -  (Em Milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 -  (Em Milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 -  (Em Milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DOS

As Notas Explicativas são parte integrante 
das Demonstrações Contábeis

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis
Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis (Em milhares de reais).Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis (Em milhares de reais).

CNPJ 11.063.502/0001-88

1. INFORMAÇÕES GERAIS A Sociedade tem por 
objeto a participação no capital de outras sociedades 
como acionistas ou quotistas, o comércio atacadista de 
madeira e produtos derivados, o comércio varejista de 
madeira e artefatos, o transporte rodoviário de carga, 
exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, 
interestadual e internacional, a compra e venda e aluguel 
de imóveis próprios. 2. RESUMO DAS PRINCIPAIS 
POLÍTICAS CONTÁBEIS As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas Demonstrações 
Contábeis estão defi nidas abaixo: a) Base de Prepara-
ção As Demonstrações Contábeis foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as Práticas Con-
tábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação 
societária, Lei    nº. 6.404/76, os Pronunciamentos, as 
Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis – CPC, aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC. Em espe-
cial, as Demonstrações Contábeis foram elaboradas em 
consonância com a NBC TG 1000 (R1), Contabilidade 
para Pequenas e Médias Empresas. b) Classifi cação 
de Itens Circulantes e Não Circulantes No Balanço 
Patrimonial, direitos e obrigações vincendas ou com 
expectativa de realização até o término do exercício se-
guinte, são classifi cados como itens circulantes e aqueles 
com vencimento ou com expectativa de realização após 
o término do exercício seguinte, são classifi cados como 
itens não circulantes. c) Caixa e Equivalentes de Caixa 
Caixa e Equivalentes de Caixa incluem o caixa, depósitos 
bancários à vista e aplicações fi nanceiras realizáveis em 
até noventa dias da data da aplicação ou consideradas de 
liquidez imediata, ou conversíveis em um montante co-
nhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignifi cante 
risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos 
valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos 
até as datas dos Balanços, que não excedem o seu valor 
de mercado ou de realização. d) Investimentos Os In-
vestimentos em controladas estão avaliados pelo método 
de equivalência patrimonial, conforme divulgados na 
Nota Explicativa nº. “6”. e) Imobilizado O Imobilizado 
é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação 
acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamen-
te atribuíveis à aquisição dos itens.  O custo histórico 
também inclui os custos de fi nanciamento relacionados 
com a aquisição de ativos qualifi cadores quando aplicá-
veis, conforme divulgados na Nota Explicativa nº. “7”. f) 
Demais Ativos e Passivos Os demais Ativos e Passivos 
Circulantes são demonstrados aos valores conhecidos 
ou calculáveis, quando aplicável atualização em data 
“pro-rata die”. g) Apuração do Resultado e Reconhe-
cimento da Receita O Resultado é apurado pelo regime 
de competência. Os rendimentos e encargos incidentes 
sobre os Ativos e Passivos Circulantes estão reconheci-
dos no resultado. 3. CAIXA E EQUIVALENTES DE 
CAIXA O Caixa e Equivalentes de Caixa são utilizados, 
substancialmente, para o pagamento de despesas de curto 
prazo da Empresa.
A composição dos saldos está assim demonstrada:
Composição 2024 2023
Bancos Conta Movimento 178 717
Aplicações Financeiras 3.876 4.231
Total 4.054 4.948
4. PARTES RELACIONADAS - No curso habitual 
das atividades e em condições de mercado são mantidos 
pela Sociedade operações com partes relacionadas, tais 
como contas a receber de negociações comerciais e con-
tratos de mútuo entre as partes. O demonstrativo abaixo 
apresenta, discriminado por modalidade, tais operações 
com estas partes relacionadas. Os saldos estão assim 
compostos:

2024 2023
ATIVO CIRCULANTE
Mútuo - Partes Relacionadas 1.060 1.734
Dividendos a Receber 554 106
Total do Ativo 1.614 1.840
PASSIVO CIRCULANTE
Mútuo - Partes Relacionadas (4.163) (1.811)
Conta Corrente - Sócios (1.345) (1.342)
Dividendos a Pagar (10.197) (10.738)
Total do Passivo (15.705) (13.891)

Valores Líquidos entre Ativos e Passivos (14.091) (12.051)
5. PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTO
Os saldos estão assim compostos:
Composição 2024 2023
Propriedades Para Investimento 4.219 4.205 
6. INVESTIMENTOS Os investimentos estão assim 
compostos:
Composição 2024 2023
Investimentos em Participação Societária 6.892 4.543
Outros Investimentos 2.137 2.048
Total 9.029 6.591
Os investimentos infl uentes e relevantes para as inves-
tidas Passaúra & Fernandes Agronegócios S/A., Irmãos 
Passaúra Locações S/A., Irmãos Passaúra S/A. e Exclu-
sive Construtora e Incorporadora Ltda., avaliados pelo 
método de equivalência patrimonial, no montante de R$ 

6.892 mil, em 2024 eram assim compostos:
Investimento - Passaúra & Fernandes 
Agronegócios S/A. 2024 2023
Número de Ações de Capital 3.337.691 3.337.691
Valor do Patrimônio Líquido Ajustado 8.581 26.795
Informações Sobre o Investimento
Percentual de Participação 5% 5%
Número de Ações Possuídas 429 1.340
Valores Contábeis do Investimento
Resultado de Equivalência Patrimonial 429 1.340
Saldo no Final do Exercício 429 1.340
Investimento - Irmãos Passaúra 
Locações S/A. 2024 2023
Número de Ações de Capital 30.621.000 30.621.000
Valor do Patrimônio Líquido Ajustado 59.456 49.417
Informações Sobre o Investimento
Percentual de Participação 5% 5%
Número de Ações Possuídas 2.973 2.471
Valores Contábeis do Investimento
Resultado de Equivalência Patrimonial 2.973 2.471
Saldo no Final do Exercício 2.973 2.471
Investimento - Exclusive Construtora 
e Incorporadora Ltda. 2024 2023
Número de Ações de Capital 40.850.755 40.850.755
Valor do Patrimônio Líquido Ajustado 2.863 2.825
Informações Sobre o Investimento
Percentual de Participação 26% 26%
Número de Ações Possuídas 742 732
Valores Contábeis do Investimento
Resultado de Equivalência Patrimonial 742 732
Saldo no Final do Exercício 742 732
Investimento - Irmãos Passaúra S/A. 2024 2023
Número de Ações de Capital 33.481.578 33.481.578
Valor do Patrimônio Líquido Ajustado 54.963 (12.027)
Informações Sobre o Investimento
Percentual de Participação 5% 5%
Número de Ações Possuídas 2.748 (601)
Valores Contábeis do Investimento
Resultado de Equivalência Patrimonial 2.748 (601)
Saldo no Final do Exercício 2.748 (601)
7. IMOBILIZADO
Os saldos contábeis em 2024 e 2023, eram assim com-
postos:

2023 2022

Imobilizado
(%) 
Taxa
De-
prec.

Custo 
de 

Aqui-
sição

Depre-
ciacão 
Acu-
mu-
lada

Valor 
Resi-
dual

Valor 
Resi-
dual

2024 2023

(%) 
Taxa

Deprec.

Custo 
de 

Aqui-
sição

Depre-
ciacão 
Acu-
mula-

da

Valor 
Resi-
dual

Valor 
Resi-
dual

Imobilizado
Máquinas e 

Equipamentos 10% 261 (90) 171 139
Móveis e Utensílios 10% 336 (157) 179 20
Instalações 10% 4 (4) - -
Veículos 20% 180 (121) 59 164
Terrenos Urbanos 

e Rurais - 3.877 - 3.877 4.554
Total 4.658 (372) 4.286 4.877
8. PATRIMÔNIO LÍQUIDO - a) Capital Social - O 
Capital Social totalmente subscrito e integralizado é de 
R$ 8.985 (Oito milhões, novecentos e oitenta e cinco mil 
reais), representado por 8.985 (oito milhões, novecentas 
e oitenta e cinco mil) ações ordinárias nominativas, com 
valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada, pertencentes 
inteiramente a acionistas domiciliados no país. b) Reser-
vas - Reserva Legal A Reserva Legal é calculada na base 
de 5% do Lucro Líquido do Exercício, antes de qualquer 
destinação e não excederá a 20% do Capital Social, nos 
termos da Lei nº. 6.404/76. c) Ajustes de Avaliação 
Patrimonial em Controlada - Os ajustes de avaliação 
patrimonial em controlada estão sendo realizados em 
contrapartida da Conta de Lucros ou Prejuízos Acumula-
dos na proporção da depreciação dos bens avaliados nas 
controladas. 9. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

Composição
 Saldo em 

2024 
 Saldo em 

2023 
Receitas
Receitas de Vendas de Madeiras 106 61
Receitas de Locação 300 1.818
Receita Bruta Operacional 406 1.879
Deduções sobre Receita
PIS (25) (12)
COFINS (116) (57)
Devolução de Mercadorias (1) -
Deduções sobre Receita (142) (69)
Receita Líquida Operacional 264 1.810

Curitiba (PR), 31 de dezembro de 2024.
LUÍS CARLOS FERNANDES

Diretor Presidente
CPF/MF: 692.607.619-72 

PAULO ROBERTO PISTORI
Contador

CRC-PR 055.835/O-6
CPF/MF: 635.656.769-49

As Notas Explicativas são parte 
integrante das Demonstrações Contábeis

PassivoPassivo

As Notas Explicativas são parte  integrante das Demonstrações Contábeis

As Notas Explicativas são parte 
integrante das Demonstrações Contábeis

Senhores Acionistas,
A Administração da MODELO PARTICIPAÇÕES S/A., CNPJ n°. 
11.063.502/0001-88, em conformidade com as disposições legais e es-
tatutárias, submete à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Contábeis, 
relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024.  A Sociedade 
tem por objeto a participação no capital de outras sociedades como 
acionistas ou quotistas, o comércio atacadista de madeira e produtos 
derivados, o comércio varejista de madeira e artefatos, o transporte ro-
doviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunici-
pal, interestadual e internacional, a compra e venda e aluguel de imóveis 

próprios. No exercício foi registrado Lucro Líquido de R$ 6.833 mil. 
Finalizando, agradecemos a confi ança e o apoio dos Senhores Acio-
nistas, bem como a dedicação e o empenho de todos, colocando-nos à 
disposição para os esclarecimentos que se fi zerem necessários.
Curitiba/PR, 31 de dezembro de 2024..

DIRETORIA
LUIS CARLOS FERNANDES

Diretor
CPF/MF: 692.607.619-72

PAULO ROBERTO PISTORI 
Contador

 CRC/PR 055.835/O-6
CPF/MF: 635.656.769-49

2024 2023
RESULTADO LÍQUIDO DO 
EXERCÍCIO 6.833 1.261
  Ajuste de Avaliação Patrimonial Refl exa 3 10
RESULTADO ABRANGENTE 
TOTAL 6.836 1.271

As Notas Explicativas são parte 
integrante das Demonstrações Contábeis

 Demonstrações do Resultado Abrangente dos 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

 Demonstrações do Resultado Abrangente dos 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

ATIVO Nota 2024 2023
 CIRCULANTE 
 Caixa e Equivalente de Caixa 3 4.054 4.948
 Clientes 1.970 1.637
 Tributos a Recuperar 31 99

6.055 6.684
 NÃO CIRCULANTE 
 Partes Relacionadas 4 1.614 1.840
 Propriedades para Investimento 5 4.219 4.205
 Ativo Biológico 2.551 2.356
 Investimentos 6 9.029 6.591
Investimentos em Participação Societária 6.a 6.892 4.543

 Outros Investimentos 6.b 2.137 2.048
 Imobilizado 7 4.286 4.877

21.699 19.869
 TOTAL DO ATIVO 27.754 26.553

PASSIVO  Nota 2024 2023
 CIRCULANTE 
 Fornecedores 464 698
 Obrigações Fiscais e Tributárias 17 119
 Adiantamento de Clientes 4 4
 Partes Relacionadas 4 15.705 13.891
 Financiamentos Diversos 58 58

16.248 14.770
 NÃO CIRCULANTE 
Provisão para Perdas em Investimentos 5 - 601

- 601
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
    Capital Realizado  8.a 8.985 8.985
    Reserva Legal  8.b 1.797 1.476
    Ajuste de Avaliação Patrimonial 
em Controlada  8.c 724 721

11.506 11.182
 TOTAL DO PASSIVO E 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 27.754 26.553

 Nota 2024 2023
RECEITA OPERACIONAL 
LÍQUIDA 9 264 1.810
CUSTOS DIRETOS E 
INDIRETOS (947) (1.365)
(DESPESAS) RECEITAS 
OPERACIONAIS 7.396 232
Despesas Gerais e Administrativas (148) (96)
Despesas Comerciais (14) (8)
Despesas Tributárias (55) (324)
Resultado de Avaliação de 
Investimentos 4.585 655

Outras Receitas e Despesas 3.028 5
RESULTADO ANTES DOS 
EFEITOS FINANCEIROS 6.713 677
Receitas Financeiras 410 961
Despesas Financeiras (29) (92)
RESULTADO ANTES DO IRPJ 
E DA CSLL 7.094 1.546
(-) IRPJ e CSLL (261) (285)
RESULTADO LÍQUIDO DO 
EXERCÍCIO 6.833 1.261
Resultado por Ação 0,76 0,14

 Capital 
Social 

Reserva 
Legal 

 Lucros à 
Disposição dos 

Acionistas 

Ajuste de Avaliação 
Patrimonial 

Refl exa 

 Lucros ou 
Prejuízos 

Acumulados 
Patrimônio 

Líquido 
 SALDO EM 31/12/2022 8.985 1.413 - 711 - 11.109
 Resultado Líquido do Exercício - - - - 1.261 1.261
 Constituição de Reserva  - 63 - - (63) -
 Ajuste de Avaliação Patrimonial Refl exa - - - 10 - 10
 Lucros à Disposição da Assembleia - - 1.198 - (1.198) -
 Dividendos Distribuídos - - (1.198) - - (1.198)
 SALDO EM 31/12/2023 8.985 1.476 - 721 - 11.182
 Resultado Líquido do Exercício - - - - 6.833 6.833
 Constituição de Reserva  - 321 - - (321) -
 Ajuste de Avaliação Patrimonial Refl exa - - - 3 - 3
 Lucros à Disposição da Assembleia - - 6.512 - (6.512) -
 Dividendos Distribuídos - - (6.512) - - (6.512)
 SALDO EM 31/12/2024 8.985 1.797 - 724 - 11.506

2024 2023

Resultado Antes do IRPJ e CSLL 7.094 1.546
Ajustes para Conciliar o Lucro às Disponibilidades: 
Depreciação e Amortização 115 164
Alienação Imobilizado - -
Resultado da Avaliação de Investimentos (4.585) (655)

Resultado Ajustado 2.624 1.055

IRPJ e CSLL Pagos (261) (285)

Variações nos Ativos e Passivos
 Adiantamentos a Fornecedores - 337
 Clientes (333) 714
 Tributos a Recuperar 68 215
 Fornecedores (234) (2.926)
 Obrigações Fiscais e Tributárias (102) (3)
 Outras Obrigações - (54)
Disponibilidades Geradas/Consumidas nas 
Atividades Operacionais 1.762 (947)

Fluxo de Caixa das Atividades de 
Investimentos
 Ativo Biológico (195) (500)
 Ativo Imobilizado 476 (330)
 Aumento de Capital em Controlada 3 10
 Propriedades para Investimentos (14) (10)
 Investimentos 2.147 (756)
 Dividendos 1.439 (1.484)
Disponibilidades Geradas/Consumidas nas 
Atividades de Investimentos 3.856 (3.070)

Fluxo de Caixa das Atividades de 
Financiamentos
 Dividendos Pagos (6.512) (1.198)
 Empréstimos Diversos - (397)
Disponibilidades Consumidas nas Atividades 
de Financiamentos (6.512) (1.595)

Disponibilidades Totais Líquidas das 
Atividades (894) (5.612)

Demonstração da Variação nas 
Disponibilidades
  Saldo Inicial das Disponibilidades 4.948 10.560
  Saldo Final das Disponibilidades 4.054 4.948
Aumento / Redução nas Disponibilidades (894) (5.612)

AVISO DE LICITAÇÃO
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2025

O Município de Ampére, Estado do Paraná, torna público que realizará 
no dia 06 de Maio de 2025, às 09:00 horas na sala de Licitações da 
Prefeitura Municipal, a abertura dos envelopes do Chamamento 
Público nº 03/2025 que tem por objetivo Credenciamento de empresa 
para prestação de Serviço de Mão de Obra de Pedreiro e Pintor, 
para construção e manutenção. Cópia completa da Chamada Pública 
estará disponível no link licitação – na página do Município: http://www.
ampere.pr.gov.br. Informações do Edital poderão ser obtidas de 2ª a 6ª 
feira, em horário de expediente, e através do e-mail licitacao@ampere.
pr.gov.br.

Ampére-PR, 08 de Abril de 2025.
Douglas Diems Morockoski Potrich

Prefeito Municipal

INEPAR S.A. INDÚSTRIA E CONSTRUÇÕES
(EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL)

CNPJ/MF nº 76.627.504/0001-06 - NIRE 41 3 0029559 0
Companhia Aberta

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Convidamos os senhores acionistas desta Companhia a se reunirem 
em Assembleias Gerais Ordinária (“AGO”) e Extraordinária (“AGE”) a 
serem realizadas, cumulativamente, no dia 30 de abril de 2025, às 
09:00hrs, na sede social da Companhia, localizada na Alameda Dr. Car-
los de Carvalho nº 373, Cjto. 1101, 11º Andar, Centro, CEP 80410-180, 
em Curitiba, Estado do Paraná, a fim de deliberarem sobre as seguintes 
matérias: I – Em Assembleia Geral Ordinária: (a) Deliberar sobre as 
contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras relativas 
ao exercício social encerrado em 31/12/2024; (b) Deliberar sobre a des-
tinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2024; (c) 
Eleger os membros do Conselho Fiscal e respectivos suplentes; e (d) 
Fixar a remuneração global anual dos membros do Conselho Fiscal. 
II – Em Assembleia Geral Extraordinária: (a) Ratificar a contratação, 
pela Administração da Companhia, do Agente Fiduciário Planner Cor-
retora de Valores, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.806.535/0001-54, 
para a 12ª e 13ª emissões de debêntures aprovadas na Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 20/05/2024, ora em procedimentos 
para colocação, em substituição a empresa VX Pavarini Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda. Informações gerais sobre a partici-
pação nas Assembleias: Participação do Acionista na Assembleia: 
A participação do Acionista poderá ser pessoal ou por procurador devi-
damente constituído, ou via boletim de voto a distância, sendo que as 
orientações detalhadas acerca da documentação exigida constam na 
Proposta da Administração. Procuração: As procurações poderão ser 
outorgadas observado o disposto no art. 126 da Lei nº 6.404/76 e na 
Proposta da Administração. O representante legal do Acionista deverá 
comparecer às Assembleias munido da procuração e demais documen-
tos indicados na Proposta da Administração, além de documento que 
comprove a sua identidade. Boletim de Voto a Distância: Acionistas 
que optarem por votar via boletins de voto a distância deverão enviá-los, 
nos termos da Resolução CVM 81, por meio dos agentes de custódia 
dos (as) Acionistas, do escriturador das ações de emissão da Compa-
nhia ou do depositário central, onde as ações estejam depositadas ou, 
ainda, diretamente à Companhia, conforme as orientações constantes 
na Proposta da Administração. Para o envio dos boletins diretamente 
à Companhia, conforme prazos e orientações constantes na Proposta 
da Administração, poderão ser enviados no endereço da sede social 
da Companhia até o dia 26/04/2025. Quando o boletim de voto à dis-
tância é assinado digitalmente por meio do certificado digital emitido 
por entidade credenciada pela ICP-Brasil ou por meio de conta Gov. 
Nível Ouro, o acionista poderá, se preferir, enviar as vias digitalizadas 
do boletim e dos documentos referidos na proposta da administração 
para o endereço eletrônico ri@inepar.com.br. Encontra-se à disposição 
dos acionistas, na Diretoria de Relações com Investidores, localizada 
na sede social da Companhia, e nos endereços eletrônicos da Com-
panhia (http://www.inepar.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários 
– CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
(www.b3.com.br), toda a documentação pertinente à matéria que será 
deliberada nestas Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, nos 
termos da Resolução CVM 81 de 29 de março de 2022. Curitiba (Pr), 
31 de março de 2025. 

Irajá Galliano Andrade
Presidente do Conselho 

de Administração

André de Oms
Membro do 

Conselho de Administração
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Aos Administradores e Acionistas da
PDF PARTICIPAÇÕES S/A.
Cu ritiba/PR
Opinião com Ressalva Examinamos as Demonstrações Contábeis da PDF 
PARTICIPAÇÕES S/A.,  q u e compreendem o B alanço Patrimonial em 31 de de-
z embro de 2024 ,  e as respectivas demonstrações do resu ltado,  das mu tações 
do patrimônio líquido, dos fl uxos de caixa e dos resultados abrangentes para 
o exercício fi ndo naquela data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais Notas Explicativas. Em nossa opinião,  exceto q u anto aos 
possíveis efeitos decorrentes do mencionado no parágrafo Base para Opinião 
com R essalva sobre as Demonstrações Contábeis,  as Demonstrações Contá-
beis acima ref eridas apresentam,  adeq u adamente,  em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e fi nanceira da PDF PARTICIPAÇÕES S/A., em 
31 de dez embro de 2024 ,  o desempenh o de su as operações para o exercí cio 
fi ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para Opinião com Ressalva A PDF PARTICIPAÇÕES S/A. não realiz ou  
os procedimentos de atu aliz ação previstos na NB C T G  1000 ( R 1) ,  I tem 34  –  
Atividades Especializadas para seus ativos biológicos, com saldo de R$ 1.422 
mil,  não sendo possí vel a mensu ração do eventu al ef eito desta atu aliz ação em 
2024 .  A PDF PARTICIPAÇÕES S/A. não realiz ou  o teste de recu perabilidade 
de seu s Ativos I mobiliz ados,  previsto na NB C T G  01 ( R 4 )  –  R edu ção ao V a-
lor R ecu perável dos Ativos,  não sendo possí vel mensu rar o valor de eventu -
ais ef eitos nas Demonstrações Contábeis. Decorrente de eventu al ef eito,  por 
equivalência patrimonial refl exa, dos investimentos mantidos nas investidas, 
mencionados na Nota Explicativa nº . 5,  de aspectos constantes nas opiniões 
modifi cadas emitidas para as Investidas Passaúra & Fernandes Agronegócios 
S/A. e Irmãos Passaúra S/A.: Redução ao Valor Recuperável dos Ativos: as 
Sociedades Passaúra & Fernandes Agronegócios S/A. e Irmãos Passaúr a S.A. 
não realiz aram o teste de recu perabilidade previsto na NB C T G  no 01 ( R 4 )  –  R e-
du ção ao V alor R ecu perável dos Ativos,  não sendo possí vel mensu rar o valor de 
eventu ais ef eitos nas Demonstrações Contábeis da investidora. A au ditoria f oi 
condu z ida de acordo com as Normas B rasileiras e I nternacionais de Au ditoria. 
Nossas responsabilidades,  em conf ormidade com tais normas,  estão descritas 
na seção “ R esponsabilidades do Au ditor pela Au ditoria das Demonstrações 
Contábeis” . S omos independentes em relação à  PDF PARTICIPAÇÕES S/A.,  
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
é ticas conf orme essas normas. Acreditamos q u e a evidê ncia de au ditoria ob-
tida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. 
Outras Informações que Acompanham as Demonstrações Contábeis e o 
Relatório do Auditor A Administração da Companh ia é  responsável por essas 
e ou tras inf ormações q u e compreendem o R elató rio da Administração. Nossa 
opinião sobre as Demonstrações Contábeis não abrange o relatório da admi-
nistração e não expressamos q u alq u er f orma de conclu são de au ditoria sobre 
esse relató rio. Em conexão com a Au ditoria das Demonstrações Contábeis,  
nossa responsabilidade é  a de ler o R elató rio da Administração e,  ao f az ê -lo,  
considerar se esse relató rio está,  de f orma relevante,  inconsistente com as De-
monstrações Contábeis ou  com o nosso conh ecimento obtido na au ditoria ou ,  
de ou tra f orma,  aparenta estar distorcido de f orma relevante. S e,  com base no 
trabalh o realiz ado,  conclu irmos q u e h á distorção relevante no relató rio da admi-
nistração somos req u eridos a comu nicar esse f ato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidades da Administração e da Governança pelas 
Demonstrações Contábeis A Administração da PDF PARTICIPAÇÕES S/A. é  
responsável pela elaboração das Demonstrações Contábeis e pelos controles 
internos q u e ela determinou  como necessários para permitir a elaboração de 
Demonstrações Contábeis livres de distorção relevante,  independentemente 

se cau sada por f rau de ou  erro. Na elaboração das Demonstrações Contábeis,  
a Administração é  responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a su a continu idade operacional e o u so dessa base contábil na elabora-
ção das Demonstrações Contábeis,  a não ser q u e a Administração pretenda 
liq u idar a Empresa ou  cessar su as operações,  ou  não tenh a alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companh ia são aq u eles com responsabilidade pela su pervisão do processo 
de elaboração das Demonstrações Contábeis. Responsabilidades do Auditor 
pela Auditoria das Demonstrações Contábeis Nossos obj etivos são obter se-
gurança razoável de que as Demonstrações Contábeis, tomadas em conjunto, 
estej am livres de distorção relevante,  independentemente se cau sada por f rau -
de ou erro, e emitir Relatório de Auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realiz ada de acordo com as Normas B rasileiras e I nternacionais de Au ditoria,  
sempre detecta as eventu ais distorções relevantes existentes. As distorções po-
dem ser decorrentes de f rau de ou  erro e são consideradas relevantes q u ando,  
individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva 
raz oável,  as decisões econô micas dos u su ários tomadas com base nas ref eri-
das Demonstrações Contábeis. Como parte da au ditoria realiz ada e de acordo 
com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, exercemos julgamento 
profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além dis-
so: − Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas Demonstra-
ções Contábeis,  independentemente se cau sada por f rau de ou  erro,  planej amos 
e execu tamos procedimentos de au ditoria em resposta a tais riscos,  bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é  maior do q u e o proveniente de erro,  j á q u e a f rau de pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações 
f alsas intencionais;  − Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a au ditoria para planej armos procedimentos de au ditoria apropriados nas 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cá-
cia dos controles internos da Empresa;  − Avaliamos a adeq u ação das polí ticas 
contábeis u tiliz adas e a raz oabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração; − Conclu í mos sobre a adeq u ação do 
u so,  pela Administração,  da base contábil de continu idade operacional e,  com 
base nas evidê ncias de au ditoria obtidas,  se existe u ma incertez a relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em re-
lação à  capacidade de continu idade operacional da Companh ia. S e conclu irmos 
q u e existe incertez a relevante,  devemos ch amar atenção em nosso R elató rio de 
Auditoria para as respectivas divulgações nas Demonstrações Contábeis ou in-
cluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclu sões estão f u ndamentadas nas evidê ncias de au ditoria obtidas até  a 
data de nosso relató rio. T odavia,  eventos ou  condições f u tu ras podem levar a 
Companh ia a não mais se manter em continu idade operacional. Comu nicamo-
-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas 
de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles in-
ternos que identifi camos durante nossos trabalhos.

 Cu ritiba ( PR ) ,  14  de março de 2025.
PSW BRASIL AUDITORES INDEPENDENTES

CRC-PR nº 5.196/O-2
CV M  nº  9 4 58

GEOVANI GOMES ZAGOTO
Contador

CRC-PR-035.215/O-3

PDF PARTICIPAÇÕES S/A

BALANÇOS PATRIMONIAIS 
ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO

 (Em Milhares de Reais)

ATIVOATIVO

PASSIVOPASSIVO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS  
FINDOS  EM 31 DE DEZEMBRO. (Em Milhares de Reais)
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS  

FINDOS  EM 31 DE DEZEMBRO. (Em Milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO. (Em Milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO. (Em Milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO. (Em Milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DOS 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO. (Em Milhares de Reais)DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO. (Em Milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE 

DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023 - (Em Milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES 

DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023 - (Em Milhares de Reais)

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEISRELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

CNPJ 11.360.7 4 9 /0001-66

1. INFORMAÇÕES GERAIS A S ociedade tem por obj eto a participação no capital 
de ou tras sociedades como acionistas ou  q u otistas,  o cu ltivo de milh o,  soj a,  
eu calipto e pinu s,  a criação de bovinos para corte,  a constru ção de edif í cios e a 
compra e venda e o aluguel de imóveis próprios. 2. RESUMO DAS PRINCIPAIS 
POLÍTICAS CONTÁBEIS As principais polí ticas contábeis aplicadas na preparação 
destas Demonstrações Contábeis estão defi nidas abaixo: a) Base de Preparação 
As Demonstrações Contábeis f oram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as Práticas Contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a 
legislação societária, Lei    nº. 6.404/76, os Pronunciamentos, as Orientações e 
as I nterpretações emitidas pelo Comitê  de Pronu nciamentos Contábeis –  CPC,  
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC. Em especial, as 
Demonstrações Contábeis f oram elaboradas em consonâ ncia com a NB C T G  
1000 ( R 1) ,  Contabilidade para Peq u enas e M é dias Empresas. b) Classifi cação 
de Itens Circulantes e Não Circulantes No B alanço Patrimonial,  direitos e 
obrigações vincendas ou com expectativa de realização até o término do exercício 
seguinte, são classifi cados como itens circulantes e aqueles com vencimento 
ou com expectativa de realização após o término do exercício seguinte, são 
classifi cados como itens não circulantes. c) Caixa e Equivalentes de Caixa 
Caixa e Eq u ivalentes de Caixa inclu em o caixa,  depó sitos bancários à  vista e 
aplicações fi nanceiras realizáveis em até noventa dias da data da aplicação ou 
consideradas de liq u idez  imediata,  ou  conversí veis em u m montante conh ecido 
de caixa e que estão sujeitos a um insignifi cante risco de mudança de valor, os 
quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos 
até  as datas dos B alanços,  q u e não excedem o seu  valor de mercado ou  de 
realiz ação. d) Investimentos Os Investimentos em controladas estão avaliados 
pelo método de equivalência patrimonial, conforme divulgados na Nota Explicativa 
nº . “ 6” . e) Imobilizado O Imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos 
depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis 
à aquisição dos itens.  O custo histórico também inclui os custos de fi nanciamento 
relacionados com a aquisição de ativos qualifi cadores quando aplicáveis, conforme 
divulgados na Nota Explicativa nº. “7”. f) Demais Ativos e Passivos Os demais 
Ativos e Passivos Circu lantes são demonstrados aos valores conh ecidos ou  
calcu láveis,  q u ando aplicável atu aliz ação em data “ pro-rata die” . g) Apuração do 
Resultado e Reconhecimento da Receita O Resultado é apurado pelo regime de 
competência. Os rendimentos e encargos incidentes sobre os Ativos e Passivos 
Circu lantes estão reconh ecidos no resu ltado. 3. CAIXA E EQUIVALENTES DE 
CAIXA O Caixa e Equivalentes de Caixa são utilizados, substancialmente, para o 
pagamento de despesas de curto prazo da Companhia. A composição dos saldos 
está assim demonstrada:
Composição 2024 2023
B ancos Conta M ovimento 4 4 57
Aplicações Financeiras 5.807 2.4 7 7
Total 5.851 2.534
4. PARTES RELACIONADAS No cu rso h abitu al das atividades e em condições 
de mercado são mantidos pela Companh ia operações com partes relacionadas,  
tais como contas a receber de negociações comerciais e contratos de mútuo entre 
as partes. O demonstrativo abaixo apresenta, discriminado por modalidade, tais 
operações com estas partes relacionadas. Os saldos estão assim compostos:

2024 2023
ATIVO NÃO CIRCULANTE

Mútuo - Partes Relacionadas 1.4 28 4 .84 8
Dividendos a R eceber 6.836 4 .4 4 7

Total do Ativo 8.264 9.295
PASSIVO CIRCULANTE

Mútuo - Partes Relacionadas ( 1.7 4 0) -
Conta Corrente - S ó cios ( 2.130) ( 2.9 30)
Dividendos a Pagar ( 4 0.667 ) ( 26.200)

Total do Passivo (44.537) (29.130)
Valores Líquidos entre Ativos e 
Passivos (36.273) (19.835)

5. PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTO Os saldos estão assim compostos:
Composição 2024 2023
Propriedades Para I nvestimento           27 .857            28.212 
6. INVESTIMENTOS Os investimentos estão assim compostos:
Composição 2024 2023
I nvestimentos em Participação S ocietária 24 .112 15.212
Outros Investimentos 2.628 2.626

Total 26.740 17.838
Os investimentos infl uentes e relevantes para as investidas Passaúra & Fernandes 
Agronegócios S/A., Irmãos Passaúra Locações S/A., Irmãos Passaúra S/A. e 
Exclu sive Constru tora e I ncorporadora L tda.,  avaliados pelo mé todo de eq u ivalê ncia 
patrimonial, no montante de R$ 24.112 mil, estão assim demonstrados:
Investimento - Passaúra & Fernandes 
Agronegócios S/A. 2024 2023

Número de Ações de Capital 3.337 .69 1 3.337 .69 1
V alor do Patrimô nio L í q u ido Aj u stado 8.581 26.7 9 5

Informações Sobre o Investimento
Percentu al de Participação 19 % 19 %
Número de Ações Possuídas 1.630 5.09 1

Valores Contábeis do Investimento
R esu ltado de Eq u ivalê ncia Patrimonial 1.630 5.09 1

Saldo no Final do Exercício 1.630 5.091
Investimento - Irmãos Passaúra Locações S/A. 2024 2023

Número de Ações de Capital 30.621.000 30.621.000
V alor do Patrimô nio L í q u ido Aj u stado 59 .4 56 4 9 .4 17

Informações Sobre o Investimento
Percentu al de Participação 19 % 19 %
Número de Ações Possuídas 11.29 7 9 .389

Valores Contábeis do Investimento
R esu ltado de Eq u ivalê ncia Patrimonial 11.29 7 9 .389

Saldo no Final do Exercício 11.297 9.389
Investimento - Exclusive Construtora e 
Incorporadora Ltda. 2024 2023

Número de Ações de Capital 4 0.850.7 55 4 0.850.7 55
V alor do Patrimô nio L í q u ido Aj u stado 2.863 2.825

Informações Sobre o Investimento
Percentu al de Participação 26% 26%
Número de Ações Possuídas 7 4 2 7 32

Valores Contábeis do Investimento
R esu ltado de Eq u ivalê ncia Patrimonial 7 4 2 7 32

Saldo no Final do Exercício 742 732
Investimento - Irmãos Passaúra S/A. 2024 2023

Número de Ações de Capital 33.4 81.57 8 33.4 81.57 8
V alor do Patrimô nio L í q u ido Aj u stado 54 .9 63 ( 12.027 )

Informações Sobre o Investimento
Percentu al de Participação 19 % 19 %
Número de Ações Possuídas 10.4 4 3 ( 2.285)

Valores Contábeis do Investimento
R esu ltado de Eq u ivalê ncia Patrimonial 10.4 4 3 ( 2.285)

Saldo no Final do Exercício 10.443 (2.285)
7. IMOBILIZADO A composição dos saldos está assim demonstrada:

2024 2023
( % )  

T axa
Deprec.

Cu sto 
de Aq u i-

sição

Depre-
ciacão 
Acu mu -

lada

V alor 
R esi-
du al

V alor 
R esi-
du alI mobiliz ado

M áq u inas e Eq u ipamentos 10% 9 4 ( 29 ) 65 7 5
M ó veis e U tensí lios 10% 9 35 ( 289 ) 64 6 7 7 1
V eí cu los 20% 87 4 ( 832) 4 2 52
T errenos U rbanos e R u rais - 1.161 - 1.161 1.161
Total 3.064 (1.150) 1.914 2.059
8. PATRIMÔNIO LÍQUIDO a) Capital Social O Capital Social totalmente subscrito 
e integralizado é de R$ 20.151 (Vinte milhões, cento e cinquenta e um mil reais), 
representado por 20.151 ( vinte milh ões,  cento e cinq u enta e u ma mil)  ações 
ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada, pertencentes 
inteiramente a acionistas domiciliados no paí s. b) Reservas Reserva Legal A 
Reserva Legal é calculada na base de 5% do Lucro Líquido do Exercício, antes de 
q u alq u er destinação e não excederá a 20%  do Capital S ocial,  nos termos da L ei 
nº . 6.4 04 /7 6. c) Ajustes de Avaliação Patrimonial em Controlada Os ajustes de 
avaliação patrimonial em controlada estão sendo realiz ados em contrapartida da 
Conta de L u cros ou  Prej u í z os Acu mu lados na proporção da depreciação dos bens 
avaliados nas controladas. 9. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
Composição  Saldo em 2024  Saldo em 2023 
Receitas

R eceitas de L ocação                  3.14 5                  2.883 
R eceitas de L ocação                  3.4 7 6                         -   

Receita Bruta Operacional                  6.621                  2.883 
Deduções sobre Receita

PI S ( 4 3) ( 19 )
COFINS ( 19 9 ) ( 87 )

Deduções sobre Receita (242) (106)
Receita Líquida Operacional                  6.379                  2.777 

Cu ritiba ( PR ) ,  31 de dez embro de 2024 .
 DIONÍSIO FERNANDES PAULO ROBERTO PISTORI

Diretor Contador   CRC/PR 055.835/O-6
 CPF/MF: 414.891.879-87 CPF/MF: 635.656.769-49

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE  DOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE  DOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE  DOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE  DOS 

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

2024 2023
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 21.862 2.786
  Ajuste de Avaliação Patrimonial Refl exa 14 37
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL 21.876 2.823

S enh ores Acionistas,
A Administração da PDF PARTICIPAÇÕES S/A., CNPJ n°. 
11.360.749/0001-66, em conformidade com as disposições legais e 
estatu tárias,  su bmete à  apreciação de V . S as. as Demonstrações Con-
tábeis, relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024. 
A S ociedade tem por obj eto a participação no capital de ou tras socie-
dades como acionistas ou  q u otistas,  o cu ltivo de milh o,  soj a,  eu calipto 
e pinu s,  a criação de bovinos para corte,  a constru ção de edif í cios e a 
compra e venda e o aluguel de imóveis próprios.
No exercício foi registrado Lucro Líquido de R$ 21.862 mil.

Finalizando, agradecemos a confi ança e o apoio dos Senhores Acion-
istas,  bem como a dedicação e o empenh o de todos,  colocando-nos à  
disposição para os esclarecimentos que se fi zerem necessários.

Curitiba/PR, 31 de dezembro de 2024.

DIRETORIA
DIONÍSIO FERNANDES

Diretor
CPF/MF: 414.891.879-87

PAULO ROBERTO PISTORI 
Contador   CRC/PR 055.835/O-6

CPF/MF: 635.656.769-49

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

 Nota 2024 2023
 CIRCULANTE 

 Caixa e Eq u ivalente de Caixa 3 5.851 2.534
 Adiantamentos a Fornecedores 4 8 33
 Clientes 3.080 1.4 02
 T ribu tos a R ecu perar - 4 0

8.979 4.009
 NÃO CIRCULANTE 

 Partes R elacionadas 4 8.264 9 .29 5
 Propriedades para I nvestimento 5 27 .857 28.212
 Ativo Biológico 1.4 22 1.4 22
 I nvestimentos 6 26.7 4 0 17 .838
 I mobiliz ado 7 1.9 14 2.059

66.197 58.826
 TOTAL DO ATIVO 75.176 62.835

PASSIVO  Nota 2024 2023

 CIRCULANTE 
 Fornecedores 2.128 3.07 4
 Obrigações Fiscais e Tributárias 9 3 165
 Partes R elacionadas 4 4 4 .537 29 .130
 Outras Obrigações 1.4 85 2.235

48.243 34.604

 NÃO CIRCULANTE 
 Provisão para Perdas em 

I nvestimentos - 2.285
- 2.285

 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
    Capital R ealiz ado  8.a 20.151 20.151
    Reserva Legal  8.b 4 .030 3.057
    Aj u ste de Avaliação Patrimonial em 
Controlada  8.c 2.7 52 2.7 38

26.933 25.946
 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO 75.176 62.835

 Nota 2024 2023
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 9 6.379 2.777
CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS (1.206) (1.613)
(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS 16.321 1.647

Despesas G erais e Administrativas ( 7 1) ( 19 0)
Despesas Comerciais ( 4 9 ) ( 4 1)
Despesas T ribu tárias ( 27 6) ( 4 88)
R esu ltado de Avaliação de I nvestimentos 17 .39 4 2.366
Outras Receitas e Despesas ( 67 7 ) -

RESULTADO ANTES DOS EFEITOS FINANCEIROS 21.494 2.811
Receitas Financeiras 89 8 7 66
Despesas Financeiras ( 36) ( 19 0)

RESULTADO ANTES DO IRPJ E DA CSLL 22.356 3.387
( -)  I R PJ e CS L L ( 4 9 4 ) ( 602)

RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 21.862 2.785
Resultado por Ação 1,08 0,14

 Capital 
Social 

 Aditantamento 
Futuro Aumento 

de Capital 
 Reserva 

Legal 
 Lucros à 

Disposição dos 
Acionistas 

 Ajuste de 
Avaliação 

Patrimonial 
ReÀ exa 

 Lucros ou 
Prejuízos 

Acumulados 
 Patrimônio 

Líquido 

 SALDO EM 31/12/2022 20.151 1.030 2.918 - 2.701 - 26.800
 R esu ltado L í q u ido do Exercí cio - - - - - 2.7 85 2.7 85
 Constitu ição de R eserva  - - 139 - - ( 139 ) -
 Devolução de Adiant. para Futuro     

          Au mento de Capital - ( 1.030) - - - - ( 1.030)
 Ajuste de Avaliação Patrimonial Refl exa - - - - 37 - 37
 L u cros à  Disposição da Assembleia - - - 2.64 6 - ( 2.64 6) -
 Dividendos Distribu í dos - - - ( 2.64 6) - - ( 2.64 6)

 SALDO EM 31/12/2023 20.151 - 3.057 - 2.738 - 25.946
 R esu ltado L í q u ido do Exercí cio - - - - - 21.862 21.862
 Constitu ição de R eserva  - - 9 7 3 - - ( 9 7 3) -
 Ajuste de Avaliação Patrimonial Refl exa - - - - 14 - 14
 L u cros à  Disposição da Assembleia - - - 20.889 - ( 20.889 ) -
 Dividendos Distribu í dos - - - ( 20.889 ) - - ( 20.889 )

 SALDO EM 31/12/2024 20.151 - 4.030 - 2.752 - 26.933

2024 2023
Resultado Antes do IRPJ e CSLL 22.356 3.387

Ajustes para Conciliar o Lucro às Disponibilidades:
Depreciação e Amortiz ação 212 128
R esu ltado da Avaliação de I nvestimentos ( 17 .39 4 ) ( 2.366)

Resultado Ajustado 5.174 1.149
IRPJ e CSLL Pagos ( 4 9 4 ) ( 602)

Variações nos Ativos e Passivos
 Outros Recebíveis ( 15) 4 28
 Clientes ( 1.67 8) 1.19 0
 T ribu tos a R ecu perar 4 0 11
 Fornecedores ( 9 4 6) 3.07 4
 Obrigações Fiscais e Tributárias ( 7 2) 102
 Outras Obrigações ( 7 50) 4 58

Disponibilidades Geradas nas Atividades Operacionais 1.259 5.810
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos

 Ativo I mobiliz ado ( 67 ) ( 1.004 )
 Au mento de Capital em Controlada 14 37
 Propriedades para I nvestimentos 355 ( 9 .664 )
 I nvestimentos 8.4 9 2 1.04 7
 Dividendos  14 .153 3.04 8

Disponibilidades Geradas nas Atividades de 
Investimentos 22.947 (6.536)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos

 Dividendos Pagos ( 20.889 ) ( 2.64 6)
 Devolução de Adiantamento para Futuro Aumento 

de Capital - ( 1.030)
Disponibilidades Consumidas nas Atividades de 
Financiamentos (20.889) (3.676)
Disponibilidades Totais Líquidas das Atividades 3.317 (4.402)
Demonstração da Variação nas Disponibilidades
  S aldo I nicial das Disponibilidades 2.534 6.9 36
  Saldo Final das Disponibilidades 5.851 2.534
Aumento / Redução nas Disponibilidades 3.317 (4.402)

BARI SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 41.300.313.067

Edital de Convocação da Assembleia Especial dos Investidores dos 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 99ª (Nonagésima Nona) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 99ª 
(nonagésima nona) série da 1ª (primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. 
(“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da cláusula 12.3 e 
seguintes, do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 99ª série da 1ª 
Emissão da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 18 de março de 2022 (“Termo de 
Securitização”), entre a Emissora e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A., com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, na Avenida das Américas, n° 3434, bloco 7, grupo 201, inscrita no CNPJ 
sob o n° 36.113.876/0001-91, na qualidade de agente fiduciário (“Agente 
Fiduciário”), a participarem da Assembleia Especial dos Investidores de CRI, em 
primeira convocação, a ser realizada no dia 30 de abril de 2025, às 15:00 horas, 
e em segunda convocação no dia 09 de maio de 2025, às 15:00 horas 
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na 
plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM n° 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela 
Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos 
termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: 
(i) aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
referente ao exercício social de dezembro de 2024, acompanhada do relatório dos 
auditores independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da 
Emissora, acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações
Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela 
“Série”. Conforme Art. 25, parágrafo 2°, da Resolução CVM 60, as demonstrações 
financeiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada, podem ser 
consideradas automaticamente aprovadas caso a Assembleia, em primeira e 
segunda convocação, não seja instalada em virtude do não comparecimento de 
titulares dos CRI. Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia 
deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da 
realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto 
social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos 
signatários) para o seguinte endereço eletrônico: af.assembleias@oliveiratrust.
com.br com cópia para pos-emissao@barisecuritizadora.com.br. O link de 
acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos 
titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, 
através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência acima informados.

São Paulo, 07 de abril de 2025
BARI SECURITIZADORA S.A.

ELETROBRAS CGT ELETROSUL
CNPJ 02.016.507/0001-69

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE 

RENOVAÇÃO DE LICENÇA 

DE OPERAÇÃO
A Eletrobras CGT Eletrosul torna público que 

irá requerer ao IAT a Renovação da Licença 

Ambiental de Operação nº 36352, com validade 
até 27/10/2025, para a Linha de Transmissão de 
Energia Elétrica 525 kV Salto Santiago – Ivaiporã 
– Cascavel Oeste, localizada entre os municípios 
de Rio Bonito do Iguaçu e Cascavel/PR.

Maycon Bettoni
Gerencia de Operação do Meio Ambiente

DIA: 11 / Abril Sexta - 9:30h. 
PRESENCIAL

E ONLINE

www.milanleiloes.com.br
(11) 3336-6887

GRANDE LEILÃO DE
VEÍCULOS DA FROTA FORD

• KA • FIESTA • FOCUS • FUSION • ECOSPORT • BRONCO  •
• MAVERICK • TERRITOY • RANGER • CARGO E MUITO MAIS

DIA: 11 / Abril Sexta - 9:30h. 

VEÍCULOS DA FROTA FORDVEÍCULOS DA FROTA FORDVEÍCULOS DA FROTA FORDVEÍCULOS DA FROTA FORDVEÍCULOS DA FROTA FORDVEÍCULOS DA FROTA FORDVEÍCULOS DA FROTA FORD

MAVERICK
GAS 2022/22

ECOSPORT 100 ANOS
FLEX 2018/19

RANGER XLT 3.0
4X4 DIESEL 2020/20

TRANSIT 410 V 3P
 DIESEL 2021/22

TRANSIT 460 B
DIESEL 2021/22

TRANSIT 350 FL
 3P DIESEL 2021/22

CARGO 2422 T
BOMBEIRO

DIESEL 2004/04

ORIGINÁRIOS DA FROTA, MARKETING, TESTE COMPARATIVO E RECOMPRA 

VISITAÇÃO: 09 e 10/04- DAS 9h ás 17h. ROD. RAPOSO TAVARES KM 20 SÃO PAULO-SP

SAIBA MAIS

TERRYTORY TIT. 1.5
GAS. 2022/23

04 TRATORES AGRÍCOLAS 
JOHN DEERE
02 MODs.MOD. 5085E 2017/17
02 MODs.MOD. 6110J 2011/11  

PRESENCIAL E
ONLINE

16 / Abril 2025
Quarta 9:30h. 

Balanços,  Atas, 
Súmulas ou Editais?

A melhor relação 

custo x benefício

em publicidadelegal 

está no 

Bem Paraná

Faça um orçamento sem compromisso

3350.6620
www.bemparana.com.br
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F AR MÁ CIA E DR OG AR IA NISSEI S.A.
CN PJ n.º  7 9.4 3 0.682/0001 -22 N IRE 4 1 3 .00090.26-2

ATA DA R EU NIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTR AÇÃO
R EALIZ ADA EM 4 DE ABR IL DE 2025

1 . Data, Horário e Local: Realizada em 4 de abril de 2025, às 1 0 horas, por meio de videoconferê ncia reuniu-se 
o Conselho de Administração da F armácia e D rogaria N issei S .A. ( “ Companhia” )  
2. Convocação e Presença: D ispensadas as formalidades de convocação em razão da presença de todos os 
membros do Conselho de Administração da Companhia.
3. Mesa: Os trabalhos foram presididos por S ergio Maeoka e secretariados por Alexandre Maeoka. 
4 . Ordem do dia: D eliberar sobre a seguinte Ordem do D ia:
(i) a realização, pela Companhia, da 7 ª ( sétima)  emissão de debê ntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série única, para distribuição pública, 
sob o rito de registro automático, no valor total de R$ 200.000.000,00 ( duzentos milhões de reais)  na D ata de 
Emissão (conforme definido abaixo) (“Emissão”  e “ D ebê ntures” , respectivamente) , nos termos da Lei n.º 6.4 04 , 
de 1 5 de dezembro de 1 97 6, conforme alterada ( “ Lei das S ociedades por Ações” ) . 
(ii) a oferta pública de distribuição das D ebê ntures, sob o rito de registro automático, nos termos da Lei n.º 6.3 85, 
de 7 de dezembro de 1976, da Resolução CVM n.º 160, de 13 de julho de 2022, (“Resolução CV M 1 60” )  e demais 
disposições legais aplicáveis ( “ Oferta” ) ;
(iii) a constituição da Garantia Real (conforme definido abaixo) para assegurar o cumprimento, pela Companhia, 
das obrigações assumidas decorrentes das D ebê ntures, bem como a outorga de procuração pela Companhia, 
em nome do Agente F iduciário, nos termos dos Anexos ao Contrato de Cessão F iduciária, em caráter irrevogável 
e irretratável, pelo prazo de vigê ncia a ser determinado no respectivo contrato;
(iv) a autorização à D iretoria da Companhia para ( A) adotarem todas e quaisquer medidas e celebrar todos 
e quaisquer documentos necessários à Emissão, à Oferta e à constituição da G arantia Real, incluindo, sem 
limitação, a Escritura de Emissão (conforme definido abaixo), o “Contrato de Coordenação, Estruturação e 
Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, Sob o Rito de 
Registro Automático de Distribuição, da 7ª (sétima) Emissão da Farmácia e Drogaria Nissei S.A.” ( “ Contrato de 
D istribuição” ) , a ser celebrado entre a Companhia, a Hatake Ltda., inscrita no CN PJ sob o n.º 05.4 93 .67 8/0001 -
7 7  ( “ F iadora” ) , o Sergio Maeoka, inscrito no CPF  sob o n.º  3 58.4 1 7 .029-04  ( “ F iador” e, em conjunto com Fiadora, 
os “ F iadores” ) , a Caix a Econô mica F ederal., inscrita no CN PJ sob o n.º 00.3 60.3 05/0001 -04 ( “ Coordenador 
Líder” ) , e o “ Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Recebíveis e de Conta Arrecadadora em Garantia e 
Outras Avenças” ( “ Contrato de Cessão F iduciária” ) , a ser celebrado entre a Companhia e a Vó rtx  Distribuidora 
de Tí tulos e Valores Mobiliá rios Ltda., inscrita no CN PJ sob o n.º  22.61 0.500/0001 -88 ( “ Agente F iduciário” ) ,
representando a comunhão dos titulares das D ebê ntures ( “ D ebenturistas” ) ;  ( B) celebrar todos os documentos 
necessários para depósito das Debêntures na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3” )  e para contratar os 
prestadores de serviço necessários à implementação da Emissão e da Oferta, em especial o Agente F iduciário, 
o Coordenador Líder e o Banco Depositário (conforme abaixo definido); e ( C) celebrar eventuais aditivos que se 
façam necessários para e/ou no â mbito da Emissão e da Oferta.
(v) a ratificação dos atos eventualmente já praticados pela Diretoria e demais representantes legais da Companhia, 
em consonâ ncia com as matérias acima.
Deliberaçõ es:  Instalada a reunião, após discussões das matérias da Ordem do Dia, os Conselheiros presentes, 
por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, deliberaram aprovar:
(i) nos termos do artigo 59, § 1 º , da Lei das S ociedades por Ações, e do artigo 26, alínea ( xxiv) , do Estatuto 
S ocial da Companhia, a realização da Emissão de acordo com as seguintes características, a serem previstas no 
“ Instrumento Particular de Escritura da 7ª (sétima) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública, 
sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Farmácia e Drogaria Nissei S.A.”  ( “ Escritura de Emissão” ) , 
que será celebrado entre a Companhia, o Agente F iduciário e os F iadores:
(a) Número da Emissão. 7 ª ( sétima)  emissão de debê ntures da Companhia.
(b) Valor Total da Emissão. R$ 200.000.000,00 ( duzentos milhões de reais)  na D ata de Emissão.
(c) Q uantidade de Debê ntures. 200.000 ( duzentas mil)  D ebê ntures.
(d) Número de S éries. S érie única.
(e) Valor Nominal U nitá rio. R$ 1 .000,00 ( mil reais)  na D ata de Emissão ( “ V alor N ominal U nitário” ) .
(f) Destinação dos R ecursos. Os recursos líquidos captados pela Companhia por meio da Emissão das 
Debêntures serão utilizados para gestão ordinária dos negócios da Companhia, o que pode incluir, sem limitação, 
liability management. 
(g) G arantia F idej ussó ria. Para assegurar o fiel, pontual e integral cumprimento das obrigações principais e 
acessórias assumidas na Escritura de Emissão pela Companhia, os Fiadores prestarão garantia fidejussória, em 
caráter irrevogável e irretratável, em favor do Agente F iduciário, obrigando-se, bem como a seus sucessores a 
qualquer título, como fiadores e principais pagadores, solidariamente responsáveis entre si e com a Companhia, 
pelo valor total das obrigações, principais ou acessórias, presentes e futuras, da Companhia previstas na 
Escritura de Emissão e nos demais D ocumentos da Operação, o que inclui, mas não se limita: ( i) o V alor N ominal 
U nitário ou saldo do V alor N ominal U nitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração e dos Encargos 
Moratórios, calculados nos termos da Escritura de Emissão e/ou previstos nos demais Documentos da Operação, 
bem como ( ii) todos os acessórios ao principal, inclusive eventuais tributos, custos e despesas devidas pela 
Companhia com relação às D ebê ntures, honorários e as despesas razoáveis e comprovadamente incorridas 
pelos prestadores de serviço da operação, inclusive, em decorrê ncia de processos, procedimentos e/ou outras 
medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes 
da Escritura de Emissão e suas posteriores alterações e verbas indenizatórias, quando houver, até o integral 
cumprimento de todas obrigações constantes na Escritura de Emissão e nos demais documentos da Operação 
( “ Obrigações G arantidas”), nos termos dos artigos 818 e 822 da Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
conforme alterada ( “ Código Civil ” )  e renunciando expressamente aos benefícios previstos nos termos dos artigos 
277, 333, parágrafo único, 364, 365, 366, 368, 821, 824, 827, 829, parágrafo único, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 
do Código Civil e artigos 130, 131 e 794 da Lei n.º 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada (“F iança”  
ou “ Garantia Fidejussória ” ) .
(h) G arantia R eal. Em garantia ao pagamento integral e tempestivo da totalidade das Obrigações G arantidas, 
a Companhia constituirá a Cessão Fiduciária (conforme definido abaixo), por meio da assinatura e registro do 
Contrato de Cessão F iduciária.
(i) Local de Emissão. Para todos os fins e efeitos legais, o local de emissão das Debêntures será a cidade de 
Curitiba, Estado de Paraná.
(j) Data de Emissão. Para todos os fins de direito e efeitos, a data de emissão das Debêntures será em abril 
de 2025 ( “ D ata de Emissão” ) .
(k) F orma, Tipo e Comprovação de Titularidade. As D ebê ntures serão emitidas sob forma nominativa e 
escritural, sem a emissão de cautelas ou de certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade 
das D ebê ntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às 
Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por esta extrato 
em nome do debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais D ebê ntures.
(l) Prazo  e Data de Vencimento. Observado o disposto na Escritura de Emissão, as D ebê ntures terão prazo de 
vencimento de 2.1 91  ( dois mil cento e noventa e um dias)  contados da D ata de Emissão, ( “ D ata de V encimento” ) .
(m) Preço de Subscrição e F orma de Integraliza ção. As D ebê ntures serão subscritas e integralizadas à 
vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo seu V alor N ominal U nitário na data da primeira 
integralização ( “ Primeira D ata de Integralização”), de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. Caso 
qualquer D ebê nture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à Primeira D ata de Integralização, a 
integralização deverá considerar o seu V alor N ominal U nitário para as D ebê ntures acrescido da Remuneração 
(conforme definido abaixo), calculada pro rata temporis desde a Primeira D ata de Integralização até a data de 
sua efetiva integralização. As Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a ser definido a exclusivo 
critério dos Coordenadores, se for o caso, no ato de subscrição das D ebê ntures, desde que aplicado de forma 
igualitária a totalidade das D ebê ntures integralizadas em uma mesma data.
(n) Atualiza ção Monetá ria. O V alor N ominal U nitário das D ebê ntures não será atualizado monetariamente.
(o) R emuneração das Debê ntures. S obre o V alor N ominal U nitário ou saldo do V alor N ominal U nitário, conforme 
o caso, das Debêntures, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por 
cento) das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo” , expressas na 
forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente 
pela B3, no informativo diário disponível em sua página na internet (http://www.b3.com.br) (“T axa D I” ) , acrescida 
de um spread (sobretaxa) de 2,45% ( dois inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento)  ao ano, base 
252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis (“S obretaxa” e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração” ) , 
calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos, incidentes sobre o 
V alor N ominal U nitário ou saldo do V alor N ominal U nitário, conforme o caso, das D ebê ntures, desde a Primeira 
Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração (conforme abaixo definida) imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. A Remuneração será calculada conforme fórmula 
descrita na Escritura de Emissão.
(p) Pagamento da R emuneração das Debê ntures. Ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada das 
D ebê ntures resultante de Resgate Antecipado F acultativo, Amortização Extraordinária F acultativa, Aquisição 
F acultativa, ou do vencimento antecipado das D ebê ntures, a Remuneração das D ebê ntures será paga, 
trimestralmente, a partir da Data de Emissão, sendo o primeiro pagamento devido em de julho de 2025 e os 
demais pagamentos devidos sempre nos meses de janeiro, abril, julho e outubro de cada ano, até a Data de 
V encimento.
(q) Amortiza ção do Valor Nominal U nitá rio. Ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada das Debêntures 
resultante de Resgate Antecipado F acultativo, Amortização Extraordinária F acultativa ou do vencimento 
antecipado das D ebê ntures, o saldo do V alor N ominal U nitário das D ebê ntures será amortizado trimestralmente, 
a partir do 3 0ª ( trigésimo)  mê s ( inclusive)  contado da D ata de Emissão, sendo que a primeira parcela será devida 
em outubro de 2027 , e as demais parcelas serão devidas em cada uma das respectivas datas de amortização das 
D ebê ntures, de acordo com as datas e percentuais previstos na Escritura de Emissão.
(r) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no 
respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures 
custodiadas eletronicamente nela;  e/ou ( ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as D ebê ntures que 
não estejam custodiadas eletronicamente na B3.
(s) Encargos Morató rios. Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela 
Companhia de qualquer quantia devida aos D ebenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela 
Companhia ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial 
(i) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios 
à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento; ambos 

calculados sobre o montante devido e não pagos.
(t) Agente de Liq uidação e Escriturador. Para fins da Emissão, a agente de liquidação e escriturador será a 
Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira devidamente autorizada pela CVM 
para o exercício profissional de administração de carteiras de valores mobiliários, com sede na cidade do São 
Paulo, Estado de S ão Paulo, na Rua G ilberto S abino, n.º  21 5, 4 º andar, Pinheiros, CEP 054 25-020, inscrita no 
CN PJ sob o n.º  22.61 0.500/0001 -88 ( “ Agente de Liquidação”  e “ Escriturador”, cuja definição inclui qualquer outra 
instituição que venha a suceder o Agente de Liquidação ou Escriturador, conforme o caso, na prestação dos 
serviços de agente de liquidação e/ou escriturador, conforme o caso, das D ebê ntures) .
(u) R esgate Antecipado F acultativo. A Companhia poderá, a partir do 3 0º  ( trigésimo)  mê s ( inclusive)  contado da 
D ata de Emissão, a seu exclusivo critério, realizar o resgate antecipado facultativo total das D ebê ntures ( “ Resgate 
Antecipado F acultativo” ) . O Resgate Antecipado F acultativo será endereçado a todos os D ebenturistas, sem 
distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os D ebenturistas de acordo com os termos e condições 
previstos na Escritura de Emissão. 
Por ocasião do Resgate Antecipado F acultativo, o valor devido pela Emissora será equivalente: ( i) ao V alor 
N ominal U nitário ou saldo do V alor N ominal U nitário, conforme aplicável, acrescido ( ii) da Remuneração e demais 
encargos devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado F acultativo calculada de forma pro rata temporis
desde a Primeira D ata de Integralização ou a D ata de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, 
conforme o caso, até a data do Resgate Antecipado F acultativo acrescido do prê mio flat, incidente sobre o 
saldo do V alor N ominal U nitário das D ebê ntures a serem resgatadas em montante equivalente aos percentuais 
indicados na tabela abaixo: 

Perí odo de pagamento de Prê mio Prê mio flat
Caso o Resgate Antecipado Facultativo seja realizado entre outubro de 2027  ( inclusive)  até abril 
de 2028 ( exclusive) 2,00%
Caso o Resgate Antecipado Facultativo seja realizado entre abril de 2028 ( inclusive)  até abril de 
2029 ( exclusive) 1,50%
Caso o Resgate Antecipado Facultativo seja realizado entre abril de 2029 ( inclusive)  até abril de 
203 0 ( exclusive) 1,00%
Caso o Resgate Antecipado Facultativo seja realizado entre abril de 203 0 ( inclusive)  até abril de 
203 1  ( exclusive) 0,50%

Amortiza ção Ex traordiná ria F acultativa. A Companhia poderá, partir do 3 0º  ( trigésimo)  mê s ( inclusive)  contado 
da D ata de Emissão, a seu exclusivo critério, realizar a amortização extraordinária facultativa das D ebê ntures 
( “ Amortização Extraordinária F acultativa” )  A Amortização Extraordinária F acultativa observará os demais termos 
e condições previstos na Escritura de Emissão.
Por ocasião da Amortização Extraordinária F acultativa, o valor devido pela Emissora será equivalente: ( i) a 
parcela do V alor N ominal U nitário das D ebê ntures ou saldo do V alor N ominal U nitário das D ebê ntures, conforme 
o caso, a serem amortizadas ( observado o disposto na Cláusula 5.2.6 abaixo) , acrescido ( ii) da Remuneração e 
demais encargos devidos e não pagos até a data da Amortização Extraordinária F acultativa, calculado pro rata 
temporis desde a Primeira D ata de Integralização, ou a data do pagamento da Remuneração anterior, conforme 
o caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária F acultativa e ( iii) prê mio flat incidente sobre a parcela 
do V alor N ominal U nitário ou do saldo do V alor N ominal U nitário das D ebê ntures ( “ Prê mio de Amortização” ) , 
conforme tabela abaixo:

Perí odo de pagamento de Prê mio Prê mio flat
Caso a Amortização Extraordinária Facultativa seja realizada entre outubro de 2027  ( inclusive)  até 
abril de 2028 ( exclusive) 2,00%
Caso a Amortização Extraordinária Facultativa seja realizada entre abril de 2028 ( inclusive)  até 
abril de 2029 ( exclusive) 1,50%
Caso a Amortização Extraordinária Facultativa seja realizada entre abril de 2029 ( inclusive)  até 
abril de 203 0 ( exclusive) 1,00%
Caso a Amortização Extraordinária Facultativa seja realizada entre abril de 203 0 ( inclusive)  até 
abril de 203 1  ( exclusive) 0,50%

R esgate Antecipado Parcial. As Debêntures não poderão ser objeto de resgate antecipado parcial.
(x) Aq uisição F acultativa. A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir D ebê ntures em circulação, mediante 
aceite do D ebenturista, observado o disposto no artigo 55, §  3 º , da Lei das S ociedades por Ações, desde que 
observe as eventuais regras expedidas pela CV M, inclusive a Resolução da CV M n.º  7 7 , de 29 de março de 2022, 
devendo tal fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Companhia. As 
D ebê ntures adquiridas pela Companhia de acordo com a Escritura de Emissão, poderão, a critério da Companhia: 
( i) ser canceladas;  ( ii) permanecer na tesouraria da Companhia;  ou ( iii) ser novamente colocadas no mercado, 
observadas as restrições impostas pela Resolução CV M 1 60.
(y) Vencimento Antecipado. O Agente F iduciário deverá declarar antecipadamente vencidas, independentemente 
de aviso, notificação ou interpelação, judicial ou extrajudicial, todas as obrigações constantes da Escritura de 
Emissão, observada a necessidade ou não de realização de Assembleia G eral de D ebenturistas, bem como exigir 
o imediato pagamento, pela Companhia, do V alor N ominal U nitário ou saldo do V alor N ominal U nitário, acrescido 
dos respectivos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis desde a D ata da Primeira Integralização, até 
a data do seu efetivo pagamento, além dos Encargos Moratórios e de quaisquer outros valores eventualmente 
devidos pela Companhia, nos termos da Escritura de Emissão, na ocorrê ncia de quaisquer das situações 
previstas na Cláusula S exta da Escritura de Emissão.
(z) Demais Caracterí sticas. As demais características da Emissão e das D ebê ntures encontram-se descritas na 
Escritura de Emissão, o qual as Partes declaram conhecer a aceitar, em todos seus termos e condições.
(ii) N os termos do artigo 26, alínea ( xviii) , do Estatuto S ocial da Companhia, aprovar a constituição de cessão 
fiduciária em favor dos Debenturistas, por meio da assinatura e registro do Contrato de Cessão Fiduciária, 
( a) dos direitos de crédito, presentes e futuros, equivalentes ao Percentual da Cessão F iduciária, decorrentes 
de transações efetuadas por meio de cartões de crédito, decorrentes de atividades relativas ao objeto social 
da Cedente, que sejam regularmente prestados pela Cedente em favor de seus clientes, representados pela 
unidade de recebíveis que atenda aos critério de elegibilidade descritos no Contrato de Cessão F iduciária 
( “ Recebíveis Performados dos Cartões” ) ;  ( b)  de todos e quaisquer recursos que vierem a ser depositados na 
conta corrente a ser designada no Contrato de Cessão F iduciária ( “ Banco Depositário ” )  e conforme previsto no 
Contrato de Depositário (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) (“Conta Arrecadadora” ) , incluindo 
todos recursos depositados na Conta Arrecadadora oriundos dos pagamentos dos Recebíveis Performados dos 
Cartões, incluindo recursos eventualmente em trâ nsito nas Contas Arrecadadora, ou em compensação bancária, 
inclusive, quando houver, os Investimentos Permitidos (conforme definidos abaixo), bem como eventuais 
acréscimos ou valores, seja a que título for, incluindo, mas não se limitando, multas, juros e demais encargos 
a eles relacionados, líquidos de tarifas e comissões devidas ( “ D ireitos da Conta Arrecadadora” ) ;  ( c)  de todos 
e quaisquer recursos que vierem a ser depositados, realizados diretamente pela Cedente, na conta corrente 
a ser designada no Contrato de Cessão F iduciária ( “ Conta Depósito ” ) , incluindo os Investimentos Permitidos, 
recursos eventualmente em trânsito na Conta Depósito, ou em compensação bancária, inclusive eventuais 
acréscimos ou valores, seja a que título for, inclusive, mas não se limitando, a multa, juros e demais encargos a 
eles relacionados, líquidos de tarifas e comissões devidas ( “ Direitos da Conta Depósito” e, quando em conjunto 
com Investimentos Permitidos, Recebíveis Performados dos Cartões e D ireitos da Conta Arrecadadora, “ Créditos 
Cedidos F iduciariamente” ) ;  e ( d)  de todos os recursos, valores ou bens recebidos pela Cedente como forma 
de pagamento dos Recebíveis onerados em favor do Agente F iduciário, na qualidade de representante dos 
D ebenturistas, conforme descrito acima, e aos demais valores depositados ou que venham a ser depositados na 
Conta Arrecadadora e na Conta Depósito (“ G arantia Real” ) .
Até a integral quitação das Obrigações G arantidas, a Cedente se obriga a fazer com que a soma da Agenda 
Mínima (conforme definida no Contrato de Cessão Fiduciária) e/ou dos valores retidos na Conta Depósito seja, 
a todo momento, equivalente a, no mínimo 10% (dez por cento) do Saldo Devedor das Obrigações Garantidas 
(conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) (“Percentual da Cessão F iduciária” ) .
(iii) a realização da Oferta, sob o regime de sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos do 
artigo 26, inciso V, alínea (a), da Resolução CVM 160, destinada exclusivamente a “Investidores Profissionais”, 
conforme definidos nos termos do artigo 11 da Resolução da CVM n.º 3 0, de 1 1 de maio de 2021 ;  e
(iv) a autorização à D iretoria da Companhia para ( a) adotarem todas e quaisquer medidas e celebrar todos 
e quaisquer documentos necessários à Emissão, à Oferta e à constituição da G arantia Real, incluindo, sem 
limitação, a Escritura de Emissão, o Contrato de D istribuição e o Contrato de Cessão F iduciária;  ( b) celebrar todos 
os documentos necessários para depósito das Debêntures na B3 e para contratar os prestadores de serviços 
necessários à implementação da Emissão e da Oferta, em especial o Agente F iduciário, o Coordenador Líder e o 
Banco Depositário; e (c) celebrar eventuais aditivos que se façam necessários para e/ou no â mbito da Emissão 
e da Oferta.
(v) Ratificar os atos eventualmente já praticados pela Diretoria e demais representantes legais da Companhia, em 
consonâ ncia com as deliberações acima.
5. Encerramento e Lavratura:  N ada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada com a lavratura desta ata, 
que, após lida e conferida, foi assinada por todos os presentes.

Curitiba, 4 de abril de 2025.
A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio.
Mesa:

Sergio Maeoka
Presidente

Alex andre Maeoka
S ecretário
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          DEPAR TAMENTO DE ESTR ADAS DE R ODAG EM

 AVISO N.º 052/2025 –  DER  SEDE
 PR EG ÃO ELETR Ô NICO Nº 1 7 7 1  /2024  -  DER /DAF /CA –  LOTE 02

N º  G MS  1 7 7 1 /2024  ( PREG -e)
Compras.gov.br - 91 7 7 1 /2024  - U AS G : 4 63 3 90

R ESU LTADO –  F R ACASSADO
OBJ ETO: Aquisição de lâ mpadas para atender as demandas do 
D epartamento de Estradas de Rodagem do Paraná, sede, escritórios 
e regionais, conforme especifi cações contidas no Anexo I – Termo de 
Referê ncia.
N.º DO PR OCESSO: 22.864 .3 3 3 -5.
Informamos que o licitante R ENATO AU G U STO SANTOS BAR BOSA 
-  CN PJ : 4 7 .67 3 .282/0001 -51 , foi considerado desclassifi cado pelo 
descumprimento ao item 5.23.2 do Edital ( não apresentou proposta de 
preços e documentos para habilitação tempestivamente) .
S endo assim, após análise do processo licitatório, declare-se o resultado 
da licitação ( lote 02)  como F R ACASSADA, tendo em vista que todos 
os participantes foram considerados desclassifi cados ou inabilitados, 
conforme Comunicados anteriormente publicados.
F ica aberto, portanto, o prazo para acolhimento de recursos 
administrativos, conforme item 9 do Edital.
INF OR MAÇÕ ES SOBR E A LICITAÇÃO: Coordenadoria de Licitações, 
localizada na Avenida Iguaçu, n.º 420, andar térreo, Curitiba/PR, Telefone 
( 4 1 )  3 3 04 -824 3 , ou nas páginas eletrô nicas: www.administracao.pr.gov.
br/Compras ou http://www.gov.br/compras/pt-br/.

Curitiba-PR, 08 de abril de 2025.
Michelle Hasse Varela de Chaves

Pregoeira

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2025

www.bllcompras.org.br

O MUNICÍPIO DE AGUDOS DO SUL, Estado do Paraná,

torna público para conhecimento dos interessados que, de

acordo  com a Lei  nº.  14.133/21 e  Decreto  Municipal  nº

161/23, encontra-se aberta a licitação sob a modalidade de

PREGÃO,  na  forma  ELETRÔNICA,  do  tipo  MENOR

PREÇO – POR ITEM, para contratação do objeto abaixo

descrito:

OBJETO:  AQUISIÇÃO  DE  BIODIGESTORES  DE

PEQUENO PORTE PARA AS ESCOLAS PÚBLICAS DO

MUNICÍPIO DE AGUDOS DO SUL, EM ATENDIMENTO

AO  PROGRAMA  MAIS  QUE  ENERGIA  DA  ITAIPU

BINACIONAL,  CONFORME  CONTRATO  DE  REPASSE

Nº 4100301/2023 – ITAIPU BINACIONAL.

RECEBIMENTO  DAS  PROPOSTAS: das  13h00min  do

dia 09/04/2025 até às 13h00min do dia 29/04/2025.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 13h00min  do  dia

29/04/2025.

INÍCIO  DA  SESSÃO  PÚBLICA  DE  DISPUTA  DE

LANCES: às 14h00min do dia 29/04/2025.

LOCAL: www.bllcompras.org.br - BLL

O Edital completo poderá ser retirado no Departamento de

Compras e Licitações, das 8:00 às 11:30 horas e das 13:00

às  17:00  horas,  nos  dias  úteis,  na  sede  da  Licitante,

telefone (41) 3624-1808, nos  sites www.bllcompras.org.br,

www.agudosdosul.pr.gov.br,  www.gov.br/pncp/pt-br ou  por

solicitação no e-mail licitacao@agudosdosul.pr.gov.br

GENEZIO GONÇALVES DA LUZ

Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA
ESTADO DO PARANÁ

Edifício Vereador Pedro Nolasco Pizzato

PORTARIA N° 193/2025

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ARAUCÁRIA,  ESTADO  DO  PARANÁ, no  uso  de  suas

atribuições  legais  e  regimentais,  de  acordo  com  a  Lei

Municipal nº 1.703/2006, artigo 9º, inciso II, R E S O L V E:

I - II - Nomear o (a) Servidor (a) abaixo relacionado para

exercer o cargo de Assessor de Imprensa, símbolo CC-5,

do Quadro Próprio de Cargos de Provimento em Comissão

da Câmara Municipal de Araucária, a partir de 04 de abril

de  2025.  Lotar  o  (a)  Servidor  (a)  abaixo  relacionado na

Diretoria da Comunicação Social, a partir de 04 de abril de

2025.  SERVIDOR  CPF  Iohana  de  Camargo  068******07

Publique-se,  Registre-se  e  Cumpra-se.  Araucária,  03  de

abril de 2025. Eduardo Rodrigo de Castilhos PRESIDENTE

Leandro  Andrade  Preto  Celso  Nicácio  da  Silva  1º

SECRETÁRIO 2º SECRETÁRIO

          DEPAR TAMENTO DE ESTR ADAS DE R ODAG EM

AVISO N.º 051 /2025 –  DER  SEDE
PR EG ÃO ELETR Ô NICO Nº 1 7 7 1  /2024  -  DER /DAF /CA –  LOTE 01

N º  G MS  1 7 7 1 /2024  ( PREG -e)
Compras.gov.br - 91 7 7 1 /2024  - U AS G : 4 63 3 90

R ESU LTADO –  F R ACASSADO
 OBJ ETO: Aquisição de lâ mpadas para atender as demandas do 
D epartamento de Estradasde Rodagem do Paraná, sede, escritórios 
e regionais, conforme especifi cações contidas no Anexo I – Termo de 
Referê ncia.
N.º DO PR OCESSO: 22.864 .3 3 3 -5.
Informamos que o licitante R ENATO AU G U STO SANTOS BAR BOSA 
-  CN PJ : 4 7 .67 3 .282/0001 -51 , foi considerado desclassifi cado pelo 
descumprimento ao item 5.23.2 do Edital ( não apresentou proposta de 
preços e documentos para habilitação tempestivamente) .
S endo assim, após análise do processo licitatório, declare-se o resultado 
da licitação ( lote 01 )  como F R ACASSADA, tendo em vista que todos 
os participantes foram considerados desclassifi cados ou inabilitados, 
conforme Comunicados anteriormente publicados.
F ica aberto, portanto, o prazo para acolhimento de recursos 
administrativos, conforme item 9 do Edital.
INF OR MAÇÕ ES SOBR E A LICITAÇÃO: Coordenadoria de Licitações, 
localizada na Avenida Iguaçu, n.º 420, andar térreo, Curitiba/PR, Telefone 
( 4 1 )  3 3 04 -824 3 , ou nas páginas eletrô nicas: www.administracao.pr.gov.
br/Compras ou http://www.gov.br/compras/pt-br/.

Curitiba-PR,  08 de abril de 2025.
Michelle Hasse Varela de Chaves

Pregoeira

ESTADO DO PARANÁ
Município da Lapa

CHAMAMENTO PÚBLICO

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2025

A Prefeitura Municipal  da Lapa,  Estado do Paraná torna

público a abertura de  CHAMAMENTO PÚBLICO,  a partir

de  09 de abril  de 2025 até 29 de abril  de 2025,  para

inscrição  e  seleção  de  pessoas  físicas  com  formação

acadêmica  ou  que  atuem  nas  áreas  de  comunicação,

publicidade  ou  marketing,  para  compor  a  Subcomissão

Técnica  que  julgará  as  propostas  técnicas  da  licitação

destinada  à  contratação  de  serviços  de  publicidade,

prestados por intermédio de agência de propaganda, nos

termos  da  Lei  nº  12.232/2010, de  acordo  com  as

especificações  e  forma  previstas  no  Edital  de

Chamamento Público Nº 001/2025 e seus anexos.

Os  interessados  deverão  protocolar  a  documentação

exigida, na Secretaria de Administração/Departamento de

Compras, Licitações e Contratos situada na Rua Barão do

Rio Branco, Nº 1.709 (Fundos) – Centro – Lapa – PR, em

dias úteis das 09h00 às 12h00 e das 13h30 às 17h00, o

Edital  também  poderá  ser  requisitado  nesse  mesmo

endereço  ou  feito  download  no  Portal  do  Cidadão  –

Município  da  Lapa,  endereço:  lapa.atende.net  “acesso

identificado  no  link  –  licitações”,  ou  no  PNCP  –  Portal

Nacional  de  Contratações  Públicas,  através  do  site:

https://www.gov.br/pncp/pt-br.

Lapa, 08 de abril de 2025.

Regina Maria Brunatto
Agente de Contratação

Presidente da Comissão de Licitações

MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO: 020/2025;  OBJETO: Locação de espaço físico

para  armazenamento  da  decoração  da  páscoa encantada  e

natal iluminado; LOCADOR: RUDIMAR RESTELATTO inscrito

no CPF nº 033.***.***-01 e QUEILI DA SILVA, inscrita no CPF

sob  o  nº  072.***.***-64;  LOCATÁRIO: Município  de  Dois

Vizinhos - Paraná;  FUNDAMENTO LEGAL:  Art. 74, inciso V,

da  Lei  Federal  14.133/2021;  PRAZO:  12 (doze)  meses

contados  da  publicação  do  Contrato  no  PNCP;  VALOR
ESTIMADO:  R$  66.000,00  (sessenta  e  seis  mil  reais);

RECONHECIMENTO: 07 de  abril  de  2025,  por Leda Maria
Ferrari, Secretária de Educação e Cultura; RATIFICAÇÃO: 07

de abril  de 2025,  por Luis Carlos Turatto,  Prefeito de Dois

Vizinhos - Paraná.

Luis Carlos Turatto
Prefeito

HIDRELÉTRICA SANTA BRANCA S/A
CNPJ/MF: 19.322.873/0001-49 | NIRE: 41.300.094.292

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Convidamos os senhores acionistas para Assembleia Geral Ordinária, no dia 30 de abril de 
2025, às 14h00, em primeira convocação e às 14h30min, em segunda convocação, na Rua 
Mateus Leme, 1970, 2º andar, Curitiba/PR, CEP 80530-010, com a seguinte Ordem do Dia: 
a) tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras do exercício de 2024: b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício 
e a distribuição de dividendos; c) outros assuntos de interesse geral. Informa-se que as 
Demonstrações Financeiras da Companhia foram publicadas por meio da Central de 
Balanços, conforme LC 182/2021.

José Maria Abujamra - Diretor da Hidrelétrica Santa Branca S.A.

        CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA
  

   A V I S O
     EDITAL DE LICITAÇÃO

     PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025
Objeto: Contratação  de  empresa  especializada na prestação  de

serviços de engenharia para substituição da cobertura e pintura das

fachadas do Palácio do Rio Branco, sede do Poder Legislativo de

Curitiba, incluindo mão de obra e fornecimento de todo o material,

ferramentas e equipamentos necessários, em conformidade com as

normas  regulamentares  vigentes,  quantidades,  estimativas  e

condições estabelecidas no ANEXO I,  parte  integrante  do Edital,

que veicula o Termo de Referência.

Data de Abertura: dia 28 de abril de 2025, a partir  das 09:00
horas,  no  Sistema  de  Compras  do  Governo  Federal  –

Compras.gov.br,  pelo  endereço  eletrônico

https://  www.gov.br/compras,  obedecendo  ao  Horário  Oficial  de

Brasília-DF.

Recebimento das Propostas: até às 9:00 do dia 28 de abril de
2025,  exclusivamente  por  meio  do  Sistema  de  Compras  do

Governo  Federal,  pelo  endereço  eletrônico

https://  www.gov.br/compras.

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO.
Preço Máximo: A execução  do objeto  desta  licitação terá  como

preço global máximo até R$ 344.887,49 (trezentos e quarenta e
quatro mil, oitocentos e oitenta e sete reais e quarenta e nove
centavos).
Informações: O  Edital  pode  ser  obtido  pelo  site

https://www.gov.br/compras,  Pregão  Eletrônico  nº  90004/2025,

UASG  927631,  bem  como  pelo  endereço  eletrônico

www.transparencia.curitiba.pr.gov.br/sgp/licitacoes.aspx.

MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº
90024/2025

Objeto: Aquisição  de  Tecidos,  Aviamentos  e  Material  de

Artesanato em geral, para serem utilizados para confecção de

figurinos,  cenários,  adereços,  palestras  e  demais  eventos

promovidos pela Secretaria de Educação, Cultura e Esportes -

Exclusivo para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

Local: Dois Vizinhos/PR

Unidade  compradora: 987541  –  MUNICIPIO  DE  DOIS

VIZINHOS/PR

Modalidade da contratação: Pregão Eletrônico

Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I

Tipo: Edital de Pregão Eletrônico

Data de início de recebimento de propostas: 09/4/2025 

Data fim de recebimento de propostas:  25/4/2025 às 8h15m

(horário de Brasília)

Fonte: Compras.gov.br

O  edital  estará  à  disposição  dos  interessados  no  site

www.doisvizinhos.pr.gov.br aba licitações. 

Dois Vizinhos, 8 de abril de 2025.

Luis Carlos Turatto
Prefeito

    Prefeitura Municipal de Campo Magro

Estado do Paraná

Secretaria Municipal de Licitações e

Contratos

     
AVISO DE LICITAÇÃO

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2025

O Município de Campo Magro/PR, torna público com base

na Lei Federal n.º 14.133/2021, Lei Complementar de n.º

123/2006, pelo Decreto Municipal nº 22/2024 e, ainda, pelo

estabelecido  no  presente  Edital  e  seus  anexos,  que

realizará  Licitação  sob  a  modalidade  PREGÃO

ELETRÔNICO  com  critério  de  julgamento  de  MENOR

PREÇO,  e  modo  de  disputa  ABERTO.  OBJETO:

Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de transporte escolar, para os alunos da rede de

ensino no Município de Campo Magro/PR, de acordo com

as condições estabelecidas neste edital. VALOR MÁXIMO

DA  CONTRATAÇÃO:  R$  6.043.140,00  (seis  milhões,

quarenta  e  três  mil  e  cento  e  quarenta  reais).  DATA,

HORÁRIO  E  LOCAL  DA  ABERTURA:  25/04/2025  às

09h00min  (horário  Oficial  de  Brasília), no  site

www.bnc.org.br.  O  edital  está  disponível  no  endereço

acima  mencionado,  através  de  download  no  site  da

Prefeitura (Portal da Transparência), ou por solicitação via

e-mail:  pregoeiro@campomagro.pr.gov.br.  Demais

informações  poderão  ser  obtidas  através  dos  telefones:

(41) 3677-4042/4044. 

Campo Magro/PR, 08 de abril de 2025. 
Elaine Proença Erdeman.

Agente de Contratação. Decreto n.º 394/2025. 

Publicação de Atas, Editais, 

Balanços e Comunicados,

não precisa custar caro.

Mas precisa ter muita

credibilidade.

Entre em contato conosco e solicite 
um orçamento.

Teremos o maior prazer em atendê-lo.

3350.6620

www.bemparana.com.br
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Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 91.240 21.756 91.240 21.756
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício 91.240 21.756 91.240 21.756

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo NE 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 4 17 62.851 24.441
Contas a receber de clientes 6 - - 395.865 353.148
Dividendos 7 6.993 21.512 - -
Estoques 8 - - 245.580 251.663
Tributos a recuperar 9 4 87 55.078 34.523
Adiantamentos concedidos 13 18 11.477 11.023
Outros créditos - - 10.553 6.278

7.014 21.634 781.404 681.077
Não circulante
Contas a receber de clientes 6 - - 884 1.885
Tributos a recuperar 9 - - 42.028 31.862
Precatórios 10 - - 60.845 32.208
Bens não utilizados na operação - - 44.417 58.285
Estoques destinados a Venda - - 4.160 4.160
Partes relacionadas 24 104.202 27.328 99.519 69.239
Outros créditos - - 5.298 10.941

104.202 27.328 257.151 208.580
Investimentos em Controladas 11 394.515 432.526 - -
Ativo Biológico 12 - - 141.682 135.306
Imobilizado 13 - 9.736 638.834 545.180
Intangível 14 - - 3.852 4.968
Direito ao uso de terrenos 15.a - - 29.366 11.101

498.717 469.590 1.070.885 905.135

Total do ativo 505.731 491.224 1.852.289 1.586.211

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido NE 2024 2023 2024 2023
Circulante
Fornecedores 16 5 4 135.266 114.531
Empréstimos e financiamentos 17 - - 138.993 91.484
Arrendamentos mercantil 15.b - - 2.521 1.773
Salários, provisões e encargos sociais 18 67 64 54.573 55.944
Dividendos e participações 21 71.049 74.159 106.464 100.688
Tributos a recolher 20 110 89 103.466 17.971
Provisão IRPJ e CSLL 20 - - 68.759 68.759
Financiamentos de tributos 19 - - 82.061 76.944
Contas a pagar e outros passivos 22 - - 34.431 36.442

71.231 74.315 726.534 564.536
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 17 - - 255.901 213.632
Arrendamentos mercantil 15.b - - 26.845 9.328
Financiamentos de tributos 19 - - 236.252 299.664
Tributos diferidos 20 - - 30.077 29.241
Tributos a recolher 20 - - 197.659 165.578
Provisão para contingências 23 - - 12.075 11.071
Partes relacionadas 24 76.238 128.879 - -
Pessoas Ligadas - - 6.389 3.034
Contas a pagar e outros passivos 22 - - 2.290 2.091

76.238 128.879 767.488 733.638
Participação minoritários - - 5 5
Patrimônio líquido
Capital social 25.a 83.436 83.436 83.436 83.436
Reserva de capital - - - (0)
Reserva de lucros 274.826 204.594 274.826 204.594

358.262 288.030 358.262 288.030
Total do passivo e patrimônio líquido 505.731 491.224 1.852.289 1.586.211

Trosa S.A. Administração e Participação e Controladas
CNPJ/MF 10.604.782/0001-21

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em conformidade com as disposições legais e estatutárias, submetemos à aprovação de V. Sas. o relatório das atividades, as 
demonstrações contábeis e o relatório dos Auditores Independentes referentes ao exercício encerrado em 31/12/2024. ADMINISTRAÇÃO

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Companhia é uma empresa de capital fechado e tem como controladas 
diretas as Companhias Trombini Embalagens S.A., Sulina Embalagens Ltda., Trombini Assets Partici-
pações S.A. e Trombini Investpar Administração e Participações S.A. Essas Companhias atuam na 
produção e comercialização dos seguintes produtos: • Embalagens de papel e papelão ondulado; 
• Celulose e aparas de papel; • Papel reciclado e virgem. • Produção e comercialização de energia. As 
oito unidades operacionais deste ramo de negócio estão localizadas nos estados do Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul. 2. Resumo das principais práticas contábeis: As demonstrações 
contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), que 
compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). As demonstrações 
contábeis foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor (exceto quando exigido 
critério diferente) e ajustadas para refletir a avaliação de ativos e passivos mensurados a valor justo ou 
considerando a marcação a mercado, quando tais avaliações são exigidas pelas Normas Internacio-
nais de Relatórios Financeiros (IFRS). As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações contábeis estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo con-
sistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. As demonstrações contábeis fo-
ram aprovadas pela Administração em 28 de março de 2025. 2.1. Base de preparação: As demons-
trações contábeis foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas 
estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contá-
beis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos 
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua 
recuperabilidade nas operações, assim como da análise dos demais riscos para determinação de ou-
tras provisões, inclusive para contingências. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo 
menos anualmente. 2.2. Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: As demonstrações contábeis estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o valor 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. (b) Transações e saldos: As operações com 
moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes 
nas datas das transações ou nas datas da avaliação. 3. Principais práticas contábeis adotadas: As 
demonstrações contábeis estão estruturadas de acordo com as normas contábeis de uso corrente e de 
conformidade com as disposições vigentes na legislação societária, onde aplicável, apresentando-se 
de forma comparada com as do exercício anterior, inclusive, de acordo com a Lei nº 11.638/07. As 
demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
levando em conta as seguintes e principais diretrizes: As demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreen-
dem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e a as 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o 
caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais de três meses, ou menos, não existindo restrição em sua utilização e com risco insignificante 
de mudança de valor. 3.2. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O 
contas a receber de clientes é reconhecido inicialmente na data em que foram originados. Todos os 
outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar 
parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a 
receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicial-
mente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de tran-
sação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes 
sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. 
Classificação e mensuração subsequente: Instrumentos financeiros: No reconhecimento inicial, 
um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado. Os ativos financeiros não são 
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia altere o 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afe-
tados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo 
de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. Ativos financeiros: A Companhia realiza uma 
avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque 
isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Adminis-
tração. As informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o 
funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Adminis-
tração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado 
perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passi-
vos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda 
de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; 
• Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele 
modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negó-
cio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou 
nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos 
financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futu-
ras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o 
desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento 
contínuo dos ativos da Companhia. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘princi-
pal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos 
como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor 
principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos 
de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de 
lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo 
financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa 
contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia 
considera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos 
que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do 
prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por 
exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério 
de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, 
valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma 
compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um 
ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão 
ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os ju-
ros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do 
contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor 
justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensuração 
subsequente e ganhos e perdas: Ativos financeiros a custo amortizado: esses ativos são subsequen-
temente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é 

reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resul-
tado. Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere 
os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em 
uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financei-
ro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo fi-
nanceiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimo-
nial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. 
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. 
A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os 
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo 
financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um 
passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos 
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. Com-
pensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no ba-
lanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.3. Não circulante: Os direitos realizáveis e as 
obrigações vencíveis após os 12 meses subsequentes à data das demonstrações contábeis são con-
sideradas como não circulantes. 3.4. Passivo circulante e não circulante: Os passivos circulantes e 
não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicá-
vel dos correspondentes encargos incorridos até a data do balanço patrimonial. 3.5. Benefícios a 
empregados: Os pagamentos de benefícios tais como salário, férias vencidas ou proporcionais, bem 
como os respectivos encargos trabalhistas incidentes sobre estes benefícios, são reconhecidos men-
salmente no resultado obedecendo-se o regime de competência. 3.6. Provisão para contingências: 
Os passivos contingentes são constituídos sempre que a perda for avaliada como provável o que 
ocasionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança levando em conta a opinião dos assessores 
jurídicos, a natureza das ações, similaridade com processos anteriores, complexidade e no posiciona-
mento de tribunais. Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis não são reconheci-
dos contabilmente, sendo apenas divulgados nas demonstrações financeiras, e os classificados como 
remotos não requerem provisão e nem divulgação. 3.7. Reconhecimento da receita: A receita com-
preende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços no curso 
normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, 
dos abatimentos e dos descontos. A Companhia aufere receita de intermediação através de uma pla-
taforma digital. As receitas são reconhecidas quando cumpridas as obrigações de performance, de 
acordo com o CPC 47/IFRS 15. A norma CPC 47 (em vigor a partir de 1º de janeiro de 2018) substituiu 
todos os requisitos atuais de reconhecimento de receita de acordo com as normas CPCs. A nova nor-
ma estabeleceu um modelo de cinco etapas para contabilização das receitas decorrentes de contratos. 
De acordo com a CPC 47 a receita deve ser reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que 
uma Companhia espera ter direito em troca de transferência de bens ou serviços para um cliente. A 
Administração da Companhia analisou as suas operações com base no modelo de cinco etapas defi-
nido por esta nova norma e não identificou impactos significativos. No caso da venda de produtos, as 
receitas continuarão sendo reconhecidas quando os produtos são entregues na localidade do cliente, 
considerado como o momento em que o cliente aceita os bens e os riscos e benefícios relacionados à 
propriedade são transferidos. A receita é reconhecida neste momento desde que a receita e os custos 
possam ser mensurados de forma confiável, o recebimento da contraprestação seja provável e não 
haja envolvimento contínuo da Companhia com os produtos. 3.8. Tributação: O imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente e diferido é calculado com base nas alíquotas de 15%, acres-
cidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram, quan-
do aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% 
do Lucro Real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos corren-
tes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que 
estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. Imposto corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar estimado sobre 
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar é reconhecido no balanço patrimo-
nial como passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos que 
reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de 
impostos decretadas na data do balanço, eventuais estimativas recolhidas durante o exercício corrente 
poderão ser compensadas com futuros impostos a pagar. A taxa de imposto de renda corrente é calcu-
lada com base em leis tributárias promulgadas ou substancialmente promulgadas durante o exercício 
corrente nos países onde as controladas e associadas da Companhia operam e geram lucro tributável. 
A Administração avalia periodicamente a legislação, que está sujeita a interpretação e estabelece dis-
posições, se necessário, com base em montantes que deverão ser pagos às autoridades fiscais Como 
a base tributável do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido decorre não apenas 
do lucro que pode ser gerado, mas também da existência de receitas não tributáveis, despesas não 
dedutíveis, incentivos fiscais e outras variáveis, não existe uma correlação imediata entre o lucro líqui-
do da Companhia e o resultado de imposto de renda e contribuição social. 3.9. Pronunciamentos 
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024: As novas normas IFRS somente serão 
aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em português pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) Alterações na norma IAS 
1/CPC 26 R1 Apresentação das demonstrações contábeis: O IASB emitiu emendas à IAS 1 em 
janeiro de 2020 e em outubro de 2022, e estas alterações esclareceram os seguintes pontos: • O direi-
to da entidade de postergar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses após o período do 
relatório deve ser substancial e existir antes do término deste período; • Se o direito da entidade de 
postergar a liquidação de um passivo estiver sujeito a covenants, tais covenants afetam a existência 
desse direito no final do período do relatório somente se a obrigação de cumprir o covenant existir no 
final do período do relatório ou antes dele; • A classificação de um passivo como circulante ou não cir-
culante não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer seu direito de postergar a liquidação; 
• No caso de um passivo que possa ser liquidado, por opção da contraparte, pela transferência dos 
instrumentos patrimoniais da própria entidade, tais termos de liquidação não afetam a classificação do 
passivo como circulante ou não circulante somente se a opção for classificada como instrumento patri-
monial. Essas alterações não têm efeito sobre a mensuração de quaisquer itens nas demonstrações 
contábeis da Companhia. b) Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 R2 Arrendamento: Acrescentam 
exigências de mensuração subsequente para transações de venda e leaseback, que satisfazem as 
exigências da IFRS 15/CPC 47 para fins de contabilização como venda. Em 22 de setembro de 2022, 
o IASB emitiu emendas à IFRS 16 - que tratam da mensuração subsequente para transações de venda 
e leaseback (relocação). Antes das emendas, a IFRS 16 não continha requisitos de mensuração espe-
cíficos para passivos de arrendamento que podem conter pagamentos variáveis de arrendamento de-
correntes de uma transação de venda e relocação. Ao aplicar os requisitos de mensuração subsequen-
tes de passivos de arrendamento a uma transação de venda e leaseback, o vendedor-locatário deve 
determinar “pagamentos de arrendamento” ou “pagamentos de arrendamento revistos” de forma que o 
vendedor-locatário não reconheça qualquer valor do ganho ou perda relacionados ao direito de uso 
retido pelo vendedor-locatário. Essas alterações não tiveram efeito nas demonstrações contábeis da 

Companhia. 3.10. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024: 
Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá impactos 
significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) Alterações na IAS 21/CPC 02 
(R2): exigem a divulgação de informações que permitam aos usuários das demonstrações contábeis 
compreenderem o impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva para períodos iniciados em ou 
após 1° de janeiro de 2025; b) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48: classificação e 
mensuração de instrumentos financeiros e contratos que fazem referência à eletricidade dependente 
da natureza - efetiva para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2026; c) Alterações na IFRS 
7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48: podem afetar significativamente como as entidades contabilizam o 
desreconhecimento de passivos financeiros e como os ativos financeiros são classificados quando 
estes utilizam sistemas de transferência eletrônica para liquidação - efetiva para períodos iniciados em 
ou após 1° de janeiro de 2026; d) IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Finan-
ceiras: A nova norma, que foi emitida pelo IASB em abril de 2024, substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e re-
sultará em grandes alterações às Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de Preparação de 
Demonstrações Financeiras (renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contábeis 
e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o reconhecimento e a mensuração de 
itens nas demonstrações financeiras consolidadas, espera-se que tenha um efeito significativo na 
apresentação e divulgação de determinados itens. Essas mudanças incluem categorização e subtotais 
na demonstração do resultado, agregação/desagregação e rotulagem de informações e divulgação de 
medidas de desempenho definidas pela administração. Uma norma correlata ainda não foi emitida no 
Brasil - efetiva para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2027; e) Alterações na IFRS 19 
Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações - permite que as subsidiárias elegíveis 
apliquem as Normas Contábeis em IFRS com os requisitos de divulgação reduzidos da IFRS 19 - efe-
tiva para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2027. Atualmente, a Companhia está avalian-
do o impacto dessas novas normas e alterações contábeis. Para as alterações da IFRS 19 a Compa-
nhia espera não ser elegível para aplicar os requisitos de divulgação reduzidos. 4. Consolidação: As 
demonstrações contábeis consolidadas incluem as demonstrações da Companhia e das controladas 
diretamente, conforme demonstrado abaixo e foram preparadas de acordo com os princípios de con-
solidação previstos nas práticas contábeis adotadas no Brasil, sendo eliminada a participação da con-
troladora no patrimônio líquido das controladas, os saldos ativos e passivos, receitas, custos e despe-
sas decorrentes de transações entre elas.

Participação no Capital
Denominação Tipo de participação 2024 (%)
Sulina Embalagens Ltda. Direta 100
Trombini Embalagens S.A. Direta 99,9986
Trombini Assets Participações S.A. Direta 100
Trombini Investpar Administração e Participações S.A. Direta 100
5. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários e as aplicações financeiras 
que são demonstradas ao custo, acrescidos dos rendimentos auferidos de acordo com as taxas pac-
tuadas com as Instituições Financeiras, calculadas pro rata die e apropriadas mensalmente. Uma apli-
cação financeira se qualifica como equivalente de caixa quando possui características de conversibili-
dade imediata com o próprio emissor em um montante conhecido de caixa e não está sujeita a risco de 
mudança significativa de valor. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Caixa - - 147 70
Bancos - conta corrente - - 11.599 1.605
Aplicação financeira no Brasil 4 17 51.106 22.766
Totais 4 17 62.851 24.441
O saldo de aplicações financeiras é composto por:
Títulos de CDB Remuneração
Banco Banrisul 101,50% CDI
Banco Daycoval 101,83% CDI
Banco BTG 100,50% CDI
Banco Safra 101,00% CDI
Sicredi 103,00% CDI
Compromissadas Remuneração
Banco CEF 92,00% CDI
Banco Safra 90,00% CDI
Contas Remuneradas Remuneração
Banco Santander 5,00% CDI
Banco Bradesco 10,00% CDI

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
NE 2024 2023 2024 2023

Receita líquida de vendas 26 - - 1.831.917 1.582.054
Custo dos produtos vendidos 27 - - (1.239.181) (1.153.372)
Lucro bruto - - 592.736 428.682
Despesas operacionais
Vendas 28 - - (226.391) (206.704)
Gerais e administrativas 29 (15.049) (7.255) (192.734) (195.531)
Resultado de equivalência patrimonial 109.752 34.435 - -
Outras receitas operacionais, líquidas 30 (145) (85) 20.822 99.482

94.558 27.095 (398.302) (302.753)
Lucro antes do resultado operacional financeiro 94.558 27.095 194.434 125.929
Resultado financeiro
Receitas financeiras (3.318) 1.843 11.364 12.202
Despesas financeiras (1) (7.182) (86.821) (111.629)
Variação cambial, líquida - - (11.997) (1.094)

31 (3.319) (5.339) (87.454) (100.521)
Lucro antes do imposto de renda
e contribuição social 91.240 21.756 106.980 25.408

Imposto de renda e contribuição social - - (15.742) (3.652)
Participação minoritários - - 2 -
Lucro líquido do exercício 91.240 21.756 91.240 21.756
Resultado por lote de mil ações - em R$ 757,85 180,71 - -

Demonstrações dos fluxos de caixa individuais e consolidadas
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 91.240 21.756 91.240 21.756
Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciações e amortizações 202 37 44.493 43.082
Variação do valor justo dos ativos biológicos - - (9.650) -
Exaustão de Ativos Biológicos - - 10.721 4.263
Resultado na Venda de Part. Acionária - - - -
Resultado na venda de bens do imobilizado 9.536 - 19.047 19.896
Equivalência patrimonial (109.752) (34.435) - -
Participação dos administradores 9.394 2.417 18.280 2.417
Juros e variação monetária de mútuos ativos e passivos 
com partes relacionadas 3.351 5.338 (3.999) (5.533)

Juros e variação monetária sobre financiamentos - - 67.320 38.227
Juros e variação monetária sobre outros ativos e passivos 1 - 22.074 64.931
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - (6.741) 3.652
Lucro ajustado 3.972 (4.887) 252.785 192.691
(Aumento)/redução nos ativos operacionais
Contas a receber - - (21.493) 11.295
Adiantamentos concedidos - - (417) 1.650
Estoques - - 6.084 (2.483)
Tributos a recuperar 87 - (22.559) (11.713)
Depósitos judiciais - 1 1.028 94
Outros ativos operacionais - - (15.369) (21.193)
Aumento/(redução) nos passivos operacionais
Fornecedores 1 (3) 11.609 (19.928)
Salários, comissões e encargos sociais 3 2 (2.086) (1.435)
Tributos a recolher 21 - 114.909 98.324
Tributos e encargos sociais parcelados - - (58.336) (22.552)
REFIS - - (30.199) (28.386)
Dividendos e participações - (3.791) (33.512) (44.703)
Outros passivos operacionais - 6 (1.858) (13.075)
Caixa líquido (aplicado nas)/gerado pelas
atividades operacionais 4.084 (8.672) 200.586 138.586

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimento em controladas (2.064) (1.918) 1 -
Precatórios - - (890) (2.233)
Aquisição de bens para o ativo imobilizado (2) (9.772) (147.790) (118.031)
Aquisições aos intangíveis - - (605) (1.077)
Aquisições de ativos biológicos - - (15.131) (7.264)
Ajuste a Valor presente - ativo biológico - - - -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (2.066) (11.690) (164.415) (128.605)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Líquido de empréstimos e financiamentos
obtidos e liquidados - - 22.458 (25.800)

Empréstimos e financiamentos - -
Mútuos com partes relacionadas (2.031) 20.377 (20.219) (2.204)
Caixa líquido gerado pelas/(aplicado nas)
atividades de financiamento (2.031) 20.377 2.239 (28.004)

Aumento líquido/(redução) de caixa
e equivalentes de caixa (13) 15 38.410 (18.023)

Caixa e equivalentes de caixa no início do período 17 2 24.441 42.464
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 4 17 62.851 24.441
Aumento líquido/(redução) de caixa
e equivalentes de caixa (13) 15 38.410 (18.023)

Demonstrações do patrimônio líquido - Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais - R$)

Capital Social Reserva Legal Reserva de lucros a realizar Reserva para Retenção de Lucros Resultado do Exercício Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 83.436 15.083 59.083 139.348 - 296.950
Lucro líquido do exercício - - - - 21.756 21.756
Reserva legal - 1.088 - - (1.088) -
Dividendos propostos - - - - (6.043) (6.043)
Distribuição de dividendos com lucros acumulados - - - (28.737) - (28.737)
Ajuste a valor presente - ativo biológico - - - - - -
Constituição de reserva de lucros - - - 18.128 (18.128) -
Realização da reserva de lucros - - (3.503) - 3.503 -
Baixa Base de cálculo negativa CSLL - - - 4.104 - 4.104
Saldo em 31 de dezembro de 2023 83.436 16.171 55.580 132.843 - 288.030
Lucro líquido do exercício - - - - 91.240 91.240
Reserva legal - 516 - - (516) -
Dividendos propostos - - - 12.000 (21.008) (9.008)
Adiantamento a Dividendos - - - (12.000) - (12.000)
Ajuste a valor presente - ativo biológico - - 9.649 - (9.649) -
Realização da reserva de lucros - - (2.956) - 2.956 -
Constituição de reserva de lucros - - - 63.023 (63.023) -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 83.436 16.687 62.273 195.866 - 358.262
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6. Contas a receber de clientes: Consolidado

2024 2023
Mercado Interno 309.001 276.120
Mercado Externo 101.968 91.596
Totais 410.969 367.715
(-) PECLD (14.220) (12.683)
Totais 396.749 355.033
As contas a receber são registradas pelo valor nominal faturado, no curso normal das atividades da 
Companhia, ajustadas pela variação cambial quando denominadas em moeda estrangeira. O saldo de 
provisão para perda de crédito estimada corresponde substancialmente a duplicatas com alto risco de 
não recebimento. A Companhia monitora constantemente o saldo de recebíveis e suas estimativas de 
inadimplência. As contas a receber de clientes têm a seguinte composição por idade de vencimento:

Consolidado
2024 2023

A Vencer 367.773 329.887
Vencidos até 30 dias 9.580 15.444
Vencidos de 31 até 60 dias 2.263 1.251
Vencidos de 61 até 90 dias 188 908
Vencidos Acima de 91 dias 31.165 20.225
Totais 410.969 367.715
7. Dividendos a receber: Dividendos a receber da Trombini Embalagens S.A.:

Consolidado
2024 2023

Dividendos a pagar 2023 - 21.512
Dividendos a pagar 2024 6.993 -
Total 6.993 21.512
8. Estoques: Consolidado

2024 2023
Produtos Acabados 56.204 79.190
Matérias-Primas 60.318 51.717
Peças de Reposição 104.222 93.595
Materiais Secundários 11.436 12.624
Almoxarifado - Outros 13.400 14.537
Totais 245.580 251.663
Os estoques são demonstrados pelo custo médio das compras, líquido dos impostos compensáveis 
quando aplicáveis. Os estoques de produtos acabados são valorizados pelo custo das matérias-primas 
processadas, mão de obra direta e outros custos de produção. A Companhia vem adotando medidas 
de identificação para eventual alienação ou ajuste de itens de estoque de Peças de Reposição com 
pouca utilização no processo operacional.
9. Tributos a recuperar: Consolidado

2024 2023
ICMS e IPI a recuperar 29.946 26.710
PIS e COFINS a recuperar 16.822 16.399
IRPJ/CSLL Diferidos 7.576 -
IRPJ/CSLL antecipação 41.120 21.084
Outros 1.641 2.192
Totais 97.106 66.385
Ativo Circulante 55.078 34.523
Ativo não Circulante 42.028 31.862
Os saldos de IPI a recuperar tem principal origem em possíveis créditos futuros que estão sendo dis-
cutidos judicialmente nos processos 0050472-10.2013.4.03.6182 e 5020411-37.2020.4.03.6182. O 
IRPJ e a CSLL antecipação referem-se a pagamentos realizados por estimativa durante o exercício 
corrente. Os saldos serão compensados no exercício de 2025.
10. Precatórios: Consolidado

2024 2023
Precatórios Estado do Paraná 15.531 15.531
Precatórios Estado do Rio Grande de Sul 5.659 4.769
Adiantamento Precatórios 39.655 11.908
Total 60.845 32.208
A Companhia vem investindo na aquisição de precatórios com o intuito de utilizá-los na compensação 
de tributos devidos, em negociação ou com medidas judiciais em andamento. Os precatórios foram 
avaliados quanto a sua validade jurídica, a fim de garantir a compensação fiscal perante os órgãos 
responsáveis. A Companhia está aguardando a habilitação dos precatórios e posterior baixa definitiva 
do saldo dos débitos em 2025.
11. Investimentos: Participação no Patrimônio Participação no Resultado
Controlada 2024 2023 2024 2023
Sulina Embalagens Ltda 18.658 150.607 (1.115) (6.397)
Trombini Embalagens S.A. 371.808 279.741 111.061 40.836
Trombini Assets Participações S.A. 4.049 2.178 (191) (1)
Trombini Investpar Administração e 
Participações S.A. 0 - (2) (1)

394.515 432.526 109.753 34.437
As demais informações sobre os investimentos em Sociedades controladas estão apresentadas na 
Nota Explicativa n° 4. 12. Ativo Biológico: Os ativos biológicos da companhia compreendem o cultivo 
e plantio de florestas de pinus e eucaliptos para matéria prima na produção de celulose utilizada no 
processo de produção de papéis e venda de toras de madeira para terceiros. Os ativos biológicos da 
Companhia formam um único grupo denominado florestas, que são mensurados a valor justo conforme 
laudo. A companhia revisa o valor justo de seus ativos biológicos anualmente, intervalo que considera 
suficiente para que não haja defasagem do saldo de valor justo dos ativos biológicos registrado em suas 
demonstrações financeiras. As principais movimentações do exercício são movimentadas a seguir:

Consolidado
2024 2023

Saldo Inicial 135.306 130.481
Custo de formação dos Ativos biológicos 10.161 -
Ajuste ao valor justo dos Ativos Biológicos 14.621 -
Aquisição de Florestas - 9.102
Baixa por Venda/Consumo (4.811) (14)
Exaustão Valor Justo (10.295) -
Exaustão Custo histórico (3.300) (4.263)
Total 141.682 135.306
O Ativo Biológico está localizado no estado de Santa Catarina e totalizam 4.122,26 hectares plantados, 
divididos em 3.879,77 hectares do gênero Pinus spp. e 286,29 hectares do gênero Eucalyptus spp., de 
diversas idades, distribuídos em 114 projetos florestais, 10 em terras próprias e outros 104 em áreas 
de arrendamentos. A Companhia possui contrato de arrendamento de terras com validade até que o 
total das florestas plantadas existentes nessas áreas sejam colhidas em um ciclo de até 15 anos. Os 
passivos de arrendamento estão apresentados na nota 12.
13. Imobilizado: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Terrenos - - 31.092 30.432
Edificações - 9.373 206.193 197.205
Instalações - - 27.582 21.700
Máquinas e equipamentos - 399 489.288 396.300
Equipamentos de informática - - 14.583 13.891
Florestas próprias - - 1.600 1.600
Móveis e utensílios - - 2.462 2.165
Veículos - - 363 297
Outros - - 1.459 1.292
Imobilizado em andamento - - 155.162 128.693
Depreciação/Exaustão acumulada - (37) (290.950) (248.397)
Totais - 9.736 638.834 545.180
A movimentação do imobilizado está demonstrada a seguir:

Consolidado
2024 2023

Saldo inicial em 31/12/2023 545.180 491.936
Adições/Inclusão ativos:
Terrenos 660 2.200
Edificações 18.361 33.535
Instalações 5.895 7.166
Máquinas e equipamentos 94.888 74.866
Equipamentos de informática 828 4.856
Móveis e utensílios 244 120
Florestas próprias - 2.651
Outros 444 373
Imobilizado em andamento 26.469 87.392
Totais de adições 147.789 213.159
(-) Baixas (11.586) (115.634)
(-) Transferências - (2.584)
(-) Reclassificações - -
(-) Depreciações/Exaustões (42.549) (41.697)
Saldo no Final do Exercício 638.834 545.180
As adições contemplam aquisições inerentes ao aprimoramento e modernização do parque fabril das 
unidades operacionais. Não foram identificados indicadores de possível redução do valor recuperável 
dos ativos da Companhia (impairment).
14. Intangível: Consolidado

2024 2023
Direito de uso de softw are 18.287 17.697
Marcas e patentes 9 9
Amortização acumulada (14.444) (12.737)
Intangível líquido 3.852 4.968
15. Direito de U so de Ativos e Passivos de Arrendamentos: A partir de 1º de janeiro de 2021, a 
Companhia aplicou a NBC TG 06 (R3) / CPC 06 (R2) / IFRS 16 - Operações de Arrendamento Mercan-
til, utilizando a abordagem retrospectiva modificada, que não exige a apresentação comparativa de 
períodos anteriores. Na adoção inicial, os passivos foram mensurados pelo valor presente dos paga-
mentos remanescentes, descontados à taxa incremental (taxa nominal) sobre os empréstimos da 
Companhia para o imóvel a taxa de 13,04% a.a. e os ativos de direito de uso foram mensurados pelo 
valor igual ao passivo de arrendamento a valor presente. A Companhia aplicou o expediente prático 
com relação à definição de contrato de arrendamento, aplicando os critérios de direito de controle e 
obtenção de benefícios do ativo identificável, prazo de contratação superior a 12 meses, expectativa 
de prazo de renovação contratual, contraprestação fixa e relevância do valor do bem arrendado.
a) Ativo direito de uso - Terrenos Consolidado

V alor
Saldo em 31 de dezembro de 2023 11.101
Aquisição 18.506
Baixas (2.668)
Amortização juros -
Atualização juros 2.426
Saldo em 31 de dezembro de 2024 29.366

b) Passivos de Arrendamento V alor
Saldo em 31 de dezembro de 2023 11.101
Aquisição 18.506
Baixas (2.668)
Amortização juros -
Atualização juros 2.426
Saldo em 31 de dezembro de 2024 29.366
Circulante 2.521
Não circulante 26.845
16. Fornecedores: Consolidado

2024 2023
Nacionais 129.037 105.019
Estrangeiros 6.229 9.512
Totais 135.266 114.531
17. Empré stimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmen-
te, pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em 
seguida, são apresentados pelo custo amortizado. Além disso, os empréstimos e financiamentos são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço:

Consolidado
Linha de Cré dito Encargos 2024 2023
Moeda Nacional
Cap. Giro - Safra CDI +  6,80% - 2.787
Cap. Giro - Itaú CDI +  6,38 % - -
Cap. Giro - Banrisul CDI +  3,53% 11.244 16.983
Cap. Giro - Bradesco CDI +  2,75% AA 28.503 -
Cap. Giro - BTG Pactual CDI +  6,00% 127.707 128.620
Cap. Giro - Financiamento CEF CDI +  2,92% 35.465 42.629
Saldo Credor - Banco Santander - 421
Saldo Credor - Banco Bradesco - 43
Saldo Credor - Banco CEF - 9.722
Leasing Daycoval 26.048 -

228.967 201.204
Moeda Estrangeira
FINEX  - PPE - Santander VC +  FINEX  7,07% -  8,69% AA 21.434 13.701
Deutsche Leasing VC +  3,00% A.A. 2.953 4.093
Deustche Leasing VC +  3,00% A.A. 2.014 2.792
Deustche Leasing VC +  EURIBOR +  1,95% A.A 28.899 -
Deustche Leasing VC +  5,27% A.A. 1.808 2.362
Deustche Leasing VC +  7,87% A.A. 8.478 9.399
Deustche Leasing VC +  8,72% A.A. 9.379 10.026
AK A VC +  1,95% A.A +  Euribor 48.977 46.553

123.941 88.925
ACC (Santander, Banrisul e CCB) VC +  8,33% A.A. 41.986 14.987
Totais 394.893 305.115
Passivo circulante 138.993 91.484
Passivo não circulante 255.901 213.632
Detalhamento dos vencimentos a longo prazo:
Ano Saldos
2026 146.324
2027 35.459
2028 27.314
Após 46.804
Total 255.901
As obrigações são garantidas pelos respectivos bens objetos dos financiamentos, hipotecas, por avais 
dos administradores ou empresas ligadas, ou pelos bens móveis em operação.
18. Salários, Provisões e Encargos Sociais: Consolidado

2024 2023
Participação dos empregados nos lucros 18.335 21.753
INSS a recolher 5.351 4.886
FGTS a recolher 1.758 1.648
SENAI adicional 29 27
Convênio SENAI/SESI 329 304
SEST/SENAT a recolher 3 2
Provisão férias 28.768 27.324
Total 54.573 55.944
A Companhia concede aos empregados os seguintes benefícios: assistência médica, assistência 
odontológica, vale creche, seguro de vida, empréstimo consignado, além dos benefícios estabelecidos 
em lei (refeição, transporte, participação nos lucros e vale-alimentação). 19. Financiamentos de Tri-
butos: A Companhia aderiu ao Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, estabelecido pela Lei nº 
12.996/2014, consolidando os tributos federais a recolher, parcelados e em discussão.

Consolidado
Natureza Encargos 2024 2023
ICMS FCA 22.606 29.071
Parcelamentos PGFN Selic 135.754 162.388
Débitos previdenciários Selic 7.760 11.828
REFIS Selic 152.194 173.321
Totais 318.313 376.608
Passivo circulante 82.061 76.944
Passivo não circulante 236.252 299.664
Detalhamento dos vencimentos a longo prazo:
Ano Saldos
2026 85.340
2027 67.101
Após 83.811
Total 236.252
20. Tributos a recolher: Consolidado

2024 2023
PIS e COFINS 42.325 42.375
IPI 169.033 83.699
ICMS 43.724 40.641
IRPJ/CSLL 96.213 68.759
IRPJ e CSLL diferidos 30.077 29.241
Outros 18.589 16.834
Totais 399.961 281.549
Passivo circulante 172.225 86.730
Passivo não circulante 227.735 194.819
No saldo IPI estão inclusos valores originais decorrentes de créditos na apuração que estão sendo 
discutidos administrativa e judicialmente, não havendo trânsito em julgado quanto à sua admissibilida-
de. Por força de liminar concedida pela 17ª  Vara Cível Federal de São Paulo, os recolhimentos de IPI 
foram suspensos enquanto aguardam o julgamento do mérito da questão.
21. Dividendos e Participações: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Dividendos a pagar 2023 1.004 34.516 1.004 34.516
Dividendos a pagar 2024 21.008 - 21.008 -
Participação Administradores 2009 9.426 9.426 9.426 9.426
Participação Administradores 2010 960 960 960 960
Participação Administradores 2012 551 551 551 551
Participação Administradores 2014 1.094 1.094 2.151 2.151
Participação Administradores 2015 241 241 1.289 1.289
Participação Administradores 2017 385 385 672 672
Participação Administradores 2018 2.837 2.837 5.806 5.806
Participação Administradores 2020 5.055 5.055 9.996 9.996
Participação Administradores 2021 13.108 13.108 26.132 26.132
Participação Administradores 2022 3.568 3.568 6.770 6.770
Participação Administradores 2023 2.417 2.417 2.417 2.417
Participação Administradores 2024 9.394 - 18.280 -
Total 71.049 74.159 106.464 100.688
22. Contas a pagar e outros passivos: Consolidado

2024 2023
Energia elétrica 15.030 14.674
Fretes 9.750 8.989
Comissões a pagar 7.554 8.269
Outras 4.387 6.601
Totais 36.721 38.533
23. Contingências: Baseada na opinião de seus assessores jurídicos, a Companhia constituiu provi-
são para contingências em montantes considerados suficientes para cobrir eventuais perdas que pos-
sam advir do desfecho de processos cíveis, trabalhistas, tributárias e previdenciários em andamento, 
para aqueles casos em que o risco de perda foi considerado provável, como segue:

Movimentação do Exercício
Saldo Anterior Adições Baixas Transferência Atualização 2024

Trabalhistas 3.149 - - - - 3.149
Tributárias 9.251 - - - - 9.251
(-) Depósitos Judiciais (1.329) (107) 1.135 - (24) (325)
Totais 11.071 (107) 1.135 - (24) 12.075
Contingências possíveis: A Companhia adota procedimentos tributários para aproveitamento de cré-
ditos na apuração de tributos que estão sendo discutidos administrativa e judicialmente, não havendo 
trânsito em julgado quanto à sua admissibilidade. A Companhia, com base na opinião de seus advoga-
dos, considera que um resultado desfavorável é possível. A provisão para contingência tributária acima 
detalhada contempla parte dos valores originais envolvidos. H á também outros processos ou autua-
ções fiscais que ocorreram no curso normal dos negócios, inclusive decorrentes de alterações societá-
rias ocorridas no passado. A Companhia, com base na opinião de seus advogados, considera que um 
resultado desfavorável é possível. Estas contingências cíveis e tributárias foram provisionadas parcial-
mente. 24. Partes Relacionadas: a) Saldos e transações com Partes Relacionadas:

Controladora

V alores a Receber V alores a Pagar
Receitas (Despesas)

Financeiras
2024 2023 2024 2023 2024 2023

Sulina Embalagens Ltda. 21.547 22.992 - - 1.334 1.837
GSM Adm. e Participação S.A. 78.616 297 - - - -
Trombini Embalagens S.A. 4.039 4.039 76.238 128.879 (6.452) (7.175)

104.202 27.328 76.238 128.879 (5.118) (5.338)
Saldo líquido (27.964) 101.551 (5.118) (5.338)

Consolidado

V alores a Receber V alores a Pagar
Receitas (Despesas)

Financeiras
2024 2023 2024 2023 2024 2023

GSM Adm e Participação S.A. 99.519 69.239 - - 1.768 5.533
99.519 69.239 - - 1.768 5.533

Saldo líquido 99.519 69.239 1.768 5.533

Os saldos de mútuo são corrigidos à base de 0,5% ao mês. Os preços e as condições comerciais 
praticados nas operações acima e nos contratos de aluguéis são acordados entre as partes relaciona-
das. 25. Capital Social: a) Capital Social: Em 31 de dezembro de 2024, o capital social integralizado 
está representado por 120.392.042 ações ordinárias nominativas sem valor nominal, sendo 60.196.021 
ações ordinárias e 60.196.021 ações preferenciais, equivalentes a R$ 83.436 mil, distribuídas da se-
guinte forma:

Acionistas Ações ordinárias
Ações Preferenciais

Nominativas
G SM Administração e Participação S/A 60.195.571 60.195.571
Mirtillo Trombini 25 25
W ladimir Oly mpio Trombini 75 75
Italo Fernando Trombini 75 75
Berenice Lacombe Trombini 75 75
Renato Alcides Trombini 75 75
Lenomir Trombini 100 100
Luis Sé rgio Trombini 25 25
b) Distribuição de Dividendos: O Estatuto Social estabelece a distribuição de dividendos mínimos de 
25% sobre o lucro líquido do exercício ajustado, conforme disposto nos artigos 189 e 201 da Lei n° 
6.404/76. c) Reserva de Capital: As subvenções governamentais são reclassificadas a partir da des-
tinação do resultado do exercício para conta específica de Reservas de Capital - Subvenção e Assis-
tências Governamentais. 26. Composição da receita bruta: As receitas são reconhecidas com obser-
vância ao regime de competência. De acordo com o CPC 47 - Receita de Contrato com Clientes e 
considerando o objeto social da Companhia.

Consolidado
2024 2023

Receita bruta de vendas 2.331.041 2.139.426
Impostos incidentes sobre vendas (485.905) (544.165)
Devoluções e abatimentos (13.219) (13.207)
Totais 1.831.917 1.582.054
27. Custos das vendas: Consolidado

2024 2023
Materiais 685.952 633.100
Mão de Obra e Encargos 193.346 183.948
Energia Elétrica e Á gua 67.530 68.323
Manutenção, Conservação e Reposição 105.817 96.392
Aluguéis e Arrendamentos 19.823 18.814
Depreciação 42.022 38.433
Exaustão de Florestas Formadas 9.881 2.445
Amortização 197 148
Serviços Profissionais e Contratados 11.032 11.076
Despesas de Comunicação 93 32
Contribuições, Taxas e Anuidades 508 588
Despesas Incentivadas 23.847 21.110
Despesas com Veículos 81 245
Cursos Técnicos e de Formação 4 -
Fretes e Carretos 1.049 858
Material de Expediente 606 611
Despesas com Viagens 1.594 1.761
Bens de Nat. Perm. Contab. como Despesa 179 106
Lanches e Refeições 517 406
Despesas com Vestuário 1.077 889
Assistência Médica e Social 13.726 12.291
Material de Segurança 2.574 2.357
Despesas com Seguros 123 117
Despesas com Importação 4.289 5.416
Gastos com Materiais de Almoxarifado 5.727 4.965
Combustíveis e Lubrificantes 6 127
Despesas com Informática 860 439
Despesas com Laboratórios 669 586
Despesas com Clicheria 8.444 8.378
Despesas com Formas 4.221 4.796
Combustível Industrial 16.282 15.855
Participação dos Empregados nos Lucros 11.802 13.290
Outros Custos 5.306 5.469
Totais 1.239.181 1.153.372
28. Despesas com vendas: Consolidado

2024 2023
Salários e Encargos 25.447 23.760
Comissões de Vendas 20.493 25.901
Aluguéis e Arrendamentos 1.391 412
Manutenção, Conservação e Reposição 2.236 1.657
Depreciação 993 1.055
Amortização 80 42
Energia Elétrica e Á gua 18 14
Serviços Profissionais Contratados 526 719
Despesas de Comunicação 113 107
Contribuições, taxas e anuidades 19 28
Fretes e carretos 155.702 130.249
Despesas com Seguros 27 34
Despesas com Informática 90 89
Despesas Fiscais 633 486
Propaganda e Publicidade 207 240
Despesas Incentivadas 2.267 710
Despesas com Veículos - 1
Jornais, revistas e livros 2 14
Material de Expediente 136 41
Despesas Legais 6 6
Despesas de Viagem 1.290 1.689
Bens de natureza permanente contabilizado c/ despesa 13 4
Lanches e refeições 603 546
Assistência médica e social 612 573
Despesas com exportações 7.718 5.326
Perdas no recebimento de créditos 3.149 8.492
(-) Reversão de perdas no receb de créditos (797) (567)
Participação dos empregados nos lucros 2.079 3.169
Outras Despesas 1.338 1.907
Totais 226.391 206.704
29. Despesas gerais e administrativasL Consolidado

2024 2023
H onorários da Diretoria 6.315 5.988
Salários e Encargos 46.054 41.879
Aluguéis e Arrendamentos 350 175
Manutenção, Conservação e Reposição 1.329 1.600
Depreciação 1.401 1.713
Amortização 1.429 1.197
Energia Elétrica e Á gua 1.111 1.157
Serviços Profissionais e Contratados 77.774 70.511
Despesas de Comunicação 996 883
Contribuições, Taxas e Anuidades 1.971 19.321
Despesas Fiscais 10.834 22.320
Despesas Incentivadas 3.683 2.933
Despesas com Veículos 131 82
Fretes e Carretos 3.521 6.877
Jornais, Revistas e Livros 10 8
Material de Expediente 162 146
Despesas Legais 191 263
Despesas de Viagens 1.137 871
Bens de natureza Permanente contab. Desp 66 55
Lanches e Refeições 709 589
Assistencia Médica e Social 1.732 1.354
Despesas com Seguros 5.289 4.331
Material de Segurança 154 105
Combustíveis e Lubrificantes 3 177
Despesas com Informática 1.085 1.429
Participação dos Administradores 18.280 2.417
Participação dos Empregados nos Lucros 4.099 4.801
Outras Despesas 2.921 2.347
Totais 192.734 195.531
30. Outras receitas e despesas operacionais: Consolidado

2024 2023
Receitas com Venda de Sucata 878 921
Recuperação de Sinistros 33 47
Subvenções e Assistências Governamentais 24.398 131.407
Recuperação de Tributos 1 11.313
Resultado na venda de Ativo Imobilizado 1.199 4.283
Ajuste a valor presente - Ativo Biológico 9.650 -
Demais Receitas 3.929 1.192
Total outras receitas 40.088 149.163
Despesas Tributárias (3.157) (48.683)
Perdas com Processo Civel (954) (19)
Perda na Venda de Investimentos (15.030) (939)
Demais Despesas (125) (40)
Total outras despesas (19.266) (49.681)
Total outras receitas (despesas) operacionais, líquida 20.822 99.482
31. Resultado financeiro Consolidado

2024 2023
Juros sobre empréstimos empresas ligadas 4.440 5.533
Juros Auferidos 961 1.297
Juros sobre Tributos - 6
Atualização de créditos tributários 615 -
Demais Receitas Financeiras 5.347 5.366
Totais das receitas brutas 11.364 12.203
Juros sobre empréstimos empresas ligadas 0 0
Juros sobre Financiamentos (38.120) (40.854)
Juros sobre Tributos e Encargos (32.907) (58.164)
IOF sobre Financiamentos (166) (358)
Gastos Bancários (4.501) (3.731)
Demais Despesas Financeiras (11.127) (8.522)
Totais das despesas financeiras (86.821) (111.629)
Variação cambial, líquida (11.997) (1.094)
Totais resultados financeiros (87.454) (100.521)
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continuação32. Subvenção G overnamental: A controlada Trombini Embalagens S.A. goza do benefício do ICMS/
PR - Crédito Presumido: O estado do Paraná concede como benefício a apropriação de crédito presu-
mido em conta gráfica do ICMS, nas saídas tributadas de produtos industrializados cuja fabricação 
tenha sido utilizada material reciclável correspondente a, no mínimo, 75% do custo da matéria-prima, 
de forma que a carga tributária final relativa a operação própria seja equivalente a 4,25%. A Subvenção 
Governamental poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou aumento de capital. Trombini Em-
balagens S.A. goza do benefício do ICMS/RS - Crédito Presumido: O estado do Rio Grande do Sul 
concede como benefício a apropriação de crédito presumido aos estabelecimentos fabricantes de pa-
pel, em montante igual ao que resultar da aplicação do percentual de 17% sobre o valor das aquisições 
no mês de adjudicação, de produtos classificados na posição 4707 (aparas), coletados no Estado e 
utilizados como matéria-prima. Este crédito fiscal fica limitado, em cada mês, a 12% do montante de 
ICMS devido apurado nos 3 meses imediatamente anteriores, desde que efetivamente recolhido até a 
data. A Subvenção Governamental poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou aumento de 
capital. A Companhia constituiu reservas de subvenções de investimentos de acordo com a Lei Com-
plementar 160/2017, que alterou a Lei 12973/14 Artigo 30º parágrafo 4º conforme art. 523 do Decreto 
9.580/18 esse valor foi excluído da base de cálculo do IRPJ e CSLL e somente poderá ser utilizado 
para absorção de prejuízos ou ser incorporado ao capital social, não podendo ser distribuído aos 
acionistas ou sócios. 33. Instrumentos financeiros: As operações que envolvem instrumentos finan-
ceiros ativos e passivos, conforme abaixo, estão registradas contabilmente pelos valores compatíveis 
com as atuais taxas de mercado para as operações de prazos e riscos similares. Os principais instru-

mentos financeiros, na data do balanço, são os seguintes: • Caixa e equivalente de caixa: Os valores 
contábeis desses instrumentos financeiros são representados por numerários em caixa, bancos e 
aplicações financeiras com liquidez imediata e sem perda de valor; • Contas a receber e contas a 
pagar: Os montantes divulgados no balanço patrimonial em contas a receber e contas a pagar, apro-
ximam-se de seus valores de mercado, considerando as provisões constituídas e o seu vencimento a 
curto prazo; • Empré stimos e financiamentos: Os valores foram determinados utilizando-se as taxas 
de juros fixadas junto aos credores, com taxas similares as praticadas pelo mercado, considerando as 
condições e a natureza dessas operações; • Concentração de riscos de cré dito: As vendas financia-
das da Companhia são administradas através de rigoroso programa de qualificação e concessão de 
crédito. Os créditos de liquidação duvidosa estão adequadamente cobertos por provisão para fazer 
face às eventuais perdas na sua realização. As contas a receber são pulverizadas e não há concentra-
ção de crédito significativa; • Risco de taxa de câ mbio: A Administração da Companhia monitora as 
oscilações de mercado da taxa de câmbio sobre a posição patrimonial. A Companhia não mantém ou 
contrata operações com derivativos financeiros para proteção das transações que envolvem câmbio ou 
com propósitos especulativos.

Consolidado
2024 2023

Ativo circulante
Contas a receber de clientes (nota explicativa nº 6) 16.469 18.922
Adiantamento a fornecedores 301 443

Consolidado
2024 2023

Passivo circulante
Fornecedores (nota explicativa nº 13) (1.006) (1.965)
Empréstimos e financiamentos (nota explicativa nº 14) (13.811) (8.874)
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos (nota explicativa nº 14) (12.987) (12.592)
Posição ativa líquida (11.035) (4.066)
34. Seguros (não auditado): A política adotada pela Companhia é a de manter cobertura de seguros 
corporativa do imobilizado, estoque e lucros cessantes em face dos riscos envolvidos. O valor segura-
do dos bens compreende o montante de R$ 372.000 mil em 2023/2024.

Curitiba, 31 de dezembro de 2024.
Diretoria

Renato Alcides Trombini
Diretor Presidente
Lenomir Trombini

Diretor Vice-Presidente
Lais Adriana G ritz

Contadora CRC/PR 046584/O-5
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Aos Administradores e Quotistas da Trosa S.A. Administração e Participação - Curitiba - PR. Opi-
nião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Examinamos as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas da Trosa S.A. Administração e Participação (“ Compa-
nhia” ), identificadas como controladora e consolidado, que compreendem o balanço patrimonial 
individual e consolidado em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado 
individuais e consolidadas, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto quanto aos fatos mencionados 
no Parágrafo “Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas” as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e consolidada 
da Trosa S.A. Administração e Participação em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual 
e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com 
ressalva sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Imobilizado: As contro-
ladas TESA - Trombini Embalagens S.A. e Sulina Embalagens Ltda. realizaram a depreciação do ativo 
imobilizado utilizando taxas fiscais contrariando o disposto no “CPC 27 - Ativo imobilizado”, que deter-
mina que a depreciação deve ser revisada anualmente de acordo com a vida útil econômica estimada 
do bem. O problema mencionado não permitiu que pudéssemos formar opinião sobre a regularidade 
dos saldos apresentados e tampouco sobre qualquer efeito que pudesse afetar o resultado do exercí-
cio. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, inti-
tulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas”. Somos independentes em relação à Trosa S.A. Administração e Participação de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: As demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 

2023, apresentadas para fins de comparação, foram por nós auditadas com relatório emitido em 07 de 
maio de 2024, contendo ressalva sobre: a) registro de um valor de R$ 58.285 na Conta de Bens fora 
de operação para o qual não foram apresentados controles que permitissem formar opinião sobre a 
regularidade do saldo e tampouco sobre a eventual necessidade de constituição de provisão para 
perdas e b) inexistência de laudo de avaliação da vida útil dos bens e utilização de taxas fiscais para 
depreciação dos bens do ativo imobilizado. Responsabilidades da Administração pelas demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis individuais e consolidadas livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Trosa S.A. Administração e Participação continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liqui-
dar a Trosa S.A. Administração e Participação, cessar suas operações ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-
panhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Audito-
ria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria rea-
lizada de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, exercemos julgamento pro-

fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • ,dentificamos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Trosa S.A. Administração e Participação; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administra-
ção; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Trosa S.A. Administração e Participação Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Trosa 
S.A. Administração e Participação a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos

Curitiba, 03 de abril de 2025.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Marisa Bernardino de Albuquerque
CRC 2 PR 006853/F-9 Contadora CRC 1 SP 143624-O/T - S - PR 1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBITUVA
ESTADO DO PARANÁ

PREGÃO ELETRÔNICO 014/2025
Objeto:  Concessão  de  direito  de  exploração  comercial  de
Atividade  Econômica  da  Praça  de  Alimentação,  Venda  e
Bebidas,  Área  física,  durante  a  realização  da  Festa  de
Aniversário da Cidade.
As propostas e documentos poderão ser cadastrados a partir
de 10/04/2025, com limite até 25/04/2025 as 08:15h.
Julgamento das Propostas: dia 25/04/2025 as 08:30h.
Portal de Licitações: www.comprasbr.com.br     
Melhores  informações,  na  sede  da  Prefeitura  Municipal  de
Imbituva, sito à Rua Pref. José Buhrer Jr., 462 ou pelo telefone
(42)  3436-1233  –  Setor  de  Licitação.
(vanessa@imbituva.pr.gov.br).
Imbituva/PR, 08 de Abril de 2025. 

Bertoldo Rover - Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔ NICO n .º  10/2025 - SRP.

Ob j e t o :  Re g i s t r o  d e  Pr e ç o  p a r a  e v e n t u a l  a q u i s i ç ã o  d e  r e -
c a r g a s  d e  g á s  l i q u e f e i t o  d e  p e t r ó l e o  - GLP,  p a r a  a t e n d e r  
a s  n e c e s s i d a d e s  d a s  Se c r e t a r i a s  Mu n i c i p a i s .
Tipo:  M enor preço, por item.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: d a s  08 h 00m i n  d o  d i a  
09 /04/2025 à s  08 h 59 m i n  d o  d i a  30/04/2025.
INÍ CIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:  Di a  
30/04/2025,  à s  09 h 00m i n  ( h o r á r i o  d e  Br a s í l i a ) .
LOCAL:   w w w .b l l c o m p r a s .c o m
Pr e ç o  Má x i m o :  R$  38 .8 34, 12 ( t r i n t a  e  o i t o  m i l ,  o i t o c e n t o s  
e  t r i n t a  e  q u a t r o  r e a i s  e  d o z e  c e n t a v o s ) .
Informações Complementares:  poderão ser obtidas em horá-
rio de expediente no Setor de L icitações da P refeitura M uni-
cipal de N ova Santa Bárbara, sito à  Rua W alfredo Bittencourt 
de M oraes nº  222 -  Centro, pelo fone 4 3- 3266- 8 114 , ou por 
E- mail:  licitacao@ nsb.pr.g ov.br  

N ova Santa Bárbara, 08 / 04 / 2025.
El a i n e  Cr i s t i n a  Lu d i t k  d o s  Sa n t o s

P reg oeira
P ortaria n°  6/ 2025

MUNICÍ PIO DE SÃO MATEUS DO SUL
ESTADO DO PARANÁ

A V I S O
CONCORRÊ NCIA ELETRÔ NICA Nº  5/2025

Ob j e t o  d o  p r o c e s s o :  P avimentação em CBU Q  de 
Estrada V icinal de Acesso ao Turvo e Rio das P edras.  
Re c e b i m e n t o  d a s  Pr o p o s t a s :  Até  à s 08 : 30 horas do 
dia 27  de M aio de 2025 
Ab e r t u r a  d a s  Pr o p o s t a s :  A partir das 08 : 31 horas do 
dia 27  de M aio de 2025 
In í c i o  d a  Se s s ã o  d e  Di s p u t a  d e  Pr e ç o s :  À s 09 : 30 
horas do dia 27  de M aio de 2025 
Lo c a l :  w w w .bll.org .b e 
w w w .saomateusdosul.pr.g ov.br

São M ateus do Sul, 08  de Abril de 2025 
Fernanda Garcia Sardanha

P refeita M unicipal

MUNICÍ PIO DE MATELÂ NDIA - PR
AVISO DE LICITAÇÃO – P.E. N°  017/2025 – PROC. LIC. N°  

039 /2025 
O M unicípio de M atelâ ndia, Estado do P araná, em conformi-
dade com a L ei Federal n°  14 .133/ 2021, torna pú blico q ue 
realiz ará o PROCESSO LICITATÓ RIO N°  039 /2025, na mo-
dalidade PREGÃO ELETRÔ NICO N°  017/2025,  q ue tem por 
obj eto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS AQ UI-
SIÇÕ ES DE MATERIAL ELÉ TRICO PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO MUNICÍ PIO,  com 
valor g lobal máximo de R$  2.631.137 ,4 0 ( dois milhões, seis-
centos e trinta e um mil, cento e trinta e sete reais e q uarenta 
centavos) . O edital para conhecimento g eral encontra- se dis-
ponível no P ortal da Transparê ncia do Governo de M atelâ n-
dia no sítio eletrô nico w w w .matelandia.pr.g ov.br, e no P ortal 
N acional de Contratações P ú blicas ( P N CP )  no sítio eletrô nico 
https: / / w w w .g ov.br/ pncp/ pt- br. O r e c e b i m e n t o  d a s  p r o p o s t a s  
d a r -s e -á  d a s  17h 30m i n  d o  d i a  08 /04/2025 a t é  à s  08 h 00m i n  
d o  d i a  23/04/2025. A a b e r t u r a  d a s  p r o p o s t a s  s e r á  a  p a r -
t i r  d a s  08 h 30m i n  d o  d i a  23/04/2025. O i n í c i o  d a  s e s s ã o  d e  
d i s p u t a  d e  p r e ç o s  s e r á  à s  09 h 00m i n  d o  d i a  23/04/2025 n a  
p l a t a f o r m a  b l l .c o m p r a s .c o m . M aiores informações poderão 
ser obtidas pelo telefone ( 4 5)  3262- 8 37 6. M atelâ ndia- P R, 08  
de abril de 2025 – Gabriel da Silva Cadini – P refeito.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2025

www.bllcompras.org.br

O MUNICÍPIO DE AGUDOS DO SUL, Estado do Paraná,

torna público para conhecimento dos interessados que, de

acordo  com a Lei  nº.  14.133/21 e  Decreto  Municipal  nº

161/23, encontra-se aberta a licitação sob a modalidade de

PREGÃO,  na  forma  ELETRÔNICA,  do  tipo  MENOR

PREÇO – POR ITEM, para contratação do objeto abaixo

descrito:

OBJETO:  AQUISIÇÃO  DE  ESTEIRA DE  SEPARAÇÃO

DE RESÍDUOS, ESTEIRA DE ELEVAÇÃO DE RESÍDUOS

E PRENSA ENFARDADEIRA DESTINADOS À GESTÃO

DE  RESÍDUOS  SÓLIDOS,  EM  ATENDIMENTO  AO

PROGRAMA  MAIS  QUE  ENERGIA  DA  ITAIPU

BINACIONAL,  CONFORME  CONTRATO  DE  REPASSE

Nº 4100301/2023 – ITAIPU BINACIONAL.

RECEBIMENTO  DAS  PROPOSTAS: das  13h00min  do

dia 09/04/2025 até às 13h00min do dia 30/04/2025.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 13h00min  do dia

30/04/2025.

INÍCIO  DA  SESSÃO  PÚBLICA  DE  DISPUTA  DE

LANCES: às 14h00min do dia 30/04/2025.

LOCAL: www.bllcompras.org.br - BLL

O Edital completo poderá ser retirado no Departamento de

Compras e Licitações, das 8:00 às 11:30 horas e das 13:00

às  17:00  horas,  nos  dias  úteis,  na  sede  da  Licitante,

telefone (41) 3624-1808, nos  sites www.bllcompras.org.br,

www.agudosdosul.pr.gov.br,  www.gov.br/pncp/pt-br ou  por

solicitação no e-mail licitacao@agudosdosul.pr.gov.br

GENEZIO GONÇALVES DA LUZ

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔ NICO 

N.º  037/2025

OBJETO:  Reg istro de preços para aq uisição de 
eletrodomé sticos e eletroeletrô nicos.
ABERTURA:  25/ 04 / 2025 à s 09 h00
CRITÉ RIO DE JULGAMENTO:  M enor preço por item
MODO DE DISPUTA:  Aberto
EX CLUSIVIDADE ME/EPP:  Sim
PRIORIDADE LOCAL/REGIONAL:  Sim
MARGEM DE PREFERÊ NCIA:  N ão se aplica
PLATAFORMA DE DISPUTA:  w w w .g ov.br/ compras 
( 9 0037 / 2025)
AUTORIZAÇÃO:  M auricio Roberto Rivabem ( P refeito 
M unicipal)
INFORMAÇÕ ES COMPLEMENTARES :  Os 
interessados poderão retirar o edital na Av. P adre 
N atal P ig atto, 9 25, bloco 09 , no horário de expediente, 
pelo site campolarg o.atende.net aba de L icitações ou 
w w w .g ov.br/ compras ( U ASG 9 8 7 4 8 1) .

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕ ES

M U N ICÍ P IO DE Q U ARTO CEN TEN Á RIO – ESTADO DO 
P ARAN Á

AV ISOS DE L ICITAÇ Ã O
PREGÃO ELETRÔ NICO Nº  020/2025-PMQ C

LICITAÇÃO DESTINADA EX CLUSIVAMENTE À S ME/EPP
Obj eto:  REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQ UI-
SIÇÃO DE MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO DE PRÓ -
PRIOS PÚ BLICOS ( MADEIRAMENTO E ARTEFATOS) ,  
PARA ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DE Ó RGÃOS IN-
TEGRANTES DESTA MUNICIPALIDADE.

IN ICIO DO RECEBIM EN TO DAS P ROP OSTAS:  a partir
das 08 : 00 horas do dia 09 / 04 / 2025.
FIM  DO RECEBIM EN TO DAS P ROP OSTAS:  até  à s 08 : 00 
horas do dia 25/ 04 / 2025.
IN Í CIO DA SESSÃ O P Ú BL ICA DE DISP U TA DE P REÇ OS:  
à s 08 : 30 horas do dia 25/ 04 / 2025.

L ocal:  P lataforma da Bolsa de L icitações e L eilões do Brasil 
( w w w .bll.org .br) .
Informações e Edital:  P ortal da Transparê ncia ( https: / / q uarto-
centenario.elow eb.net/ portaltransparencia/ 1/ )  ou  P lataforma 
da Bolsa de L icitações e L eilões do Brasil ( w w w .bll.org .br) . 
Telefone ( 4 4 )  354 6- 1109  ou 354 6- 118 7 , e- mail:  licitacao.q uar-
tocentenario@ g mail.com

PREGÃO ELETRÔ NICO Nº  021/2025-PMQ C
LICITAÇÃO DESTINADA EX CLUSIVAMENTE À S ME/EPP
Obj eto:  REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQ UI-
SIÇÃO DE MATERIAIS E GÊ NEROS ALIMENTÍ CIOS 
DE COPA E CANTINA PARA ATENDER AS DEMANDAS 
DOS Ó RGÃOS DESTA MUNICIPALIDADE E GÊ NEROS 
ALIMENTÍ CIOS DESTINADOS AO FORNECIMENTO DE 
LANCHE PÓ S-COLETA DE SANGUE PARA PACIENTES 
ATENDIDOS NAS UNIDADES BÁ SICAS DE SAÚ DE DO 
MUNICÍ PIO DE Q UARTO CENTENÁ RIO/PR.

IN ICIO DO RECEBIM EN TO DAS P ROP OSTAS:  a partir
das 08 : 00 horas do dia 09 / 04 / 2025.
FIM  DO RECEBIM EN TO DAS P ROP OSTAS:  até  à s 13: 00 
horas do dia 25/ 04 / 2025.
IN Í CIO DA SESSÃ O P Ú BL ICA DE DISP U TA DE P REÇ OS:  
à s 13: 30 horas do dia 25/ 04 / 2025.

L ocal:  P lataforma da Bolsa de L icitações e L eilões do Brasil 
( w w w .bll.org .br) .
Informações e Edital:  P ortal da Transparê ncia ( https: / / q uarto-
centenario.elow eb.net/ portaltransparencia/ 1/ )  ou  P lataforma 
da Bolsa de L icitações e L eilões do Brasil ( w w w .bll.org .br) . 
Telefone ( 4 4 )  354 6- 1109  ou 354 6- 118 7 , e- mail:  licitacao.q uar-
tocentenario@ g mail.com

Q uarto Centenário/ P R, 08  de abril de 2025
W IL SON  AK IO ABE 
P refeito M unicipal

aviso de dispensa eletrô nica n 16/ 2025 -  processo nº  64 / 2025 
o município de sapopema pr, atravé s do prefeito, por meio da 
secretaria municipal de administração, e ag ente de contra-
tação nomeada pela portaria nº  07 / 2024 , realiz ará dispensa 
eletrô nica, com crité rio de j ulg amento menor preço por lote, 
valor gobal na hipó tese do art. 7 5, inciso i, nos termos da lei 
nº  14 .133, de 1º  de abril de 2021, decreto municipal, torna pú -
blico q ue encontra- se a disposição dos interessados, à  partir 
da data de publicação deste, o aviso de contratação direta 
para aq uisição de g rampos e pasta suspensa para as secre-
tarias do município de sapopema-  pr, a data de início para 
apresentação de proposta de preços será no dia  09 / 04 / 2025 
à s 08 h à  14 / 04 / 2025 à s 08 h. o aviso completo encontra- se à  
disposição dos interessados no site w w w .pncp.g ov.br , w w w .
sapopema.pr.g ov.br , https: / / comprasbr.com.br , dú vidas e 
esclarecimentos atravé s do e- mail licitacoessapopema@
y ahoo.com.br , tel:  08 0009 04 201. sapopema, 08  de abril de 
2025. paulo maximiano de souz a j unior- prefeito    

Aviso de homolog ação e extrato de contrato prefeitura mu-
nicipal de sapopema estado paraná termo de inexig ibilidade 
de licitação nº  11/ 2025 processo administrativo nº  50/ 2025 
obMeto: loFaomo de sala Fom finalidade Sara IunFionamento 
da farmácia básica da secretaria municipal de saú de. o pre-
feito de sapopema torna pú blica a inexig ibilidade de licitação, 
na forma do artig o 7 4 , inciso v da lei 14 .133/ 2021 e decretos 
municipais.adj udicado locador:  clodoaldo de paula costa cpf:  
022.7 65.369 .69  valor mensal:  r$  1.500,00 ( um mil e q uinhen-
tos reais)  valor total:  r$  36.000,00 ( trinta e seis mil reais)  con-
trato:  nº  69 / 2025 vig ê ncia:  24  ( vinte e q uatro)  meses sapo-
pema, 08  de abril de 2025. paulo maximiano de souz a j unior 
prefeito municipal  

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔ NICO n .º  11/2025 - SRP.

Ob j e t o :  Re g i s t r o  d e  p r e ç o s  p a r a  e v e n t u a l  a q u i s i ç ã o  d e  
k i t s  d e  h i g i e n e  e  d e  l i m p e z a  p a r a  i n d i v í d u o s  e  f a m í l i a s  
a c o m p a n h a d a s  p e l a  Po l í t i c a  Mu n i c i p a l  d e  As s i s t ê n c i a  
So c i a l .
Tipo:  M enor preço, por lote.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: d a s  08 h 00m i n  d o  d i a  
09 /04/2025 à s  08 h 59 m i n  d o  d i a  05/05/2025.
INÍ CIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:  Di a  
05/05/2025,  à s  09 h 00m i n  ( h o r á r i o  d e  Br a s í l i a ) .
LOCAL:   w w w .b l l c o m p r a s .c o m
Pr e ç o  Má x i m o :  R$  14.9 8 7, 60 ( q u a t o r z e  m i l ,  n o v e c e n t o s  e  
o i t e n t a  e  s e t e  r e a i s  e  s e s s e n t a  c e n t a v o s ) .
In f o r m a ç õ e s  Co m p l e m e n t a r e s :  poderão ser obtidas em 
horário de expediente no Setor de L icitações da P refeitura 
M unicipal de N ova Santa Bárbara, sito à  Rua W alfredo Bit-
tencourt de M oraes nº  222 -  Centro, pelo fone 4 3- 3266- 8 114 , 
ou por E- mail:  licitacao@ nsb.pr.g ov.br  

N ova Santa Bárbara, 08 / 04 / 2025.
El a i n e  Cr i s t i n a  Lu d i t k  d o s  Sa n t o s

P reg oeira
P ortaria n°  6/ 2025

SURG - COMPANHIA DE SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO DE 
GUARAPUAVA 

CNPJ/MF 75.646.273/0001-07 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Convidamos os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária no dia 30 de abril de 2025, ás 15 horas, na sede social 
da Companhia, na Rua Afonso Botelho, 63, em Guarapuava, Estado do 
Paraná, a fim de deliberarem sobre as seguintes ordens do dia:

 I  – Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e 
votar as Demonstrações Financeiras. 

II  – Deliberar sobre a destinação do Resultado do Exercício. 
III – Outros Assuntos de Interesse Social. 

MÉDIO NORTE PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA.
CNPJ/MF Nº 10.466.676/0001-29 NIRE 41207413707

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO DE SÓCIOS
Convocamos os sócios quotistas da Médio Norte Participações Societárias 
Ltda., com sede na Av. República Argentina, nº 210, sala 1201, sala 02, Água 
Verde, Curitiba/PR, para Reunião de Sócios Quotistas a se realizar na sede 
social, às 10h, em 16 de abril de 2025, para discutir e deliberar sobre a seguinte 
ORDEM DO DIA: alteração da sede social para a Rua Padre Agostinho, nº 963, 
conjunto 301, sala 09, Edifício One Taunay, São Francisco, 
Curitiba/PR. 

Curitiba, 03 de abril de 2025.
Airton Cavalca

Sócio Administrador

WWW.BEMPARANA.COM.BR
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Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Companhia é uma empresa de participações (holding), de capital fechado. Tem como 
controlada direta a Companhia Trosa S.A. Administração e Participação e controladas indiretas as Companhias 
Sulina Embalagens Ltda., Trombini Embalagens S.A., Trombini Assets Participações S.A. e Trombini Investpar Admi-
nistração e Participações S.A., atuantes prioritariamente na produção e comercialização de papel, embalagens de 
papelão ondulado e sacos. As sete unidades operacionais deste ramo de negócio estão localizadas nos estados do 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. A controlada indireta Trombini Embalagens S.A. tem atuação também 
na geração de energia, com uma PCH - Pequena Central Hidrelétrica em Foz do Jordão-PR. 2. Resumo das prin-
cipais práticas contábeis: As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BR GAAP), que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os 
pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade com as Normas Internacio-
nais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). As demonstra-
ções contábeis foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor (exceto quando exigido critério 
diferente) e ajustadas para refletir a avaliação de ativos e passivos mensurados a valor justo ou considerando a 
marcação a mercado, quando tais avaliações são exigidas pelas Normas Internacionais de Relatórios Financeiros 
(IFRS). As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão definidas 
abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em 
contrário. As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração em 28 de março de 2025. 2.1. Base de 
preparação: As demonstrações contábeis foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas 
nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram 
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premis-
sas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, assim como da 
análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. A Companhia revisa 
suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. 2.2. Conversão de moeda estrangeira: a) Moeda funcional 
e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o valor mais próxi-
mo, exceto quando indicado de outra forma. b) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são 
convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas 
da avaliação. 3. Principais práticas contábeis adotadas: As demonstrações contábeis estão estruturadas de acor-
do com as normas contábeis de uso corrente e de conformidade com as disposições vigentes na legislação socie-
tária, onde aplicável, apresentando-se de forma comparada com as do exercício anterior, inclusive, de acordo com 
a Lei nº 11.638/07. As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, levando em conta as seguintes e principais diretrizes: As demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluí-
das na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e a as interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e Conselho Federal de Contabilidade. 3.1. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo 
de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses, ou menos, não existindo restrição em sua utilização e 
com risco insignificante de mudança de valor. 3.2. Instrumentos financeiros: i. Reconhecimento e mensuração 
inicial: O contas a receber de clientes é reconhecido inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um compo-
nente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para 
um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emis-
são. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente 
ao preço da operação. Classificação e mensuração subsequente: Instrumentos financeiros: No reconhecimen-
to inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado. Os ativos financeiros não são 
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia altere o modelo de negó-
cios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no 
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensu-
rado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: 
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de
caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somen-
te ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Ativos financeiros: A Companhia realiza 
uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso 
reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informa-
ções consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas
políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas 
de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração 
dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos 
de caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da
Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele
modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remu-
nerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contra-
tuais obtidos; e • a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os
motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para tercei-
ros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira 
consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Ativos financeiros - avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o 
‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como 
uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto 
durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, 
risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos 
contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de 
juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento 
ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a 
Companhia considera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos
que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os
termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na 
performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros 
caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o 
valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do 
contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nomi-
nal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do 
contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão anteci-
pada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo 
do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e 
ganhos e perdas: Ativos financeiros a custo amortizado: esses ativos são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A 
receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desre-
conhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a 
Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financei-
ro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transa-
ções em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos 
os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passi-
vos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados 
e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financei-
ro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a 

diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo 
caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha 
atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.3. Não circulante: Os direitos realizáveis 
e as obrigações vencíveis após os 12 meses subsequentes à data das demonstrações contábeis são consideradas 
como não circulantes. 3.4. Passivo circulante e não circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são de-
monstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos 
incorridos até a data do balanço patrimonial. 3.5. Benefícios a empregados: Os pagamentos de benefícios tais 
como salário, férias vencidas ou proporcionais, bem como os respectivos encargos trabalhistas incidentes sobre 
estes benefícios, são reconhecidos mensalmente no resultado obedecendo-se o regime de competência. 3.6. Pro-
visão para contingências: Os passivos contingentes são constituídos sempre que a perda for avaliada como pro-
vável o que ocasionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a 
natureza das ações, similaridade com processos anteriores, complexidade e no posicionamento de tribunais. Os 
passivos contingentes classificados como perdas possíveis não são reconhecidos contabilmente, sendo apenas di-
vulgados nas demonstrações financeiras, e os classificados como remotos não requerem provisão e nem divulga-
ção. 3.7. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos im-
postos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia aufere receita de intermediação através de 
uma plataforma digital. As receitas são reconhecidas quando cumpridas as obrigações de performance, de acordo 
com o CPC 47/IFRS 15. A norma CPC 47 (em vigor a partir de 1º de janeiro de 2018) substituiu todos os requisitos 
atuais de reconhecimento de receita de acordo com as normas CPCs. A nova norma estabeleceu um modelo de 
cinco etapas para contabilização das receitas decorrentes de contratos. De acordo com a CPC 47 a receita deve ser 
reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma Companhia espera ter direito em troca de transfe-
rência de bens ou serviços para um cliente. A Administração da Companhia analisou as suas operações com base 
no modelo de cinco etapas definido por esta nova norma e não identificou impactos significativos. No caso da venda 
de produtos, as receitas continuarão sendo reconhecidas quando os produtos são entregues na localidade do clien-
te, considerado como o momento em que o cliente aceita os bens e os riscos e benefícios relacionados à proprieda-
de são transferidos. A receita é reconhecida neste momento desde que a receita e os custos possam ser mensura-
dos de forma confiável, o recebimento da contraprestação seja provável e não haja envolvimento contínuo da 
Companhia com os produtos. 3.8. Tributação: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e 
diferido é calculado com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente de R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o 
lucro líquido, e consideram, quando aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do Lucro Real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impos-
tos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que este-
jam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Im-
posto corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável 
do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impos-
tos correntes a pagar é reconhecido no balanço patrimonial como passivo fiscal pela melhor estimativa do valor 
esperado dos impostos a serem pagos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é 
mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço, eventuais estimativas recolhidas du-
rante o exercício corrente poderão ser compensadas com futuros impostos a pagar. A taxa de imposto de renda 
corrente é calculada com base em leis tributárias promulgadas ou substancialmente promulgadas durante o exercí-
cio corrente nos países onde as controladas e associadas da Companhia operam e geram lucro tributável. A Admi-
nistração avalia periodicamente a legislação, que está sujeita a interpretação e estabelece disposições, se necessá-
rio, com base em montantes que deverão ser pagos às autoridades fiscais. Como a base tributável do imposto de 
renda e da contribuição social sobre o lucro líquido decorre não apenas do lucro que pode ser gerado, mas também 
da existência de receitas não tributáveis, despesas não dedutíveis, incentivos fiscais e outras variáveis, não existe 
uma correlação imediata entre o lucro líquido da Companhia e o resultado de imposto de renda e contribuição social. 
3.9. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024: As novas normas IFRS so-
mente serão aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em português pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 R1 
Apresentação das demonstrações contábeis: O IASB emitiu emendas à IAS 1 em janeiro de 2020 e em outubro 
de 2022, e estas alterações esclareceram os seguintes pontos: • O direito da entidade de postergar a liquidação de
um passivo por pelo menos doze meses após o período do relatório deve ser substancial e existir antes do término 
deste período; • Se o direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo estiver sujeito a covenants, tais
covenants afetam a existência desse direito no final do período do relatório somente se a obrigação de cumprir o 
covenant existir no final do período do relatório ou antes dele; • A classificação de um passivo como circulante ou
não circulante não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer seu direito de postergar a liquidação; • No
caso de um passivo que possa ser liquidado, por opção da contraparte, pela transferência dos instrumentos patrimo-
niais da própria entidade, tais termos de liquidação não afetam a classificação do passivo como circulante ou não 
circulante somente se a opção for classificada como instrumento patrimonial. Essas alterações não têm efeito sobre 
a mensuração de quaisquer itens nas demonstrações contábeis da Companhia. b) Alterações na norma IFRS 16/
CPC 06 R2 Arrendamento: Acrescentam exigências de mensuração subsequente para transações de venda e 
leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 para fins de contabilização como venda. Em 22 de 
setembro de 2022, o IASB emitiu emendas à IFRS 16 - que tratam da mensuração subsequente para transações de 
venda e leaseback (relocação). Antes das emendas, a IFRS 16 não continha requisitos de mensuração específicos 
para passivos de arrendamento que podem conter pagamentos variáveis de arrendamento decorrentes de uma 
transação de venda e relocação. Ao aplicar os requisitos de mensuração subsequentes de passivos de arrendamen-
to a uma transação de venda e leaseback, o vendedor-locatário deve determinar “pagamentos de arrendamento” ou 
“pagamentos de arrendamento revistos” de forma que o vendedor-locatário não reconheça qualquer valor do ganho 
ou perda relacionados ao direito de uso retido pelo vendedor-locatário. Essas alterações não tiveram efeito nas de-
monstrações contábeis da Companhia. 3.10. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não 
estraram em vigor em 31 de dezembro de 2024: Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda 
não determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) Altera-
ções na IAS 21/CPC 02 (R2): exigem a divulgação de informações que permitam aos usuários das demonstrações 
contábeis compreenderem o impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva para períodos iniciados em ou após 
1° de janeiro de 2025; b) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48: classificação e mensuração de 
instrumentos financeiros e contratos que fazem referência à eletricidade dependente da natureza - efetiva para pe-
ríodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2026; c) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48: podem 
afetar significativamente como as entidades contabilizam o desreconhecimento de passivos financeiros e como os 
ativos financeiros são classificados quando estes utilizam sistemas de transferência eletrônica para liquidação - 
efetiva para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2026; d) IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas 
Demonstrações Financeiras: A nova norma, que foi emitida pelo IASB em abril de 2024, substitui a IAS 1/CPC 26 
R1 e resultará em grandes alterações às Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de Preparação de De-
monstrações Financeiras (renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contábeis e Erros). Embo-
ra a IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o reconhecimento e a mensuração de itens nas demonstrações finan-
ceiras consolidadas, espera-se que tenha um efeito significativo na apresentação e divulgação de determinados 
itens. Essas mudanças incluem categorização e subtotais na demonstração do resultado, agregação/desagregação 
e rotulagem de informações e divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração. Uma norma 
correlata ainda não foi emitida no Brasil - efetiva para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2027; e) Alte-
rações na IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações - permite que as subsidiárias ele-
gíveis apliquem as Normas Contábeis em IFRS com os requisitos de divulgação reduzidos da IFRS 19 - efetiva para 
períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2027. Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas 
novas normas e alterações contábeis. Para as alterações da IFRS 19 a Companhia espera não ser elegível para 
aplicar os requisitos de divulgação reduzidos. 4. Consolidação: As demonstrações contábeis consolidadas incluem 
as demonstrações da Sociedade e das Companhias controladas, direta e indiretamente, conforme demonstrado 
abaixo e foram preparadas de acordo com os princípios de consolidação previstos nas práticas contábeis adotadas 
no Brasil, sendo eliminada a participação da controladora no patrimônio líquido das controladas, os saldos ativos e 
passivos, receitas, custos e despesas decorrentes de transações entre elas.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo NE 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 883 20 63.735 24.461
Contas a receber de clientes 6 - - 395.865 353.148
Dividendos a Receber 22.010 34.515 - -
Estoques 7 - - 245.580 251.663
Tributos a recuperar 8 174 151 55.253 34.674
Adiantamentos Concedidos 3.935 100 19.197 14.944
Outros créditos - - 6.767 2.457

27.003 34.786 786.397 681.348
Não circulante
Contas a receber de clientes 6 - - 884 1.885
Tributos a recuperar 8 - - 42.028 31.862
Precatórios 9 - - 60.845 32.208
Bens não utilizados na operação - - 44.417 58.285
Estoques destinados a Venda - - 4.160 4.160
Partes relacionadas 23 44.998 44.941 45.724 42.960
Outros créditos - - 5.298 10.941

44.998 44.941 203.357 182.301
Investimentos em Controladas 10.a 358.261 288.029 - -
Outros Investimentos 152 152 152 152
Ativo Biológico 11 - - 141.682 135.306
Imobilizado 12 9.536 - 648.370 545.180
Intangível 13 - - 3.852 4.968
Direito ao uso de terrenos 14.a - - 29.366 11.101

412.947 333.122 1.026.779 879.008

Total do ativo 439.950 367.908 1.813.175 1.560.356

Passivo e Patrimônio Líquido Controladora Consolidado
NE 2024 2023 2024 2023

Circulante
Fornecedores 15 80 - 135.346 114.531
Empréstimos e financiamentos 16 - - 138.993 91.484
Arrendamentos mercantil 14.b - - 2.521 1.773
Salários, provisões e encargos sociais 17 - - 54.573 55.944
Dividendos e participações 20 37.207 48.743 121.660 114.915
Tributos a recolher 19 - 1 103.467 17.972
Provisão IRPJ e CSLL 19 - - 68.759 68.759
Financiamentos de tributos 18 - - 82.061 76.944
Contas a pagar e outros passivos 21 1.095 - 35.526 36.442

38.382 48.744 742.906 578.765
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 16 - - 255.901 213.632
Arrendamentos mercantil 14.b - - 26.845 9.328
Financiamentos de tributos 18 - - 236.252 299.664
Tributos diferidos 19 - - 30.077 29.241
Tributos a recolher 19 - - 197.659 165.578
Provisão para contingências 22 - - 12.075 11.071
Partes relacionadas 23 98.793 71.219 - -
Pessoas Ligadas 55.697 55.628 62.086 58.662
Contas a pagar e outros passivos 21 - - 2.289 2.091

154.490 126.847 823.183 789.267
Participação minoritários - - 8 7
Patrimônio líquido
Capital social 24 76.914 76.914 76.914 76.914
Reserva de capital - - - -
Reserva de lucros 170.164 115.403 170.164 115.403

247.078 192.317 247.078 192.317
Total do passivo e patrimônio líquido 439.950 367.908 1.813.175 1.560.356

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício 69.733 (2.424) 69.733 (2.424)
Participação dos Minoritários - - 2 -
Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciações e amortizações - - 44.493 43.082
Exaustão de Ativos Biológicos - - 10.721 4.263
Resultado na venda de bens do imobilizado - - 19.047 19.895
Equivalência patrimonial (91.239) (21.756) - -
Resultado na Venda de Part. Acionária - - - -
Participação dos administradores 7.004 - 25.284 2.417
Variação do valor justo dos ativos biológicos - - (9.650) -
Juros e variação monetária de mútuos ativos e passivos com par-

tes relacionadas 4.384 5.480 384 (53)
Juros e variação monetária sobre financiamentos - - 67.320 38.226
Juros e variação monetária sobre outros ativos e passivos 5.688 8.245 27.762 73.176
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - (6.741) 3.652
(Prejuizo)/lucro ajustado (4.430) (10.455) 248.355 182.234
Aumento/(redução) nos Ativos Operacionais:
Contas a receber - - (21.493) 11.295
Adiantamentos concedidos (3.835) - (4.252) 1.650
Estoques - - 6.084 (2.483)
Tributos a recuperar 4 (32) (22.555) (11.745)
Depósitos judiciais - - 1.028 94
Outros ativos operacionais - - (15.367) (21.193)
Aumento/(redução) nos Passivos Operacionais:
Fornecedores 80 - 11.689 (19.928)
Salários, comissões e encargos sociais - - (2.087) (1.435)
Tributos a recolher (1) (8) 114.909 98.317
Tributos e encargos sociais parcelados - 1.276 (58.336) (21.276)
REFIS - - (30.199) (28.386)
Dividendos e Participações - - (33.512) (44.703)
Outros passivos operacionais (4.552) (75) (6.410) (13.149)
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais (12.734) (9.294) 187.854 129.292
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimento em controlada - - (1) -
Precatórios - - (890) (2.233)
Aquisição de bens para o ativo imobilizado (9.536) - (157.325) (118.031)
Aquisições aos intangíveis - - (605) (1.077)
Aquisição Ativos Biológicos - - (15.132) (7.264)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Investimento (9.536) - (173.953) (128.605)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Líquido de empréstimos e financiamentos obtidos e liquidados - - 22.458 (25.800)
Empréstimos e financiamentos - - -
Mútuos com partes relacionadas 23.133 9.308 2.914 7.104
Caixa Líquido Gerado/(Aplicado) Pelas Atividades 

de Financiamento 23.133 9.308 25.372 (18.696)
Aumento líquido/(diminuição) de caixa e equivalentes de caixa 863 14 39.273 (18.009)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 20 6 24.461 42.470
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 883 20 63.734 24.461
Aumento líquido/(diminuição) de caixa e equivalentes de caixa 863 14 39.273 (18.009)

G.S.M. Administração e Participação S.A. e Controladas
CNPJ/MF 81.164.683/0001-14

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em conformidade com as disposições legais e estatutárias, submetemos à aprovação de V. Sas. o relatório das atividades e as demonstrações contábeis 
referentes ao exercício encerrado em 31/12/2024. A Administração

Participação no Capital
Denominação Tipo de Participação 2024(%)
Trosa S.A. Administração e Participação S.A. Direta 99,9992
Sulina Embalagens Ltda. Indireta 100
Trombini Embalagens S.A. Indireta 99,9986
Trombini Assets Participações S.A. Indireta 100
Trombini Investpar Administração e Participações S.A. Indireta 100
5. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários e as aplicações financeiras que são 
demonstradas ao custo, acrescidos dos rendimentos auferidos de acordo com as taxas pactuadas com as Institui-
ções Financeiras, calculadas pro rata die e apropriadas mensalmente. Uma aplicação financeira se qualifica como 
equivalente de caixa quando possui características de conversibilidade imediata com o próprio emissor em um 
montante conhecido de caixa e não está sujeita a risco de mudança significativa de valor. Os equivalentes de caixa 
são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Caixa - - 147 70
Bancos - conta corrente 1 2 11.600 1.607
Aplicação financeira no Brasil 882 18 51.988 22.785
Totais 883 20 63.735 24.461
O saldo de aplicações financeiras é composto por:
Títulos de CDB Remuneração
Banco Banrisul 101,50% CDI
Banco Daycoval 101,83% CDI
Banco BTG 100,50% CDI
Banco Safra 101,00% CDI
Sicredi 103,00% CDI
Compromissadas Remuneração
Banco CEF 92,00% CDI
Banco Safra 90,00% CD
Contas Remuneradas Remuneração
Banco Santander 5,00% CDI
Banco Bradesco 10,00% CD
Títulos de Capitalização
Banco Banrisul
6. Contas a Receber de Clientes: As contas a receber de clientes têm a seguinte composição por idade de venci-
mento:

Consolidado
2024 2023

Mercado Interno 309.001 276.120
Mercado Externo 101.968 91.596
Totais 410.969 367.715
(-) PECLD (14.220) (12.683)
Totais 396.749 355.033
As contas a receber são registradas pelo valor nominal faturado, no curso normal das atividades da Companhia, 
ajustadas pela variação cambial quando denominadas em moeda estrangeira.

Consolidado
2024 2023

A Vencer 367.773 329.887
Vencidos até 30 dias 9.580 15.444
Vencidos de 31 até 60 dias 2.263 1.251
Vencidos de 61 até 90 dias 188 908
Vencidos Acima de 91 dias 31.165 20.225
Totais 410.969 367.715
O saldo de provisão para perda de crédito estimada corresponde substancialmente a duplicatas com alto risco de 
não recebimento. A Companhia monitora constantemente o saldo de recebíveis e suas estimativas de inadimplência.
7. Estoques: Consolidado

2024 2023
Produtos Acabados 56.204 79.190
Matérias-Primas 60.318 51.717
Peças de Reposição 104.222 93.595
Materiais Secundários 11.436 12.624
Almoxarifado - Outros 13.400 14.537
Totais 245.580 251.663
Os estoques de matérias primas são demonstrados pelo custo médio das compras, líquido dos impostos compensá-
veis quando aplicáveis. Os estoques de produtos acabados são valorizados pelo custo das matérias-primas proces-
sadas, mão de obra direta e outros custos de produção. A Companhia vem adotando medidas de identificação para 
eventual alienação ou ajuste de itens de estoque de Peças de Reposição com pouca utilização no processo opera-
cional.

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 69.733 (2.424) 69.733 (2.424)
Outros Resultados Abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício 69.733 (2.424) 69.733 (2.424)

Demonstrações do resultado (e controladas)
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
NE 2024 2023 2024 2023

Receita líquida de vendas 25 - - 1.831.917 1.582.054
Custo dos produtos vendidos 26 - - (1.239.177) (1.153.372)
Lucro bruto - - 592.740 428.682
Despesas operacionais
Vendas 27 - - (226.391) (206.704)
Gerais e administrativas 28 (7.215) (1.643) (199.949) (197.174)
Resultado de equivalência patrimonial 91.239 21.756 (0) (0)
Outras receitas operacionais, líquidas 29 (4.219) (8.949) 16.603 90.533

79.805 11.164 (409.737) (313.345)
Lucro antes do resultado operacional financeiro 79.805 11.164 183.003 115.337
Resultado financeiro
Receitas financeiras 30 85 1.026 7.008 6.863
Despesas financeiras 30 (10.157) (14.614) (92.537) (119.878)
Variação cambial, líquida 30 - - (11.997) (1.094)

(10.072) (13.588) (97.526) (114.109)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição 

social 69.733 (2.424) 85.477 1.228
Imposto de renda e contribuição social - - (15.742) (3.652)
Participação minoritários - - (2) -
Lucro líquido do exercício 69.733 (2.424) 69.733 (2.424)
Resultado por lote de mil ações - em R$ 5,85 (0,00) 5,85 (0,00)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Capital
social

Reserva
legal

Reserva de
Lucros a Realizar

Reserva para
retenção de lucros

Ajustes de avaliação
patrimonial - reflexa

Resultado
do exercício Totais

Saldos em 31 de dezembro de 2022 76.914 6.591 59.082 73.929 - - 216.516
Lucro (prejuízo) líquido do exercício - - - - - (2.424) (2.424)
Realização da Reserva de Lucros - - (3.502) - - 3.502 -
Baixa Base de cálculo negativa CSLL - - - 4.104 - - 4.104
Equivalência Patrimonial - Trosa - - - 2.858 - - 2.858
Dividendos propostos  - - - (28.737) - - (28.737)
Constituição de reserva de lucros - - - 1.078 - (1.078) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 76.914 6.591 55.580 53.232 - - 192.317
Lucro (prejuízo) líquido do exercício - - - - - 69.733 69.733
Realização da Reserva de Lucros - - (2.956) - - 2.956 -
Ajuste a Valor Presente - Ativo Biológico - - 9.649 - - (9.649) -
Adiantamento a Dividendos - - - (12.000) - - (12.000)
Dividendos propostos - - - 12.000 - (14.972) (2.972)
Reserva Legal - 3.152 - - - (3.152) -
Constituição de reserva de lucros - - - 44.916 - (44.916) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 76.914 9.743 62.273 98.148 - - 247.078
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continuação
8.Tributos a recuperar: Consolidado

2024 2023
ICMS e IPI a recuperar 29.946 26.710
PIS e COFINS a recuperar 16.822 16.399
IRPJ/CSLL Diferidos 7.576 -
IRPJ/CSLL antecipação 41.263 21.204
Outros 1.673 2.223
Totais 97.281 66.536
Ativo Circulante 55.253 34.674
Ativo não Circulante 42.028 31.862
Os saldos de IPI a recuperar tem principal origem em possíveis créditos futuros que estão sendo discutidos judicial-
mente nos processos 0050472-10.2013.4.03.6182 e 5020411-37.2020.4.03.6182. O IRPJ e a CSLL antecipação 
referem-se a pagamentos realizados por estimativa durante o exercício corrente. Os saldos serão compensados no 
exercício de 2025.
9. Precatórios: Consolidado

2024 2023
Precatórios Estado do Paraná 15.531 15.531
Precatórios Estado do Rio Grande de Sul 5.659 4.769
Adiantamento Precatório 39.655 11.908
Total 60.845 32.208
A empresa vem investindo na aquisição de precatórios com o intuito de utilizá-los na compensação de tributos devi-
dos, em negociação ou com medidas judiciais em andamento. Os precatórios foram avaliados quanto a sua validade 
jurídica, a fim de garantir a compensação fiscal perante os órgãos responsáveis. A empresa está aguardando a habi-
litação dos precatórios e posterior baixa definitiva do saldo dos débitos em 2025. 10. Investimentos: a) Controladas:
Controlada Participação no Patrimônio Participação no Resultado

2024 2023 2024 2023
Trosa S.A. Administração e Participação 358.261 288.029 91.240 21.756

358.261 288.029 91.240 21.756
As demais informações sobre os investimentos em Companhia controladas estão apresentadas na Nota Explicativa 
nº 4. 11. Ativo biológico: Os ativos biológicos da Companhia compreendem o cultivo e plantio de florestas de pinus 
e eucaliptos para matéria prima na produção de celulose utilizada no processo de produção de papéis e venda de 
toras de madeira para terceiros. Os ativos biológicos da Companhia formam um único grupo denominado florestas, 
que são mensurados a valor justo conforme laudo. A Companhia revisa o valor justo de seus ativos biológicos anual-
mente, intervalo que considera suficiente para que não haja defasagem do saldo de valor justo dos ativos biológicos 
registrado em suas demonstrações financeiras. As principais movimentações do exercício são movimentadas abaixo:

Consolidado
2024 2023

Saldo Inicial 135.306 130.481
Custo de formação dos Ativos biológicos 10.161 8.512
Ajuste ao valor justo dos Ativos Biológicos 14.621 -
Aquisição de Florestas - 590
Baixa por Venda/Consumo (4.811) (14)
Exaustão Valor Justo (10.295) -
Exaustão Custo histórico (3.300) (4.263)
Total 141.682 135.306
O Ativo Biológico está localizado no estado de Santa Catarina e totalizam 4.122,26 hectares plantados, divididos em 
3.879,77 hectares do gênero Pinus spp. e 286,29 hectares do gênero Eucalyptus spp., de diversas idades, distribuí-
dos em 114 projetos florestais, 10 em terras próprias e outros 104 em áreas de arrendamentos. A Companhia possui 
contrato de arrendamento de terras com validade até que o total das florestas plantadas existentes nessas áreas 
sejam colhidas em um ciclo de até 15 anos. Os passivos de arrendamento estão apresentados na nota 12. 
12. Imobilizado: A movimentação do imobilizado está demonstrada a seguir:

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Terrenos 31.092 30.432 - -
Edificações 215.498 197.331 9.305 126
Instalações 27.582 21.700 - -
Máquinas e Equipamentos 489.995 396.606 707 305
Equipamentos de Informática 14.587 13.895 4 4
Florestas Próprias 1.791 1.791 191 191
Móveis e Utensílios 2.467 2.171 6 6
Veículos 413 346 49 49
Outros - imobilizado 1.464 1.297 5 5
Imobilizado em Andamento 155.162 128.693 - -
Depreciação/Exaustão acumulada (291.680) (249.082) (730) (685)
Totais 648.370 545.180 9.536 -
A movimentação do imobilizado está demonstrada a seguir:

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Saldo inicial em 31/12/2023 545.180 491.936 - -
Adições/Inclusão ativos:
Terrenos 660 2.200 - -
Edificações 27.540 33.535 9.179 -
Instalações 5.895 7.166 - -
Máquinas e equipamentos 95.289 74.866 402 -
Equipamentos de informática 828 4.856 - -
Móveis e utensílios 244 120 - -
Florestas próprias - 2.651 - -
Outros 444 373 - -
Imobilizado em andamento 26.469 87.392 - -
Totais de adições 157.369 213.159 9.581 -
(-) Baixas (11.586) (115.634) - -
(-) Transferências - (2.584) - -
(-) Reclassificações - - - -
(-) Depreciações/Exaustões (42.593) (41.697) (45) -
Saldo no Final do Exercício 648.370 545.180 9.536 -
As adições contemplam aquisições inerentes ao aprimoramento e modernização do parque fabril das unidades 
operacionais. Não foram identificados indicadores de possível redução do valor recuperável dos ativos da Sociedade 
(impairment). A Sociedade possui contratos de arrendamento mercantil de Máquinas e Equipamentos de Informáti-
ca, com cláusula de opção de compra negociados com taxa de 1,25% a.m. Os compromissos assumidos estão re-
gistrados como Empréstimos e Financiamentos no Passivo Circulante e Não Circulante.
13. Intangível: Consolidado

2024 2023
Direito de uso de software 18.287 17.697
Marcas e patentes 9 9
Amortização acumulada (14.444) (12.737)
Intangível líquido 3.852 4.968
14. Direito de Uso de Ativos e Passivos de Arrendamentos: A partir de 1º de janeiro de 2021, a Companhia 
aplicou a NBC TG 06 (R3) / CPC 06 (R2) / IFRS 16 - Operações de Arrendamento Mercantil, utilizando a abordagem 
retrospectiva modificada, que não exige a apresentação comparativa de períodos anteriores. Na adoção inicial, os 
passivos foram mensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescentes, descontados à taxa incremental 
(taxa nominal) sobre os empréstimos da Companhia para o imóvel a taxa de 12,39% a.a. e os ativos de direito de uso 
foram mensurados pelo valor igual ao passivo de arrendamento a valor presente. A Companhia aplicou o expediente 
prático com relação à definição de contrato de arrendamento, aplicando os critérios de direito de controle e obtenção 
de benefícios do ativo identificável, prazo de contratação superior a 12 meses, expectativa de prazo de renovação 
contratual, contraprestação fixa e relevância do valor do bem arrendado.
a) Ativo direito de uso - terrenos: Consolidado

Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2023 11.101
Aquisição 18.506
Baixas (2.668)
Atualização juros 2.426
Saldo em 31 de dezembro de 2024 29.366
b) Passivos de arrendamento:

Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2023 11.101
Aquisição 18.506
Baixas (2.668)
Atualização juros 2.426
Saldo em 31 de dezembro de 2024 29.366
Circulante 2.521
Não circulante 26.845
15. Fornecedores: Consolidado

2024 2023
Nacionais 129.117 105.019
Estrangeiros 6.229 9.512
Totais 135.346 114.531
16. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos, financiamentos e debêntures são reconhecidos, inicialmente, 
pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, são 
apresentados pelo custo amortizado. Além disso, os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo 
circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo 
menos, 12 meses após a data do balanço.

Consolidado
Linha de Crédito Encargos 2024 2023
Moeda Nacional
Cap. Giro - Safra CDI + 6,80% - 2.787
Cap. Giro - Itaú CDI + 6,38 % - -
Cap. Giro - Banrisul CDI + 3,53% 11.244 16.983
Cap. Giro - Bradesco CDI + 2,75% AA 28.503 -
Cap. Giro - BTG Pactual CDI + 6,00% 127.707 128.620
Cap. Giro - Financiamento CEF CDI + 2,92% 35.465 42.629
Saldo Credor - Banco Santander - 421
Saldo Credor - Banco Bradesco - 43
Saldo Credor - Banco CEF - 9.722
Leasing Daycoval 26.048 -

228.967 201.204
Moeda Estrangeira
FINEX - PPE - Santander VC + FINEX 7,07% - 8,69% AA 21.434 13.701
Deutsche Leasing VC + 3,00% A.A. 2.953 4.093
Deustche Leasing VC + 3,00% A.A. 2.014 2.792
Deustche Leasing VC + EURIBOR + 1,95% A.A 28.899 -
Deustche Leasing VC + 5,27% A.A. 1.808 2.362
Deustche Leasing VC + 7,87% A.A. 8.478 9.399
Deustche Leasing VC + 8,72% A.A. 9.379 10.026
AKA VC + 1,95% A.A + Euribor 48.977 46.553

123.941 88.925
ACC (Santander, Banrisul e CCB) VC + 8,33% A.A. 41.986 14.987
Totais 394.893 305.115
Passivo circulante 138.993 91.484
Passivo não circulante 255.901 213.632

Detalhamento dos vencimentos a longo prazo:
Ano Saldos
2026 146.324
2027 35.459
2028 27.314
Após 46.804
Total 255.901
As obrigações são garantidas pelos respectivos bens objetos dos financiamentos, hipotecas, por avais dos adminis-
tradores ou empresas ligadas, ou pelos bens móveis em operação.
17. Salários, provisões e encargos sociais: Consolidado

2024 2023
Participação dos empregados nos lucros 18.335 21.753
INSS a recolher 5.351 4.886
FGTS a recolher 1.758 1.648
SENAI adicional 29 27
Convênio SENAI/SESI 329 304
SEST/SENAT a recolher 3 2
Provisão férias 28.768 27.324
Total 54.573 55.944
A Companhia concede aos empregados os seguintes benefícios: assistência médica, assistência odontológica, vale 
creche, seguro de vida, empréstimo consignado, além dos benefícios estabelecidos em lei (refeição, transporte, 
participação nos lucros e vale-alimentação). 18. Financiamentos de tributos: A Companhia aderiu ao Programa de 
Recuperação Fiscal - REFIS, estabelecido pela Lei nº 12.996/2014, consolidando os tributos federais a recolher, 
parcelados e em discussão.

Consolidado
Natureza Encargos 2024 2023
ICMS FCA 22.606 29.071
Parcelamentos PGFN Selic 135.754 162.388
Débitos previdenciários Selic 7.760 11.828
REFIS Selic 152.194 173.321
Totais 318.313 376.608
Passivo circulante 82.061 76.944
Passivo não circulante 236.252 299.664
Detalhamento dos vencimentos a longo prazo:
Ano Saldos
2026 85.340
2027 67.101
Após 83.811
Total 236.252
19.Tributos a recolher: Consolidado

2024 2023
PIS e COFINS 42.326 42.377
IPI 169.033 83.699
ICMS 43.724 40.641
IRPJ/CSLL 96.213 68.759
IRPJ e CSLL diferidos 30.077 29.241
Outros 18.589 16.834
Totais 399.961 281.551
Passivo circulante 172.226 86.731
Passivo não circulante 227.735 194.819
No saldo de IPI estão inclusos valores originais decorrentes de créditos na apuração que estão sendo discutidos 
administrativa e judicialmente, não havendo trânsito em julgado quanto à sua admissibilidade. Por força de liminar 
concedida pela 17ª Vara Cível Federal de São Paulo, os recolhimentos de IPI foram suspensos enquanto aguardam 
o julgamento do mérito da questão.
20. Dividendos e participações: Consolidado

2024 2023
Dividendos a pagar 2022 - 2.232
Dividendos a pagar 2023 1.004 28.738
Dividendos a pagar 2024 11.427 -
Participação Administradores 2009 9.426 9.426
Participação Administradores 2010 960 960
Participação Administradores 2012 551 551
Participação Administradores 2014 3.022 3.022
Participação Administradores 2015 1.389 1.389
Participação Administradores 2017 711 711
Participação Administradores 2018 7.922 7.922
Participação Administradores 2020 14.334 14.334
Participação Administradores 2021 34.234 34.234
Participação Administradores 2022 8.978 8.978
Participação Administradores 2023 2.417 2.417
Participação Administradores 2024 25.284 -
Total 121.660 114.915
21. Contas a pagar e outros passivos: Consolidado

2024 2023
Energia elétrica 15.030 14.674
Fretes 9.750 8.989
Comissões a pagar 7.554 8.269
Outras 5.480 6.601
Totais 37.815 38.533
22. Contingências: Baseada na opinião de seus assessores jurídicos, a Sociedade constituiu provisão para contin-
gências em montantes considerados suficientes para cobrir eventuais perdas que possam advir do desfecho de 
processos cíveis, trabalhistas, tributárias e previdenciários em andamento, para aqueles casos em que o risco de 
perda foi considerado provável, como segue:
Consolidado:

Movimentação do Exercício
Saldo Anterior Adições Baixas Transferência Atualização 2024

Trabalhistas 3.149 - - - - 3.149
Tributárias 9.251 - - - - 9.251
(-) Depósitos Judiciais (1.329) (107) 1.135 - (24) (325)
Totais 11.071 (107) 1.135 - (24) 12.075
Contingências possíveis: A Sociedade adota procedimentos tributários para aproveitamento de créditos na apura-
ção de tributos que estão sendo discutidos administrativa e judicialmente, não havendo trânsito em julgado quanto à 
sua admissibilidade. A Sociedade, com base na opinião de seus advogados, considera que um resultado desfavorá-
vel é possível. A provisão para contingência tributária acima detalhada contempla parte dos valores originais envol-
vidos. Há também outros processos ou autuações fiscais que ocorreram no curso normal dos negócios, inclusive 
decorrentes de alterações societárias ocorridas no passado. A Sociedade, com base na opinião de seus advogados, 
considera que um resultado desfavorável é possível. Estas contingências cíveis e tributárias foram provisionadas 
parcialmente. 23. Partes relacionadas: a) Saldos e transações com partes relacionadas: Controladora:

Valores a Receber Valores a Pagar Receitas (Despesas) Financeiras
2024 2023 2024 2023 2024 2023

Trombini Embalagens S.A. - - 18.002 7.643 (595) (1.924)
Sulina Embalagens Ltda 2.707 - 195 61.298 (2.078) (3.609)
Sund Emba B.H.S. 44.022 44.022 1.981 1.981 - -
Trombini Art. Benf. de Papéis Ltda. 976 919 - - - 53
Trosa S.A. Adm e Part. S.A. - - 78.615 297 (1.768) -
Totais 47.705 44.941 98.793 71.219 (4.441) (5.480)
Saldo - - 51.088 26.278 (4.441) (1.477)
Consolidado:

Valores a Receber Valores a Pagar Receitas (Despesas) Financeiras
2024 2023 2024 2023 2024 2023

Sund Emba B.H.S. 44.022 44.022 1.981 1.981 - -
Trombini Art. Benf. de Papéis Ltda. 976 919 - - 57 53
Totais 44.998 44.941 1.981 1.981 57 53
Saldo 43.017 42.960 - - 57 53
Os saldos de mútuo são corrigidos à base de 0,5% ao mês. Os preços e as condições comerciais praticados nas 
operações acima e nos contratos de aluguéis são acordados entre as partes relacionadas. 24. Capital social: Em 31 
de dezembro de 2024, o capital social integralizado está representado por 11.919.420.830 ações sem valor nominal, 
equivalentes a R$ 76.914 mil, sendo 7.560.657.346 ações ordinárias e 4.358.763.484 ações preferenciais sem direi-
to a voto. As ações preferenciais gozam das seguintes vantagens em relação às ações ordinárias: a) Prioridade no 
recebimento de dividendo mínimo, não cumulativo de 10% a.a., calculado sobre o valor patrimonial da ação; b) Igual-
dade de condições com as ações ordinárias em caso de dividendo superior ao mencionado no item anterior; c) Par-
ticipação em igualdade de condição com as ações ordinárias em bonificações concedidas, qualquer que seja a sua 
origem; d) Preferência em reembolso de capital social em caso de liquidação da Sociedade.
25. Composição da receita bruta: Consolidado

2024 2023
Receita bruta de vendas 2.331.041 2.139.426
Impostos incidentes sobre vendas (485.905) (544.165)
Devoluções e abatimentos (13.219) (13.207)
Totais 1.831.917 1.582.054
26. Custos das vendas: Consolidado

2024 2023
Materiais 685.952 633.100
Mão de Obra e Encargos 193.346 183.948
Energia Elétrica e Água 67.530 68.323
Manutenção, Conservação e Reposição 105.817 96.392
Aluguéis e Arrendamentos 19.823 18.814
Depreciação 42.022 38.433
Exaustão de Florestas Formadas 9.881 2.445
Amortização 197 148
Serviços Profissionais e Contratados 11.032 11.076
Despesas de Comunicação 93 32
Contribuições, Taxas e Anuidades 508 588
Despesas Incentivadas 23.847 21.110
Despesas com Veículos 81 245
Cursos Técnicos e de Formação 4 -
Fretes e Carretos 1.049 858
Material de Expediente 606 611
Despesas com Viagens 1.594 1.761
Bens de Nat. Perm. Contab. como Despesa 179 106
Lanches e Refeições 517 406
Despesas com Vestuário 1.077 889
Assistência Médica e Social 13.726 12.291
Material de Segurança 2.574 2.357
Despesas com Seguros 123 117
Despesas com Importação 4.289 5.416
Gastos com Materiais de Almoxarifado 5.727 4.965
Combustíveis e Lubrificantes 6 127
Despesas com Informática 860 439
Despesas com Laboratórios 669 586

Consolidado
2024 2023

Despesas com Clicheria 8.444 8.378
Despesas com Formas 4.221 4.796
Combustível Industrial 16.282 15.855
Participação dos Empregados nos Lucros 11.802 13.290
Outros Custos 5.302 5.469
Totais 1.239.177 1.153.372
27. Despesas com vendas: Consolidado

2024 2023
Salários e Encargos 25.447 23.760
Comissões de Vendas 20.493 25.901
Aluguéis e Arrendamentos 1.391 412
Manutenção, Conservação e Reposição 2.236 1.657
Depreciação 993 1.055
Amortização 80 42
Energia Elétrica e Água 18 14
Serviços Profissionais Contratados 526 719
Despesas de Comunicação 113 107
Contribuições, taxas e anuidades 19 28
Fretes e carretos 155.702 130.249
Despesas com Seguros 27 34
Despesas com Informática 90 89
Despesas Fiscais 633 486
Propaganda e Publicidade 207 240
Despesas Incentivadas 2.267 710
Despesas com Veículos - 1
Jornais, revistas e livros 2 14
Material de Expediente 136 41
Despesas Legais 6 6
Despesas de Viagem 1.290 1.689
Bens de natureza permanente contabilizado c/ despesa 13 4
Lanches e refeições 603 546
Assistência médica e social 612 573
Despesas com exportações 7.718 5.326
Perdas no recebimento de créditos 3.149 8.492
(-) Reversão de perdas no receb de créditos (797) (567)
Participação dos empregados nos lucros 2.079 3.169
Outras Despesas 1.338 1.907
Totais 226.391 206.704
28. Despesas gerais e administrativas: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Honorários da Diretoria - - 6.315 5.988
Salários e Encargos - - 46.054 41.879
Aluguéis e Arrendamentos - - 350 175
Manutenção, Conservação e Reposição - - 1.329 1.600
Depreciação - - 1.401 1.713
Amortização - - 1.429 1.197
Energia Elétrica e Água - - 1.111 1.157
Serviços Profissionais e Contratados 128 551 77.902 71.062
Despesas de Comunicação - - 996 883
Contribuições, Taxas e Anuidades - - 1.971 19.321
Despesas Fiscais - 976 10.834 23.295
Despesas Incentivadas - - 3.683 2.933
Despesas com Veículos - - 131 82
Fretes e Carretos - - 3.521 6.877
Jornais, Revistas e Livros - - 10 8
Material de Expediente - 101 162 247
Despesas Legais 65 - 255 263
Despesas de Viagens - - 1.137 871
Bens de natureza Permanente contab. Desp - - 66 55
Lanches e Refeições - - 709 589
Assistencia Médica e Social - - 1.732 1.354
Despesas com Seguros - - 5.289 4.331
Material de Segurança - - 154 105
Combustíveis e Lubrificantes - - 3 177
Despesas com Informática - - 1.085 1.429
Participação dos Administradores 7.004 - 25.284 2.417
Participação dos Empregados nos Lucros - - 4.099 4.801
Outras Despesas 18 15 2.939 2.362
Totais 7.215 1.643 199.949 197.174
29. Outras receitas e despesas operacionais: Consolidado

2024 2023
Receitas com Venda de Sucata 878 921
Recuperação de Sinistros 33 47
Subvenções e Assistências Governamentais 24.398 131.407
Recuperação de Tributos 1 11.866
Resultado na venda de Ativo Imobilizado 1.199 4.283
Ajuste a valor presente - Ativo Biológico 9.650 -
Demais Receitas 3.929 1.670
Total outras receitas 40.088 150.194
Despesas Tributárias (3.161) (50.056)
Perdas com Processo Civel (954) (19)
Perda na Venda de Investimentos (15.030) (939)
Despesas com Gastos não correntes (4.215) (8.606)
Demais Despesas (125) (40)
Total outras despesas (23.485) (59.661)
Total outras receitas (despesas) operacionais, líquida 16.603 90.533
30. Resultado financeiro: Consolidado

2024 2023
Juros sobre empréstimos empresas ligadas 57 53
Juros Auferidos 961 1.297
Juros sobre Tributos - 6
Atualização de créditos tributários 642 -
Demais Receitas Financeiras 5.348 5.507
Totais das receitas brutas 7.008 6.863
Juros sobre empréstimos empresas ligadas - -
Juros sobre Financiamentos (38.120) (40.854)
Juros sobre Tributos e Encargos (32.907) (59.197)
IOF sobre Financiamentos (166) (358)
Gastos Bancários (4.501) (3.732)
Demais Despesas Financeiras (16.843) (15.737)
Totais das despesas financeiras (92.537) (119.878)
Variação cambial, líquida (11.997) (1.094)
Totais resultados financeiros (97.526) (114.109)
31. Subvenção governamental: A controlada Trombini Embalagens S.A. goza do benefício do ICMS/PR - Crédito 
Presumido: O estado do Paraná concede como benefício a apropriação de crédito presumido em conta gráfica do 
ICMS, nas saídas tributadas de produtos industrializados cuja fabricação tenha sido utilizada material reciclável 
correspondente a, no mínimo, 75% do custo da matéria-prima, de forma que a carga tributária final relativa a opera-
ção própria seja equivalente a 4,25%. A Subvenção Governamental poderá ser utilizada para absorção de prejuízos 
ou aumento de capital. A controlada Trombini Embalagens S.A. goza do benefício do ICMS/RS - Crédito Presumido: 
O estado do Rio Grande do Sul concede como benefício a apropriação de crédito presumido aos estabelecimentos 
fabricantes de papel, em montante igual ao que resultar da aplicação do percentual de 17% sobre o valor das aqui-
sições no mês de adjudicação, de produtos classificados na posição 4707 (aparas), coletados no Estado e utilizados 
como matéria-prima. Este crédito fiscal fica limitado, em cada mês, a 12% do montante de ICMS devido apurado nos 
3 meses imediatamente anteriores, desde que efetivamente recolhido até a data. A Subvenção Governamental po-
derá ser utilizada para absorção de prejuízos ou aumento de capital. A Companhia constituiu reservas de subven-
ções de investimentos de acordo com a Lei Complementar 160/2017, que alterou a Lei 12973/14 Artigo 30º parágra-
fo 4º conforme art. 523 do Decreto 9.580/18 esse valor foi excluído da base de cálculo do IRPJ e CSLL e somente 
poderá ser utilizado para absorção de prejuízos ou ser incorporado ao capital social, não podendo ser distribuído aos 
acionistas ou sócios. 32. Instrumentos financeiros: As operações que envolvem instrumentos financeiros ativos e 
passivos, conforme abaixo, estão registradas contabilmente pelos valores compatíveis com as atuais taxas de mer-
cado para as operações de prazos e riscos similares. Os principais instrumentos financeiros, na data do balanço, são 
os seguintes: • Caixa e equivalente de caixa: os valores contábeis desses instrumentos financeiros são represen-
tados por numerários em caixa, bancos e aplicações financeiras com liquidez imediata e sem perda de valor; • Con-
tas a receber e contas a pagar: os montantes divulgados no balanço patrimonial em contas a receber e contas a 
pagar, aproximam-se de seus valores de mercado, considerando as provisões constituídas e o seu vencimento a 
curto prazo; • Empréstimos e financiamentos: os valores foram determinados utilizando-se as taxas de juros fixa-
das junto aos credores, com taxas similares as praticadas pelo mercado, considerando as condições e a natureza 
dessas operações; • Concentração de riscos de crédito: as vendas financiadas da Sociedade são administradas 
através de rigoroso programa de qualificação e concessão de crédito. Os créditos de liquidação duvidosa estão 
adequadamente cobertos por provisão para fazer face às eventuais perdas na sua realização. As contas a receber 
são pulverizadas e não há concentração de crédito significativa; • Risco de taxa de câmbio: a Administração da 
Sociedade monitora as oscilações de mercado da taxa de câmbio sobre a posição patrimonial. A Sociedade não 
mantém ou contrata operações com derivativos financeiros para proteção das transações que envolvem câmbio ou 
com propósitos especulativos.

Consolidado
2024 2023

Ativo circulante
Contas a receber de clientes (nota explicativa nº 6) 16.469 18.922
Adiantamento a fornecedores 301 443
Passivo circulante
Fornecedores (nota explicativa nº 13) (1.006) (1.965)
Empréstimos e financiamentos (nota explicativa nº 14) (13.811) (8.874)
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos (nota explicativa nº 14) (12.987) (12.592)
Posição ativa líquida (11.035) (4.066)
33. Seguros (não auditado): A política adotada pela Sociedade é a de manter cobertura de seguros corporativa do 
imobilizado, estoque e lucros cessantes em face dos riscos envolvidos. O valor segurado dos bens compreende o 
montante de R$ 372.000 mil em 2023/2024. Curitiba, 31 de dezembro de 2025.

Diretoria
Renato Alcides Trombini

Diretor Presidente
Italo Fernando Trombini Filho

Diretor
Ricardo Lacombe Trombini

Diretor

Lenomir Trombini
Diretor

Luis Sergio Trombini
Diretor

Wladimir Olympio Trombini Filho
Diretor

Lais Adriana Gritz
Contadora CRC/PR 046584/0-5
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continuação
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Aos Administradores e Quotistas da GSM Administração e Participação S.A. - Curitiba - PR. Opinião sobre as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas da GSM Administração e Participação S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e con-
solidado, que compreendem o balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2024 e as res-
pectivas demonstrações do resultado individuais e consolidadas, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto quanto aos fatos mencionados no 
Parágrafo “Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas” as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e consolidada da GSM Administração e Participação 
S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Imo-
bilizado: A Empresa e a controlada TESA - Trombini Embalagens S.A. realizaram a depreciação do ativo imobilizado 
utilizando taxas fiscais contrariando o disposto no CPC 27 - Ativo imobilizado, que determina que a depreciação deve 
ser revisada anualmente de acordo com a vida útil-econômica estimada do bem. O problema mencionado não per-
mitiu que pudéssemos formar opinião sobre a regularidade dos saldos apresentados e nem sobre qualquer efeito 
que pudesse afetar o resultado do exercício. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independen-
tes em relação à GSM Administração e Participação S.A e Controladas, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética 0rofissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho &ede-
ral de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à GSM 
Administração e Participação S.A. de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética

Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: As demonstrações 
contábeis referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas para fins de comparação, 
foram por nós auditadas com relatório emitido em 07 de maio de 2024, contendo ressalva sobre: o registro, pela 
controlada indireta TESA de a) um valor de R$ 58.285 por parte da controlada TESA registrado na conta de bens fora 
de operação para o qual não foram apresentados controles que permitissem formar opinião sobre a regularidade do 
saldo, tampouco sobre a eventual necessidade de constituição de provisão para perdas e b) inexistência de laudo de 
avaliação da vida útil dos bens e utilização de taxas fiscais para depreciação dos bens do ativo imobilizado. Respon-
sabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações contábeis individuais e consolidadas livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a GSM Administração e Participação 
S.A. continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser 
que a Administração pretenda liquidar a GSM Administração e Participação S.A., cessar suas operações ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Interna-
cionais de Auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-

monstrações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as Normas 
Brasileiras e Internacionais de Auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria� Além disso:: •  )dentificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da GSM Administração e Participação S.A.; • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da GSM Administração e Participação S.A. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a GSM Administração e Participação S.A. a não mais se manter em continuidade ope-
racional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conte¢do das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 03 de abril de 2025.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. - CRC 2 PR 006853/F-9

Marisa Bernardino de Albuquerque - Contadora CRC SP 143624-O/T - S - PR
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MU NI CÍ PI O  D E CAST R O
AV I SO EDI TAL DE LI C I TAÇ Ã O

PR EG Ã O ELETR Ô N I C O N º 029/2025
OB J ETO: AQ U I SI Ç Ã O  D E G Ê NER O S ALI MENT Í CI O S 
PAR A AS U NI D AD ES D A R ED E D E ENSI NO ,  AT END I D AS 
PELA ASSESSO R I A D E ALI MENT AÇ Ã O  ESCO LAR  D A 
PR EF EI T U R A MU NI CI PAL D E CAST R O  –   com vigê ncia 
de preços pelo período de 1 2 ( doze)  meses.
EMI SSÃ O: 04/04/2025
DI SPU TA: 09h00min do dia 23/04/2025
V ALOR  MÁ X I MO: R $   36 7 .6 40,00
PR EG OEI R A PAU LI N E F LOR ES

PASA - PARANÁ OPERAÇÕES PORTUÁRIAS S.A.
CNPJ n.º 02.725.300/0001-63 - NIRE 41.300.016.348

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE 
SETEMBRO DE 2020

1. DATA, HORA E LOCAL: 23 de setembro de 2020, às 09:00 horas, na sede social da 
companhia, localizada no Município de Paranaguá, Estado do Paraná, na Avenida Bento Rocha, 
n.º 67, Dom Pedro II, CEP 83221-565 (a “Companhia”). 2. PRESENÇA: Acionistas representando 
93,0118% do capital social, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas.  3.
CONVOCAÇÃO: Edital de convocação publicado nas edições dos dias 15, 16 e 17 de setembro 
de 2020, do Diário Oficial do Estado do Paraná e do jornal “Bem Paraná”, em conformidade com 
o art. 124 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 4. COMPOSIÇÃO DA MESA: Sr. Paulo 
Meneguetti, Presidente. Sr. Pérsio Souza de Assis, Secretário. 5. ORDEM DO DIA: 5.1. inclusão no 
objeto social da Companhia da atividade de prestação de serviços de estacionamento, mediante a 
cessão onerosa e avulsa a terceiros de vagas de garagem em pátio de propriedade da Companhia; 
5.2. alteração do Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia, caso a matéria referida no item 5.1, 
supra, seja aprovada; 5.3. aumento do capital social da Companhia, atualmente de R$63.557.305,04 
para  R$95.000.000,00, operando-se o respectivo aumento, no valor de R$ 31.442.694,96, sem a 
emissão de novas ações, mediante a capitalização de parte da Reserva de Retenção de Lucros 
verificada no Balancete de Verificação da Companhia levantado em 31 de julho de 2020; 5.4. 
alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, caso a matéria referida no item 5.3, supra, 
seja aprovada; e 5.5. consolidação do Estatuto Social da Companhia, caso sejam aprovadas as 
matérias indicadas nos itens 5.1 e 5.3, acima. 6. DELIBERAÇÕES: As acionistas, por unanimidade 
de votos: 6.1. aprovaram a inclusão no objeto social da Companhia da atividade de prestação de 
serviços de estacionamento, mediante a cessão onerosa e avulsa a terceiros de vagas de garagem 
em pátio de propriedade da Companhia; 6.2. aprovaram, em decorrência da inclusão de novas 
atividades no objeto social da Companhia, referida no item 6.1, supra, a alteração do Artigo 3º do 
Estatuto Social, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º. A Sociedade tem por 
objeto (i) a exploração de terminal portuário de embarque de açúcar e/ou outros granéis, em área 
própria e/ou arrendada pela administração dos portos de Paranaguá e Antonina – APPA, localizada 
junto ao porto de Paranaguá, podendo também prestar serviços relacionados à recepção, pesagem, 
transbordo, armazenagem, carregamento e descarregamento de navios e demais atividades 
portuárias e administrativas inerentes a essa prestação de serviços; e (ii) a prestação de serviços 
de estacionamento, mediante a cessão onerosa e avulsa a terceiros de vagas de garagem.” 6.3.
aprovaram a aumento do capital social da Companhia, atualmente de R$63.557.305,04 (sessenta 
e três milhões, quinhentos e cinquenta e sete mil, trezentos e cinco reais e quatro centavos) para 
R$95.000.000,00 (noventa e cinco milhões de reais), operando-se o respectivo aumento, no valor 
de R$ 31.442.694,96 (trinta e um milhões, quatrocentos e quarenta e dois mil, seiscentos e noventa 
e quatro reais e noventa e seis centavos), sem a emissão de novas ações, mediante a capitalização 
de parte da Reserva de Retenção de Lucros verificada no Balancete de Verificação da Companhia 
levantado em 31 de julho de 2020; 6.4. provaram, em decorrência do aumento de capital referido em 
6.3., supra, a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 95.000.000,00 (noventa e 
cinco milhões de reais), dividido em 10.357.110 (dez milhões, trezentas e cinquenta e sete mil, cento 
e dez) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. Parágrafo Único. Cada ação ordinária 
confere o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral dos Acionistas.”  6.5. aprovaram 
a consolidação do texto do Estatuto Social, que passa a vigorar com a redação prevista no Anexo I
à presente Ata. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e 
suspensa a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata em forma de sumário, no livro 
próprio, na forma do art. 130, §1º, da Lei de Sociedade por Ações. Paranaguá, 23 de setembro de 
2020. A presente é cópia fiel da original lavrada em livro próprio.

Paranaguá, 23 de setembro de 2020. 

Paulo Meneguetti
Presidente

Pérsio Souza de Assis
Secretário

Anexo I à Ata de Assembleia Geral Extraordinária da 
PASA – Paraná Operações Portuárias S.A. 

realizada em 23 de setembro de 2020
“ESTATUTO SOCIAL DA PASA – PARANÁ OPERAÇÕES PORTUÁRIAS S.A.

CAPÍTULO I  DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO
Artigo 1°. A sociedade denomina-se PASA – PARANÁ OPERAÇÕES PORTUÁRIAS S.A., sendo 
uma sociedade por ações de capital fechado, regida pelo presente Estatuto Social e pelas 
disposições legais aplicáveis. Artigo 2º. A Sociedade tem sede no Município de Paranaguá, Estado 
do Paraná, na Avenida Bento Rocha, n.º 67, Dom Pedro II, CEP 83221-565, podendo abrir e encerrar 
filiais, sucursais, escritórios e outros estabelecimentos no Brasil, atribuindo um capital em separado 
para cada estabelecimento para fins fiscais, mediante deliberação de sua Diretoria, observado o 
disposto neste Estatuto Social. Artigo 3º. A Sociedade tem por objeto (i) a exploração de terminal 
portuário de embarque de açúcar e/ou outros granéis, em área própria e/ou arrendada pela 
administração dos portos de Paraná e Antônia – APPA, localizada junto ao porto de Paranaguá, 
podendo também prestar serviços relacionados à recepção, pesagem, transbordo, armazenagem, 
carregamento e descarregamento de navios e demais atividades portuárias e administrativas 
inerentes a essa prestação de serviços; e (ii)  a prestação de serviços de estacionamento, mediante 
a cessão onerosa e avulsa a terceiros de vagas de garagem. Artigo 4º. O prazo de duração da 
Sociedade é indeterminado. CAPÍTULO II CAPITAL SOCIAL E AÇÕES. Artigo 5º.  O capital social, 
totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 95.000.000,00 (noventa e cinco milhões de reais), 
dividido em 10.357.110 (dez milhões, trezentas e cinquenta e sete mil, cento e dez) ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal. Parágrafo Único. Cada ação ordinária confere o direito a um voto 
nas deliberações da Assembleia Geral dos Acionistas. Artigo 6º. Aos acionistas será atribuído o 
direito de preferência na subscrição de aumentos de capital, o qual deverá ser exercido de acordo 
com a porcentagem de sua participação no capital social, com observância do disposto no artigo 171 
da Lei das Sociedades Por Ações. Parágrafo 1º O acionista que desejar ceder, transferir ou alienar 
seus direitos de subscrição a terceiros, a qualquer título, total ou parcialmente, direta ou 
indiretamente, deverá notificar os demais acionistas da Sociedade, por escrito, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, para que tais acionistas, em igualdade de condições e na proporção de 
suas participações societárias, possam exercer o direito de preferência na aquisição da totalidade 
dos direitos de subscrição. Parágrafo 2º. A notificação supra referida deverá indicar a quantidade de 
direitos de subscrição ofertada, o nome do pretendente, se houver, o valor ajustado, a forma de 
pagamento e as demais condições propostas. Parágrafo 3º. Nos 05 (cinco) dias seguintes ao 
recebimento da notificação de que trata o caput deste artigo, os demais acionistas poderão exercer 
seu direito de preferência para aquisição dos direitos de subscrição ofertados. Se qualquer dos 
acionistas notificados não exercer o direito de preferência, os demais terão o prazo adicional de 05 
(cinco) dias para adquirir, pro-rata, os direitos de subscrição remanescentes.  Parágrafo 4º. 
Decorrido o prazo adicional a que se refere o parágrafo 3º, supra, sem que os acionistas exerçam o 
seu direito de preferência, a venda poderá ser contratada com terceiros, nos 03 (três) dias 
subsequentes, nas exatas condições da oferta endereçada aos demais acionistas. Decorrido esse 
prazo sem que se efetive a cessão, se o acionista notificante ainda desejar alienar seus direitos de 
subscrição ou se os termos e condições da proposta tiverem sido alterados em relação à proposta 
original, o acionista notificante deverá renovar o procedimento estabelecido neste artigo. Artigo 7º.
Observado o disposto no parágrafo único do artigo 16, infra, as disposições legais e o direito de 
preferência dos acionistas, a Sociedade poderá, a qualquer tempo, por deliberação da Assembleia 
Geral, criar ações preferenciais ou aumentar o número de ações preferenciais de classe existente 
sem guardar proporção com as demais espécies e classes, sendo que as ações emitidas poderão 
ser resgatáveis ou não e ter ou não valor nominal. Artigo 8º.  A ação é indivisível em relação à 
Sociedade. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão 
exercidos pelo representante do condomínio. Artigo 9º.  As ações não serão representadas por 
cautelas, presumindo-se a propriedade das ações pela inscrição do nome do acionista no Livro de 
Registro de Ações Nominativas. Artigo 10. Nos casos de reembolso de ações previstos em lei, o 
valor de reembolso corresponderá ao valor do patrimônio líquido das ações, de acordo com o último 
balanço aprovado pela Assembleia Geral, segundo os critérios de avaliação do ativo e do passivo 
fixados na Lei das Sociedades por Ações e com os princípios contábeis geralmente aceitos. 
Parágrafo Único. Se a deliberação da Assembleia Geral que ensejar o direito ao reembolso ocorrer 
mais de 60 (sessenta) dias depois da data do último balanço aprovado, será facultado ao acionista 
dissidente pedir, juntamente com o reembolso, levantamento de balanço especial que atenda àquele 
prazo. Nesse caso, a Sociedade pagará imediatamente 80% (oitenta por cento) do valor do 
reembolso calculado com base no último balanço e, levantado balanço especial, pagará o saldo no 
prazo de 30 (trinta) dias a contar desse levantamento. CAPÍTULO III TRANSFERÊNCIA E 
ONERAÇÃO DE AÇÕES. Artigo 11. Os acionistas somente poderão, sob qualquer forma ou título, 
transferir ou onerar suas ações e/ou direitos de subscrição da Sociedade em conformidade com este 
Estatuto e eventuais Acordos de Acionistas, devidamente arquivados na sede social e anotados no 
Livro de Registro de Ações Nominativas da Sociedade. Qualquer transferência ou oneração em 
desrespeito a este Estatuto ou a Acordo de Acionista celebrado nas condições mencionadas será 
nula e ineficaz, devendo a Sociedade recusar-se a averbar tais transferências e onerações nos 
respectivos livros societários. Artigo 12. Na proporção de ações que possuírem, os acionistas têm 
direito de preferência na aquisição das ações do capital da Sociedade colocadas à venda por 
qualquer acionista, o qual será exercido no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da 
comunicação, por escrito, que deverá ser promovida por iniciativa do acionista que pretender 

transferir suas ações. CAPÍTULO IV ASSEMBLEIA GERAL. Artigo 13. Anualmente, dentro dos 04 
(quatro) primeiros meses subsequentes ao encerramento do exercício social, os acionistas reunir-se-
ão em Assembleia Geral Ordinária para decidir sobre as matérias estabelecidas abaixo.a) tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; b) deliberar 
sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição de dividendos; e c) eleger os membros 
da Diretoria e os membros do Conselho Fiscal, quando for o caso. Parágrafo 1º. Não obstante o 
disposto acima, os acionistas poderão ainda reunir-se em Assembleia Geral Extraordinária para 
decidir sobre outros assuntos de interesse da Sociedade. Parágrafo 2º. As Assembleias Gerais 
deverão ser convocadas pelo Diretor Presidente ou, na ausência ou impedimento deste, por qualquer 
Diretor da Sociedade, observadas as disposições legais aplicáveis. Artigo 14. Assembleia Geral 
será instalada e presidida pelo Diretor Presidente, ou por seu substituto, o qual indicará um dos 
presentes para secretariar os trabalhos. Artigo 15. Os acionistas poderão fazer-se representar nas 
Assembleias Gerais por procurador constituído na forma do Artigo 126 da Lei das Sociedades por 
Ações. Artigo 16. As decisões das Assembleias Gerais serão tomadas mediante o voto afirmativo da 
maioria dos acionistas presentes, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo. Parágrafo 
Único. As decisões das Assembleias Gerais que tenham por objeto deliberar sobre os assuntos a 
seguir relacionados serão tomadas mediante o voto afirmativo de acionistas representando, no 
mínimo, 2/3 (dois terços) das ações ordinárias da Sociedade, observando eventuais Acordos de 
Acionistas devidamente arquivados na sede social e anotados no Livro de Registro de Ações 
Nominativas da Sociedade: a) criação de ações preferenciais ou o aumento de classes existentes, 
sem guardar proporção com as demais espécies e classes; b) alteração nas preferenciais, vantagens 
e condições de resgate ou amortização de uma ou mais classes de ações preferenciais, ou criação 
de nova classe mais favorecida; c) alteração do dividendo obrigatório; d) mudança do objeto social; 
e)fusão, incorporação ou cisão da Sociedade; f) dissolução ou liquidação da Sociedade; g) emissão 
pela Sociedade de debêntures, partes beneficiárias, bônus de subscrição ou quaisquer outros títulos 
conversíveis em ações; h) aumento de capital; e i) eleição e destituição de membros da Diretoria. 
CAPÍTULO V ADMINISTRAÇÃO. Artigo 17. A administração da Sociedade será exercida por uma 
Diretoria composta por até 5 (cinco) membros, residentes no Brasil, eleitos por Assembleia Geral, 
com mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição, sendo um deles designado Diretor Presidente 
e os demais Diretores sem designação específica. Parágrafo Único. A remuneração global da 
Diretoria será fixada pela Assembleia Geral, a qual será distribuída entre os respectivos membros 
pelo Diretor Presidente.Artigo 18. Os Diretores eleitos serão investidos em seus cargos mediante 
assinatura de termo de posse no livro de atas da Diretoria e permanecerão no exercício de suas 
funções até a data de seus respectivos substitutos. Artigo 19. Nos impedimentos ou ausências 
temporárias de qualquer Diretor, este será substituído por outro Diretor, que acumulará, 
interinamente, as funções do Diretor impedido ou ausente. Parágrafo 1º.  Ocorrendo vaga na 
Diretoria, deverá ser imediatamente convocada Assembleia Geral da Sociedade para provimento do 
cargo vago, servindo o substituto então eleito até o término do mandato do substituído.Parágrafo 2º.
Além dos casos de morte ou renúncia, considerar-se-á vago o cargo de Diretor que, sem justa causa, 
deixar de exercer suas funções por 30 (trinta) dias consecutivos. Artigo 20. Compete à Diretoria: a)
gerir e administrar os negócios da Sociedade, de forma a possibilitar o cumprimento de suas 
finalidades e a realização de seu objeto social; b) convocar a Assembleia Geral nos casos previstos 
em lei e neste Estatuto Social; c) autorizar a abertura e encerramento de filiais, sucursais, escritórios 
e outros estabelecimentos no Brasil; d) zelar pelo cumprimento da Lei do presente Estatuto Social e 
das resoluções das Assembleias Gerais; e) representar a Sociedade, ativa e passivamente, em juízo 
ou fora dele; f) supervisionar todas as atividades e operações da Sociedade; e g) apresentar o 
relatório da Administração, as demonstrações financeiras e a proposta de destinação dos lucros do 
exercício, previstas em lei, para apresentação à Assembleia Geral, depois de submetidas ao 
Conselho Fiscal, se em operação. Artigo 21. A Sociedade obrigar-se-á pela assinatura conjunta de 
02 (dois) Diretores. Parágrafo 1º. A Sociedade considerar-se-á obrigada também pela assinatura de 
01 (um) Diretor em conjunto com um procurador ou por 02 (dois) procuradores, de acordo com os 
poderes outorgados nos respectivos instrumentos de mandato. Parágrafo 2º. A Sociedade poderá 
ser obrigada por um só Diretor ou procurador nos seguintes atos: a) de representação perante a 
Justiça do Trabalho e Sindicatos, inclusive para matéria de admissão, suspensão ou demissão de 
empregados e/ou acordos trabalhistas. b) de representação perante repartições públicas federais, 
estaduais e /ou municipais. Parágrafo 3º Toda e qualquer procuração deverá ter prazo de duração 
não superior a 01 (um) ano e não poderão ser substabelecidas, ressalvadas aquelas para fins 
judiciais, que poderão ter prazo indeterminado de duração. Parágrafo 4º. É vedado aos Diretores 
envolverem a Sociedade em operações estranhas aos negócios e objetivos sociais, inclusive, mas 
não limitado, à concessão de fianças ou avais em nome da Sociedade, respondendo cada um deles 
pessoalmente pela infringência deste dispositivo. Artigo 22. Os Diretores deverão ser convocados 
para as reuniões da Diretoria através de notificação escrita firmada pelo membro que as convocar e 
enviada a cada um deles, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data designada 
para sua realização, com indicação do local, data e hora da reunião e especificação da pauta de 
assuntos a serem tratados. Parágrafo Único. A notificação escrita de que trata esta cláusula deverá 
ser enviada por carta com aviso de recebimento, telefax com confirmação de recebimento do 
destinatário, ou carta com protocolo. Será dispensada a convocação, na forma acima, para as 
reuniões que se realizarem com a presença da totalidade dos membros da Diretoria. Artigo 23. As 
reuniões da Diretoria serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de, no mínimo, 03 
(três) Diretores. Na hipótese de, decorridos 30 (trinta) minutos do horário programado para o início 
de uma reunião da Diretoria, o quórum necessário à sua instalação não tiver sido alcançado, a 
reunião será automaticamente adiada para o mesmo local e horário, 02 (dois) dias úteis após o dia 
inicialmente designado, independentemente de nova convocação. Parágrafo 1º.  A Diretoria 
deliberará por maioria de votos, tendo o Diretor Presidente o voto de desempate.  Parágrafo 2º. Os 
Diretores podem outorgar procuração a outro Diretor para representá-los em reunião de Diretoria e 
votar em seu nome. No caso da procuração ser outorgada pelo Diretor Presidente, o voto de 
desempate será automaticamente transferido ao Diretor outorgado que representá-lo na reunião da 
Diretoria. Parágrafo 3º. Serão arquivados no Registro de Comércio e publicadas as atas das 
reuniões da Diretoria que contiverem deliberações destinadas a produzir efeitos perante terceiros. 
CAPÍTULO VI CONSELHO FISCAL. Artigo 24. A Sociedade não terá Conselho Fiscal permanente, 
sendo que este somente se instalará a pedido de acionistas que representem, no mínimo, 0,1 (um 
décimo) das ações com direito a voto e/ou 5% (cinco por cento) das ações sem direito a voto. 
Parágrafo Único. Caso seja solicitado o funcionamento do Conselho Fiscal, será o mesmo 
composto por entre 03 (três) membros e suplentes em igual número, com mandato até a primeira 
Assembleia Geral Ordinária que vier a se realizar após sua instalação. Artigo 25. A remuneração dos 
Conselheiros Fiscais será determinada pela Assembleia Geral que os eleger, observado o limite 
mínimo estabelecido no Artigo 162, Parágrafo 3º da Lei das Sociedades por Ações. CAPÍTULO VII 
EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. Artigo 
26. O exercício social iniciar-se-á no dia 1º de janeiro e encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada 
ano, quando o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras serão preparados.
Parágrafo 1º. Do resultado do exercício serão deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para 
o imposto de renda. Parágrafo 2º. Dos lucros líquidos obtidos no exercício social, 5% (cinco por 
cento) serão deduzidos para a constituição da reserva legal até que esta reserva atinja valor 
equivalente a 20% (vinte por cento) do capital social. Dos lucros remanescentes ajustados na forma 
do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, 25% (vinte e cinco por cento) serão distribuídos aos 
acionistas como dividendo mínimo obrigatório, compensados os dividendos intermediários que já 
tenham sido pagos durante o exercício e o valor líquido dos juros sobre o capital próprio imputados 
aos dividendos obrigatórios. Parágrafo 3º. A sociedade poderá, a qualquer tempo, preparar balanços 
intermediários para cumprir exigências legais ou conforme sua conveniência, inclusive para fins de 
distribuição de dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 
existentes no último balanço anual ou semestral aprovado em Assembleia e pagamento de juros 
sobre capital próprio imputando-se o valor líquido dos juros pagos ou creditados ao valor do 
dividendo obrigatório previsto no parágrafo anterior. Parágrafo 4º. O dividendo previsto neste Artigo 
não será obrigatório no exercício social em que a Diretoria informar à Assembleia Geral Ordinária não 
ser ele compatível com a situação financeira da Sociedade. O Conselho Fiscal, se em funcionamento, 
deverá dar parecer sobre essa informação. Os lucros que assim deixarem de ser distribuídos serão 
registrados como reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, 
deverão ser pagos como dividendos assim que o permitir a situação financeira da Sociedade. 
Parágrafo 5º. O saldo dos lucros líquidos terá a destinação que a Assembleia Geral determinar, 
podendo ser transferido para Reserva de Aumento de Capital ou outra reserva de lucros, cujos 
saldos, somados, não poderão ultrapassar o capital social; atingindo esse limite, a Assembleia Geral 
deliberará sobre a aplicação do excesso em aumento do capital social ou na distribuição de 
dividendos. Parágrafo 6º. A Assembleia Geral Ordinária poderá, desde que não haja oposição de 
qualquer acionista presente, deliberar a distribuição de dividendo inferior ao previsto neste Artigo ou 
a retenção de todo o lucro. Artigo 27. Prescrevem e reverterão em favor da Sociedade os dividendos 
não reclamados em 03 (três) anos, a contar da data em que tenham sido colocados à disposição dos 
acionistas. CAPÍTULO VIII DISSOLUÇÃO. Artigo 28. A Sociedade estará dissolvida nas hipóteses 
estabelecidas em lei ou por decisão da Assembleia Geral, observado o disposto no artigo 16, 
parágrafo único, cabendo à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante 
que deverá atuar nesse período.CAPÍTULO IX DISPOSIÇÕES GERAIS. Artigo 29. O foro da 
Comarca do Município de Paranaguá, Estado do Paraná, fica eleito para dirimir quaisquer dúvidas ou 
controvérsias oriundas do presente Estatuto Social, exceto se disposto de forma diversa em 
eventuais Acordos de Acionistas, arquivados na sede social e anotados nos Livros de Registros de 
Ações Nominativas da Sociedade. Artigo 30. A Sociedade respeitará todas as disposições de 
eventuais Acordos de Acionistas devidamente arquivados na sede social e anotados nos Livros de 
Registro de Ações Nominativas da Sociedade. Artigo 31. Aos casos omissos aplicar-se-ão as 
disposições da Lei das Sociedades por Ações e demais legislações legais aplicáveis. ”. Registrado 
na Jucepar em 30/09/2020, sob nº 20205616461.

Aviso Pregão Eletrônico Nº 22/2025 - Processo Nº 
62/2025. O município de Sapopema, Pr, através do Prefeito 
municipal, por meio da Secretaria de Administração e Saú-
de, realizará Pregão Eletrônico, com critério de julgamento
Menor Valor Por Lote, nos termos da Lei nº 14.133/2021, 
decretos Municipal e demais normas aplicáveis, torna públi-
co que se encontra a disposição dos interessados, a partir 
da data de publicação deste, o Edital visando Contratação 
de Empresa Especializada na Locação de Veículos Au-
tomotores Para o Município de Sapopema-Pr.   Data de 
início para apresentação de Proposta de preços será no dia 
09/04/2025 as 09:00h às 08:55h do dia 25/04/2025.  Abertura 
será dia 25/04/2025 as 09:00h. O edital completo encontra-
-se à disposição dos interessados no site  www.pncp.gov.br
www.sapopema.pr.gov.br , https://comprasbr.com.br , dúvi-
das e esclarecimentos através do e-mail licitacoessapope-
ma@yahoo.com.br , Tel: 0800 090 4201.  Sapopema, 08 de 
abril de 2025. Paulo Maximiano de Souza Junior-Prefeito.

TER MO DE ER R ATA AO EX TR ATO DO CONTR ATO Nº 28 /2025
CONCOR R Ê NCIA ELETR Ô NICA Nº 01 /2025

Processo Administrativo nº 05/2025

O Município de Pinhal de S ão B ento, Estado do Paraná, com sede à Av. 
S ão Roque, 1 7 8, Centro, Pinhal de S ão B ento, Estado do Paraná, CEP 
857 27 -000, inscrito no CG C/MF  nº  95.590.83 2/0001 -1 1 , neste ato 
representado pelo( a)  Prefeito( a)  Municipal, em pleno exercício de seu 
mandato e funções, Paulo F alcade de Oliveira, portador da Cédula de 
Identidade RG  nº  5623 01 81  - S ES P/PR e do CPF /MF  nº 83 2.04 2.3 7 9-1 5, 
no uso de suas atribuições legais e em atenção ao dever de corrigir erro 
material, retifica a “data de assinatura do contrato” constante do Extrato 
do Contrato nº  28/2025, veiculado no D iário Oficial do Paraná ( D IOE)  no 
dia 02/04 /2025 ( Edição nº  1 1 865, página 58) , nos seguintes termos:
ONDE SE LÊ : D AT A D E AS S IN AT U RA D O CON T RAT O: 1 º  de abril de 
2025.
LEIA- SÊ : D AT A D E AS S IN AT U RA D O CON T RAT O: 2 de abril de 2025.
D essa forma, considerando a possibilidade de correção de erro material, 
sem alteração do objeto e das demais condições contratuais, fica 
corrigido o Extrato do Contrato nº  28/2025.

Pinhal de S ão B ento/PR, 8 de abril de 2025.

PAU LO F ALCADE DE OLIVEIR A
Prefeito Municipal

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2025
Objeto: registro  de  preços  para  a  eventual  aquisição  de

desfibriladores externos automáticos

Data início acolhimento das propostas: 09/04/2025
Data abertura das propostas: 28/04/2025 às 13:30  (horário

de Brasília/DF)

Local de abertura: https://www.gov.br/compras (o recebimento

das  propostas  e  documentos  de  habilitação  se  dará

exclusivamente por meio deste site).

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2025
Objeto:  contratação  de  serviços  de  administração  e

gerenciamento  compartilhado  de  frota  para  a  manutenção

preventiva e corretiva de veículos, de forma continuada, junto à

rede de estabelecimentos credenciados por meio de sistema

informatizado para atender os veículos oficiais do Tribunal de

Justiça do Paraná ou a seu serviço

Data início acolhimento das propostas: 09/04/2025
Data abertura das propostas: 30/04/2025 às 13:30 (horário

de Brasília/DF)

Local de abertura: https://www.gov.br/compras (o recebimento

das  propostas  e  documentos  de  habilitação  se  dará

exclusivamente por meio deste site).

Os  editais  e  seus  anexos  podem  ser  obtidos  nos  sites

https://www.tjpr.jus.br/editais,  https://www.gov.br/compras/

(UASG  nº  926415)  e  https://www.gov.br/pncp/.  Demais

informações, contato com a Divisão de Licitações no telefone

(41) 3250-6541 ou e-mail licit@tjpr.jus.br.

Curitiba, 08/04/2025.

HERMES RIBEIRO DA FONSECA FILHO
Secretário de Contratações Institucionais

O Jornal BEM PARANÁ 

conta com uma equipe 

qualifi cada para cuidar 

da Publicidade Legal 

de sua empresa.

Entre em contato 
conosco e solicite 

um orçamento.

Teremos o maior prazer em atendê-lo.

3350.6620
www.bemparana.com.br
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